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A cAiuit uIUtJIC IPAL tie Uuntlo Nova, Estado de 

Mato Grosso do Sul aprovuti e eu, PItFEEFTO MUNICIPAL, sanciu 

no a seguirito Lei Comp1euneritnt: 

IITULU I 
	 ' -I 

DAS oiSPOSIçUEs PRELMIt4ARES 

cni'truio Uwico 

• 	 - 

Art. 19 - Esta Let Complementar, coinpasta par 233 ar 

tigos, dispe sabre a Cddigu rrihutário 'Jo t.lunlcIpio, disciplinancio a ati 

vidade tributárla e regulando as reiaç5es entre o curitribuinte e a fisco 

munlélpaib obeciecidos as mandanuentos orkindos da CoristitulQãa Federal, do 

Cddlgà Tributária Nacional e denials Leis Comp iernentares, das Resoluçes 

'do Senado Federal, da Leg1slaçiu Estadual e da Lei Orgânlca do Municiplo, 

nos limites de sua coinpeténcla. 

- 	 Parágrafo EIOICO - 0 presenLe Código é constituido de 

uma parte especial e uma parte geral, cam a niatéria assim distribulda: 

I - Parte Especial: que regula as diversos tributas 

de caiet8nc1a do Municlplo e disptie sabre: 

- 	 a) - hipátese de incidência tributária, pela defini 

co do tata geradot da obrigagSo e, quando necessdriO, de seus elementos 

essencials; 	
4 

b) - sujelc?io passiva tribut4ria, pela defirdØa do 

ccniribtiinte ou responsável; 



C) - sistr'n.itica tie eSlct,)o, p(Aa definiço da base 
(IC célculo e a] iquota do itspn:l. I VU tri.buiii; 

(i) - iiistittiiQo do crédil.o tributório, pela defini - 
çâo da sistemática de inscriçio e lançatnento do tributo; 

e) - arrec;ulaçio tuiiuil,iir.ia, pela definiçào cias for-

mas e irazos do pagamentos tin ubricjaiçio; 

- dlspcnsa de pg'uento dos tributes, pela de?ini-. 
ço this imuniciades, lsençôes e stias ahran(Onc.ias; 

g) - ilfciL.o triiiutiiri.u, lit-1a definiçIo das infraçôs 
fiscais e respeetivas penal iclznles. 

II - Parte Ucral - quo retjJa e estabelece a conceitua 
t co próprla, bern como as notions gerais aplieáveis ao Sistema Tributãrio 

Municipal, dispondo Sabre: 

a) - o sujeito passive tritiutário; 

b) - o dornicllio tribul do; 

c) - o créclito tributár o; 

ci) - a acJrniriistraço t:ributária; 

e) - 0 proceSso riscal Irltut.ñrio; e 

1') - as disposiçSes rirtais. 

	

Art. 2 - Uessalvadas as J.iaiitac)3es dc competêneia 	 - 

tributária constitucional, dc I els Corn;;ieiiieiitares Federals e deste CádI-
go, o Municipio tern competênci:' leqisUitiva plena quanto i lricidência,lan 

• çamento, arrecadago C fisealizaço dos triluitos municipals. 	 : 

A cou)etencia tributária é indelegável,sai 

	

vo a atribuiço das funçOs de arrecadar e flscalizar tributos ou execu - 	 F 

	

tar leis, serviços, atos ou ciccisöes administrativas em matéria tributá 	' 

iia, conferida pot urna pesson juridica de (Ureito p6bllco a outra, nos R 
termos da Constituiçào Federal. 

S 12 - A atribuição mencionuda no "Caput" deste art!-

go, compreende as garantias e os priviléglos prucessuais que coirpetern a 
pessoa juriciica de direito piiblico que a conferir. 

§ 22 - A at ribuiçâo pode ser revogada a qualquer tern 

p0, pot ato ':nilateral da pessoa juridica tie direito POblico que a con-

•tir. 
§ 3'? - No consti WI d. egaçi5es de corrtpetência 0 come 

timento, as pessoas de dire.ito I)rJ8do, cia ccraccjo ou furiçio tie arrecadar 
tributes. 

Art. 1Ø9..1 1.i I4ji.cip1o, alit  do otitras disposiçöes 1e 

guise constitucionais, 6 vrd1;t};: 

If 



- 

I - exigii ou awineniar tsibuto sem lei que 0 estabele 

It - iiisLi Luir traLaunctito desigual ontre cotribuintes 
q-  a so coconirern ciii sittiaçIo eqtivu1cnLe, J)rolhnJa qualquer distinço em 

ra'Mo tie octJpaço proflssion:iI no Fuinçio gior des exerelda, independonte-
inente da derioin]naço juuidica dos rtEidtnkruI.os, tiI:u.los ou direltos; 

111 - cobrar I ribul us: 

a) - cia relaçào a fatos geradores ocorridos antes (to 

iniclo cia vlgência cia lei quo os houver instituldo ou aumentado; 

U) -- no rn'isuiiu exicicio flhianceii -o em q&ie haja 	side 

publicada a lei que Os institidu oti ai.imeritoii; 

IV - titjJi7ar Iributo coin et'eito tie confisco; 

V - ostabelecer iiin!toçöes ao trafego de pessoas ou 

bens pot mejo de tributos intojmunicipais, ressalvada a cobrança tie ped - 

gio pela uUllzação tie vias conservadas polo IitinIcIpio; 

VI - instituir impostos •ob e: 

a) - patriinOriio,icrrb oi ccviçts cia tlniào ou do Estado; 

b) -- teinpios tie qualqucr cullo; 

c) - patrimônio, jenda uti scrviços dos particles poll-

ticos,1rthsie ass futbfts, das entidades s iridicais dos trabalhadores,das 

instituiçäes tie eclucaço e tie assisiência social, sern rins lucrativos, a-

tendidos Os requisites da id; 

ci) - livros, jurnais, rxnJ.&iicos e o papel destinado 

a sua impressào. 
VII - estabei.cer cli ferençzt trihutária entre bens e ser 

viços tie qualquer natureza cm razflo tie suta procodência ou destine. 
§ 1 - A vedaçio do iriciso VI, "a", é extensiva as au 

tarquias e as fundaçôes insti Itildas e mantidas j.elo Pcider Póblico, no que 

se reVere ao patrimônio, a renda .e aos sexviços vinculados a sins fiuiali-

dades essenclais ou as dela decorrentes. 

S 2 - As vcdaçOes do incise VI, "a" e do parágrafo 

anterior no se aplicain ao patrirnônio, a renda e aos serviços relaclona-
dos corn exploraçäo tie atividades econômicas regidas pelas normas apllcá-

veis a ewpreendim:ntos privados, ou em que baja contraprestacào ou paga - 

mento tie preços ou tarifas pelo usuárlo, new exonera 0 promitente COmpra 

dot da obrigaçâo tie pagar irnposto relativamente 30 bern irnável. 

§ 32 - As vedaçöes expressas no i.nciso VI, almneas 'V' 

e "c", compreendem surnei ito 0 pattimônio, ' i enda e os services relaciona-

dos corn as f.inalidades essencials (Los wit idacir's riclas mencionadas. 

§ 42 - F'arzi flits di dispot. o neste artjgo nao consti-

liii niutujento do tributo a siinjtlt' :11 cI  :';:i: 	i;uiicn oricial , do valor 



Art. 51' - It rii çoes 1'!fercnlc-s ao cadastramento, lan 
çainenl.o, cobrança, rocoJJ,iiwiii.0 e Fiscal i:;icCo dos tributos municipais, ! 
i.iticacao de pena.lidacles pot infraçLiesi iegislaço trlbutárla, born como 
as med Idas de prevenç5n e reI)ressio Ii sonegaqio, 'a fraude e ao conhtio, se 
râo exercidas pelos Orgios coiiqieleritcs, trilegrarites da es' rutura organo-o 

peracional do Poder Executivo Murikipa. 

§ 1 - Na exe.reicio dessas funçes, o Poder Executi-
vo flea atitorlzadoa: 

I - jiistjlujj 	C ;uloqtiar us forrnuiários e os cadas 
tros riscais; 

:Th 	 II - exigir, a qualquer tcaipo, das pessoas naturals ou 
juridicas, contribul ntes ou nio, que esti verein obr.tgadas ao cumprirnento' 

das disposlçöes tin Legislacao TrInjl.aria Kii0cifial, a exibiçâo dos Ilyros 

de escrila fiscal ou cometcial., Ou hn:trnir &05 (tile servirem de base a sun 
escrlturagào e dos demais elenivrfl.ns CO2141) tulatios em docuinentos fiscais 

em uso ou jd arqulvados; 
III - fiscalizar, iniwna on exiernamente, clepOsitos,es 

tabelecilnentos e bens this pe:;suas releridas no 11am anterior. 

§ 2'! - Os Orçjios e serv i dares ineumbi dos cia cobrança' 

C uisca1izaço dos tribulos,sem prejuizo do rigor e vigilância iridisj.ensá 
veis ao born desempenho tie suas alividados, daro assisténcla t.éenica aos 
contribuintes, prestando-ilies esclarecirnentos sabre a lnterpretaçào e ob 

servânela da legi slaçäo fiscal do Ilunicip.i a. 

TiIu.o if 
I'/IRUE E9IEC1RJ. 

CRPI1I.tO (ni.w 
DOS 1RUJWT5 

Art. 6 - Eicám instituidos Os seguintes tributos: 

1 - IlFOSIDS: 

a)- sobre a proprieciade predial e territorial •urba 

na; 
b)- sobre a transmisso "inter vivos" , a qualquer ti 

tub, por ato oneroso, tie bens irnóvels, por natureza ou acessäo f'islca, e 
tie direltos reals sobre lmóvets, exceto os tie garantia, bern coat eessão 

de direitos a sun aquisiçao; 
c) - sobre as vend;" a varejo tie combustiveis llqui - 

dos e gasosos, exceto óleo diesel; 
Cl) -- f;nbe serviço5 Lit .  : l.!lqUCr natureza, nan coure-

enCidos no artigo 155, 1 "Ii", da Curist I l.;d.. ..; etkrui , definidos em 	I_el 

complementar. 



-C 
I 

H — TIIXMS: 

a) -- I axa tie Serviços l't'ituJ Lens; 
b) -- laxo de L.icença; 

- 

§ 1 - 0 Jinposto previsto no .inciso I, "a", serg pro-
gressivo, de forma a isscqii'ar 0 cIiuup hnen(o da li,ngâu social da proprie-

dade. 

§ 2 - II itiuposto previsto no inciso I "b", no incide 
sabre a transmisso de liens on di reitos ic;enrixirados ac patrimônio de pe 
$08 juridlca em reaiizaçZio tie capital, riem stilire a transudssão tie bens on 

dirci tos decorrentes de rujstio, inco 1irnFac 0, ci siio ou extinço de pessoa 
juridica, salvo se, nesses c:asos, a at.ividenie preporiderante do adquirente 
for a conra e venda dosses liens cu direitos, J(I(:aço de bens imOveis on 

arrendamento inercanti 1. 

§ 39 - 11 iniposto prey ;to no inciso I "d", no exelul 

a incidência do Iinpost.o csindual previslo no art. 155, 1, "b", da Consti-

tulção Federal sabre a inesma operaçäo. 

itia.o iii 
Los iiosrns 
crs'iTuLo i 

DO 1IVOSTO SOE R HtflPEIMUE PREIM4\I. Li TERIUTORrIU.. 1EU?IANA - IPTLJ 
Seçäo .1 

Pit IIIF'OTEStEDE DCIDtHCIA 

Art. 1! .- A hipótese de iricidência do Imposto Sabre a 
Propriedade Predial e Territoric. Ubana - IPTU, is a propriedade, o domi-
nio ütil ou a posse de bern irnóvel, por natureza vu acessão fIsica, locali 
zada na zona urbane do Municlplo, exceto quanto ao imOvel que seja utili 

zado, mesmo estando situado no zone urbane, pare exploraçäo extrativo-ve-
getal, agrlco)a, pecuária on agro-Industrial, independentemente de sue 

area. 

§ 12 - incide este iroposto sabre as Imóveis que, mes-
mo localizadOs fore da zone urbane do MtiriicIpio, seja comprovadarnente Uti 

lizado cow sItbo de recrelo e no qual a eventual produço no se destine 

80 cocnércio. 

§ 2! - t Fato gcr;:dor iJc'tse inq,osto ocorre anualrnente 

no dia prinieiro de janeiro. 



Art. fiP - Para efelt.o desse Jinposto, considera-se zo 
na urbana a definida c delimilatia cm lei municipal ou regulamento, on-

0 existam polo menos this (02) dos seguintes meihoramentos ronstruidos' 
ou mantidos pelo Poder POblico: 

I - melo ho ou calçcunento, corn Cu sern canaIizaço th 
águas pluvials; 

[I - abastocirnenlo de aqua; 

III •- sistOuia do cs(jotos sinJtários; 

Iv - retle tic iitmliJtaçio 1410 iCil, corn ou scm poFtearnen 
to para distribuiçao domici.I i;ir; 

V - escoin j'rimIr.ia ( 11 1 I'osto (Je saüde a urna distância 
maxima tie 3 (trés) quili'nnetro iSo i,nOvel •'0IIS hJ;:ttuiu. 

Paráqrafu u!nico - Con!;] ttwam•-se tanibém zona urbana as 

areas urbanizãveis ou do cxpaiiso uibaiia, clef itittias e delimitadas em Joi 

municipal, constantes e dostinadas 'a habiiaç ., indOstria ou comércio, Jo 

calizados fora da zona acirna referida. 

Art. 92 - 0 Ian imóvei, Ixira Os efeitos desse Impostc 

será classi ficado conio terreno 00 práriio. 

§ 12 - Corisidera-se TIRREtIO, o bern imóvel: 

I - scm cclificação; 

ii - em titie  i ioi.iver construço paral I sada ou em andainen 

to; 
III - em quo houver edificação interditada, condenada 

em rulna ou em demoiiço; 
IV - cuja construQäo seja de natureza tenorária ou 

provisOri, ou possa ser reniovida scm destruiçio, alteração OH modifica-

çäo. 
I 	 § 2 - Considera-se FREOIO, o bern iinóvel no qual exis 

ta edihicaçào utilizável para habitaçäo ou para exerciclo de qualquer ati 

vidade, seja quaJ for a sua denorninaço, forma ou destino, desde que no 

compreendida nas siüUaçöes do parágrafb anterior. 

Art. 10 - A incidência do Imposto independe: 

I - da legitimidade dos titulos de aquisiço cia pro - 

priedade, do dominio 61iI ou (Ia posse dc hem irnOvel; 

fl - do resiiII.ado flnancciro da exp1oraçio econômica 

do bern imóvel; 
HI - do cunqiriment.o do quaisquer cxigênclas legais, r 

gtularnentares cu administrativa:c relal.Jvas a. Ijcern iruóvel. 

-p. 

-He;-. 



• Seçäo H 

FM) SIJJEII() PASSIVE) 

• 	 Art. 11 - 0 sujeito fnissi'o ou contribijinte do Irnpos- 
to é o proprietário, a U itilat -  ik' (Itlautlil) tiI U. no o posstiidor,a qualquer' 
Utulo, do bern inióvel. 

S l' - CutilieclUos 0 jiioprietáiio ou 0 titular do dorni 
nio 6LiI e o pczsuiOor, pam efeito sic UetermJnaço do sujelto passivo 
dar-se-A preferéncia aqtieles e uflu a estr- edentre aqueles, torna, - se - 

o titular do dornlnio titil. 

§ 29 ... Na impossibi I idade (Ic eleiço do proprietário 
cu titular do dorninlO óLlL,dcvido aa fato de a mesino ser imune ao Imposto 
wieestar isento, ser descanhecido ou rio local.izado, será considerado' 

sujeito passivo aquele qz eiAivux sia posse lo imOvel. 

§ 32 - C) ptomltente comprador imitido na posse, os ti 

tulares de direlto real sobre o iiuóvel officio e o fideicomissário, sero 

considerados sujeitos passivos cia obrigaco tribulária. 

Art. 12 - Quancjo o adquirente de posse, dominio i5til 

ou proprietérlo de bern irnOvel tributado for pessoa imune ou isenta,verce 

ro antecipadamente as prestaçaes vincendas relativas ao imposto, respon 

dendo por elas o alienante, ressalvado o d.isposto.ro  inciso III, do arti 

go 21, deste Cádigo.Tributário. 

Seçäo In 

IYA BASE DE CALQ.LO E RLIQLJOTA 

1. 

Art. 13 - A base de ciculo do Imposto é o valor ye 

nal do bern irnóvel. 
Art. 11 - 0 valor venal do born irnOvel será conheci-

do corn base nos dados existerites no Cadastro liscal Jrnobiliário,levando-. 

se  em conta o valor do terreno em so tratando de lmóvel rião edificado e 

o valor do terrèio acrescido do valor da construçâo em se tratando de A 
móvel edificado. 

§ 10 - 0 valor venal do terreno seth btido através 

dos dados constante da Pianta de Val n'es UnJtrios de it enos, na qual 

levar-se-5o em conta, paz-a avaliaço,os seguisites elcrnento: 
I - o indice de valor''acFio correspondente a Regio 

I iscal em que estiver situnclo o terreno; 
U - o pteço do terreitu nns iiltiuias transaçes de corn- 



: 

-I 

pta e venda real izadas nas flciiöes F iscais respecti vas, segundo 0 merca 
do imobillário local; 

111 - a forma, as climenes, a localizaço, os aciden - 
geográficos e demals carueteristicas do nrreno; 

IV - os set viços pot)) i(:o& e Os fl*flhorameriLos urbanos 
xistentes nos logradouras; 

V - qualsitier ouitrss iados Inro'rnativos que possamser 
vir como indicadores para aj;uIaço do valor. 

§ 20  - 0 valor venal tin etliuicnço e construçäc, sera 
calculado atrav65 da Tabela dr. Preços de Consliug&s, levando-se em conta 
Os seguintes fatores: 

I - padrUo ou tipo da cdi ricaço ou construçâo; 
II - area construIda; 
ITT - a valor unjtário Pot mel:ro quadrado da consru 

ço. 
A Ilanta de Val( 	es Iinitários de Terrenos,bem 

coma qualquer outra Tabela que concorra pan' n fixaçào da base de cálculo 
do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, será 	atuali 

zada, 	anualmente, par decreto do Pocier Executivo I&inicipal, coin base nos kf 
Indices inflacionários ofici.ais fornecidos pelo Coverno Federal, tomando- 9 	. 
se para tanto as variaçOes fixadas para o 13TH - Bonus do Tesouro Nacional K 
ocorrida nos doze (12) meses linediatamente ariteriores àdata da atualiza- 

cao 	ou 	qualquer outro indice.alternativo adotado pelo Coverno Federal 
' 

para esse tnesmo nra.  

0 valor minfirio de Imposto Predial e Territo 

rj.al tirbano será de 03 (três) e 02 (duis) BINS - BOnus do Tesouro 	Nacio- 

nal, respect i vamente, pars a area urbana do Distrito Sede e areas urbanas it 

dos ditritos politicos do t1unicIpio. 

Mt. 16 - No cálculo do Iriposto, a aliquota a ser a-

plicada sabre o valor venal do imOvel fixaiio no Cadastro Fiscal Imobillá-
rio, será progre;siva conforme estatul a TADELA do Anexo I, parte inte-

grante deste Código Tributério. 

Seçäo I 
IX) L1\Nç/\nIN10 

Art. 17-0 ançc: - ito do imposto, a s r feito pela 

Autoridade Tribtitária cocuipetent& será cintial C distinto,um para cada im6- 

--08•- 



vol ou unidade iinoblliária iridependente, aitida que contlguo, levando-se an 

conta sua sltuagäo no época da ocorréncia do fato gerador, e reger-se-ó pe 
la lei entJo vigente, a.inda qtje po&tcriuiiiieii. iiiociificada or revogada. 

Par$grafn Iusit;o 0 1 aliçaluiento será letuado na hip' 
 de condornInlo: 

I - quariulo "pro-JIJivJSo", em name de qualquer urn dos 
co-proprietários, titulares do doininio tt.iJ cit. posstsidores; 

II - cluarnia "pro-divist'", em novie do proprieté: io, do 
titular do dominio ótil ou cli, possuidor da unidade autônotna. 

Art. 18 - Na imposs.ibxiidade de obtençâo dos dados e-
xatos sabre as bens lmóveis ou dos elementos necessários a fixaçào da ba 
se de cãlcuio do irriposto, o valor venal do inuóvel será arbitrado e o tn-
buto lançado corn base nos elemontos de que 'ispuser a Autoridade Tribute-
na Municipal, sem prejuSzo do aplicacão ciw ponalidades previstas no an-

tigo 22 deste Códiyo Tribut.ário. 

Paráqrafo tjnico - 0 iançamerito do iniposto no implica 

em recanheicmento da legitimi.dade da propriedade, cia domfnio tti1 ou da 

posse do bern imóvel. 

SeçO V 

0.4 I1RRECRD(WM) 

Mt. 19 - 0 linportu sorg 1)390 de urna so vez ou parce-
ladarnente, na forma e prazos def'inidos em Regulamento polo Poder Executi-

vo Municipal. 

§ W - 0 contribuinte que optar pelo pagamento em co 

ta ónlca, gozará do desconto de 10% (dez pot cento) do montante dev !do. 

§ 2 - Gozaré do reduço de 20% (vinte par cento) so 

bre o valor do tributo qque se refere este artigo, a proprietánio de im6 
vel edificado, desde que nele resida e prove no possuir em seu name . ou 
node seu conjuge, outro imOvel no rnuniclpia. 

§ 32 - 0 IPTU deveró sen acrescido d' 20% (vinte par 
cento) sabre seu valor, quanulo o !rnóvej no edificado es ver localizado' 

dentro do Regiâo Fiscal Espec ial OU (ii. outraf, regies de grande densidade 

habitacional, coma tal tlefinda 1x310 Pod(,r E,:cculivo Municipal em regula- 

mcnto. 



	

0 	 00 pueeJas vincendas sO poderá 
ser efetuado concomitariteuieiitr COffl 0 (bS veItci(;as. 

Scç5o Vi 

OAS 111C41D/'flES IT iSIIiçi)ES 

	

Art. 20 - 	vetlado u Izniçneientn do Iruposto Predial e 

Territorial tirbano sobre: 

I - iinóveis tie propriedade dzi Uriio, dos Estados, dos 
Territórios, dos Municlpios e do Distrito Fede).al; 

11 — iinOvei cia propriedade tie teinpios tie qualquer Cu! 
to; 

111 - iiiióvvis tie propnedcuje dos partidos politicos, in 

elusive suas fundaçöes e das intidudes sirgilcais dos trabalhadores; 

IV - irrn5vc S tie propi•.i c&iada das iristi tuiçôes tie educa-

çâo e de asslstência social, .flhiP lbs lucra(.ivos. 

	

§ 1!! — 0 	(IISPCJSt0 Iit) iiicito I, deste artigo, é ax — 

tensivo as autarquias a ltintJaçi3es no que se reicre a imóvels efetivamente 
vinculados as suas flna)idade: essencinis ou hs delas decorrentes,mas näo 
exonera o promitente compradur, cia obL -igaç() iie paar o Iniposto qua lit!-

dir sobre a imOvel objeto (Ic j,romessa tie compra a venda. 

§ 29 - U disposto no Inciso 1, deste artigo, nào se 

aplica nos casos do enfiteuse ou alorainerito, deven'Jo 0 Imposto, nesse ca-

so, ser lançado em nome do titular do doinInin 'itil. 

§ 32 - U d.ispost:o io incio II deste artigo, aplica - 

se a todo e qualqucr irnóvei vin qua se I)ruI ]qtie, permanenternente, qualquer 
atividade qua, por suas caracteristicas,pOss:.t ser qualiricada comb culto, 

independente da fé professada; a imunidacle, todavia, se restringe ao lo 

cal do culto, não se estendeiido a outros irnóveis cia propriedade, uso ou 

posse de entidade religiosa q'.je no satlsfaçacn as condicöes estabeleeldas 

neste parágrafo. 

- 0 disposto no inciso IV, deste artigo, é subor 

dinado a observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele refer! 
das: 

1 - no distribuirem parcelá de seu patrirnônio ou de 

suas rendas, a tltulo de lucro ou participaço no seu resultado; 
II - aplicarem integralmente, no Pals, sails recursos , 

na manutençäo dos seus objetivos instittieionuS; 
III - mnr.trreai escrit!.'l -uctio thY suns receitas C thspesas 

em livros revostitlos tie fr',e.. - .l itU,uiu : - a:,:zte:. •-: as$ecjtlraf sua exatidio. 

-It.'. 



§ 59 - tin faita de cu'I.Drimento do disposto no parágra 
fo anterior, o Poder Executivo Municipal f 30(10113 determinar a suspensâo 
do benefIclo a que se refere este artigo. 

Mt. 21 Flea .Isent.o do Junposto 0 bern lmôvel: 
I - pertticeritc a particular, quanto a fraçào cedida 

gratuitarnente para uso da (kuifo, dos Est.zuitus, do Distrito Federal,dos let 
ritórios, dos Municipios ou tie suns autarqiiius e fundaçöes; 

IT - pertcu;cente ou cedido gratuitamente a sociedade' 
ou instituiçâo scm fins ltucrul:ivos, clue Sc detinern a congregar classes 
patronais ou trabaihadoras, corn a rjnauthde tie realizar sua unio, repre 
sentaçäo, defesa, elevaço do scu nivel cultural, fisico ou recreativo; 

III - deelarado de utilidade iublxca para fins de desa-
propriaçäo, a partir da pareela corrcspondouiie 30 periodo de arrecadaçâo 

do imposto em que ocorrer a irnlssào do posse ou a ocupaçao efetiva. pelo 

poder pbllco desapropriante; 
lv - os edificacjos e .lncalizadas em area consideradaco 

ma Distrito Industrial, desUnada a este ui'ii, a critério do Fader Execut! 
vo Municipal, desde que se destine a atividades industrials; 

V - pert.encente a ex-.uxmdatente, desde clue 5C3 0 ulm 
co e nele resida. 

Parágrafu Unico - h tJl.ulo de lncentivo fiscal, pode-

rá set concedida isençäo dos tributos inuobi.liários, par ato do Poder Exe-

cutivo Municipal, a edi ficaço cons ideraiia do atnpl.o interesse para a de-
senvolvimento e protesso da comunidade. 

Seçào VII 
ons JrFRItçilES E FO4AL1LJIU)ES 

Art. 22 - Serão punidas coin niulta de 50% ( cinquenta 
por cento) sobre o valor do respectivo tributo, aléni das outras penalida-

des legais aplicáveis, as seguintes infraçöes; 
I - a no comparecimento do contribuinte a Prefeitura 

pare solicitar a inscriçäo do imóvel no Cadastro Fiscal Imobiliário ou a 
anotaço de suas alteraçöes, no prazo maxima de 20 (vinte) dias a contar 

do surgimento cia nova unidade ou das alteraçSes da existente; 
II - erro ou omisso dojosos, bern coma falsidade nas 

inforinaçöes fornecidas para tnscriço ou alteraço dos dados cadastrais' 

do imável. 
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CAM M1.0 ii 

DO DI'OSIO S(WE It I1001ISS1IL) CE lENS J(iVEIS - 11131 

Seçãu I 

01% II1I'OTE9E DC 134c101:NClA 

Art. 25 - A liipóLese de i.ncidência do Imposto Sobre a 
Transmisso de Bens Imóveis -. 1101, de que trata esta Seçâo, mediante ato 
ofleroso "inter-vivos", é: 

I - a tro;ismissào, a qoalquer titulo, cia propriedade' 
cu do dominlo ütil de bens liiuveis pot natureza ou pot acesso fIsica con 
forme definido no Código Civil Brasileiro; 

II - a trauismissäo, a qualquer titulo, de direitos 
reals sobre irnóveis, exceto us (lireitos isais cc garantla; 

111 - a cesio de (Jirel l.tS relativos as transm1sses re 
feridas nos incisos ant.eriores. 

Art. 24 -- 1% incidêncin do iraposto alcança as seguin - 

tes inutaçOes patrimonlais: 
I - coa(ira e vencia pura out conditional e atos equlva- 

lentes; 
II - daço €11) pagarnentu; 

Ill - permuta; 
IV - arrern;itaço nu adjiidicziçâu cut' Jeilo, hasta póbli 

ca ou praça; 
V - incorporação ao paitnmuriio de pessoa jLirfdica,res 

salvados os casos previstos nos incisos Ill e IV do art. 34, deste Códigô 

Trlbutério; 
VI - translerência de patrimônio de pessoa jurldica pa 

ra o de qualquer urn de seus suScios, acionistas ou respectivos sucessores; 
VII - tornas ou reposiQôes que ocorram: 

a)- nas t)artilhas efetuadas em virtude de dissoluçào 

cia sociedade conjugal ou morte quando o cônjugue ou herdeiros receber, 
dos imóveis situados no Municiplo, quota-parte cujo valor seja major do 

que o da parcela que ihe caberia na totalidade desses imóvels; 
b)- nas divisöes para extinço de condommnlo de imó-

vel, quando for recebida pot qualquer condômino, quota-parte material cu 

Jo valor seja malor do que o de sua quota-parte ideal; 
VHI - mandato em causa prOpr i a e seus subestabelecimen-

tos, quando o instrumento conl:iver Os requisitos essenciais a compra e 
venria; 



IX - instiuiiçüo de uideicondsso.; 

X - enfileuse e subenfiteuse; 

XI - rendas expiessarnenle coi;stituIdas 5uI)re imóvel; 

XII - Concessão real de uso; 

XIII - cessir, de direitos de ustrrito; 

XIV - cessac) de direitos ac usucaplao; 

XV - cessu do direi Los do arEelnatante ao adjudicante, 
depois de assinado o auto de iirreinataçrio on ;uIjtidicago; 

XVI - c:CSSo do f)i'o?icssa de venda on cessào de proinessa 
de cesso; 

XVII - accssao utiCa (jIearwJo houver pagamento de indeni- 
zaçào; 

XVIII - cesso de direitos solire perauta dc bens imóveis; 
XIX - qualcpzer alo judicial on extrajudicial "inter-vi-

vos" no especificado neste artigo,que .iniporte on se resolva em transrnis-

sao, a tltulo oneroso, de bent iinoveis pot natureza ou acesso fisica, ou 

de direltos reals sabre imóveis, exceto as do garantia; 

XX - cessäo de direitos rolativos aos atos mencionados 

no inciso anterior. 

S 19 - Sei'á devido nüVU imposlo: 
I - quando o vendeclor oxorcer o direito de prelaçâo; 

II - no paclo de unelbor couq,racior; 

III - na relrocossào; 

IV - no ret rover,da. 

§ 2 - Eqi ilpara-se aD ctnti.aW dc conpra e venda, para 

efeitos fiscais: 
1 - a permuta de bens imóveis par bens e diréltos de 

outra natureza; 
II - a perniuta de bens imOveis par quaisquer 	outros 

bens situados fan do territdrio do MunicIplo; 
III - a transaçäo em que seja reconhecido direlto que 

implique transmisso de imOvel ou de direitos a ele relativos. 

Seção II 

DO SWEITO PASSIVO 

Art. 25 - 0 imposto I devido pelo adqjirente ou ces-

sioriário do hem jmóvel ou de (Jireito a ele relatjvo. 

Art. 26 - Was transmissOes que se efetuarem sem a pa 

gamento do imposto devido, I icam solidariamente responsáveis por esse pa-

gamento, o transmitente e o cedente, conforuie t.' caso. 
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Soçio 11! 
flit BASE 0€ CñLCILO 

Art. 21 ..- It base de cálculo do linposto 6 a valor pac-
tuado no negóclo juridico cxi o valor venal do IniUvel cu do direito trans-

mitido, atribuido e perJodicurente atua) izado polo F'oder Executivo Munici 
pal, se este for maior. 

§ 1 - Na arrei;iataçäo ou leil io e na adjudicaço de 
bens imóveis, a base de aliculo será o valor estatmiecido pela avail açâo 
judicial ou adtninistrativn, ou o iweco jaqo, se este for major. 

§ 2 - Nas tombs eta reposiçUes a base de cáiculo se 
rá o valor da fração ideal. 

§ 32 - Na institu1ço do fideicornisso, a base de Cal 

culo seth o valor do negócio juridico ou 50% (cinquenta por cento) do va-
lor venal do bern .im6vel ou do direito trarusinitido, se major. 

§ 42 - Nas rendas expressarnente constituidas sobre ! 
móvels, a base de cálcuio será o valor do neqOcio Cu 50% (cinquenta por 

cento) do valor venal do berti irnóvel, se major. 

§ 52 - Na concessão tea] de usc, a base de cáiculo 5e 

rd o valor do negócio juridico ou 50% (cinquenta por cento) do valor ve-

nal do bern imóvel, se major. 

§ 6 - No caso de cesso de direitos de usutruto, a 
base do câlculo será o valor do negócio juriffico ou 70% (setenta por cen-
to) do valor venal do bern imóvel, se malor. 

§ 79 - No caso de acesso fisica, a base de cálcuio 

será a valor da indenizaçâo ou o valor venal da fraçào ou acréscirno trans 

mitido, se major. 

§ 8 - Quando a fixaço do valor venal do bern irnOvel 

Cu direito transtnitido tiver pot base o valor da terra-nua estabelecido 
pe].o 6gäo federal competente, paderá a 1.4inicipio atualizá-lo monetaria - 

niente ate a data dà transmisso. 

§ 99 - A inpugnaçâo do valor fixado corno base de cal 

culo do lmposto sera' endereçada a repartiço municipal que efetuar o cél-
cub, acompanhada de laudo t.éenico de avail aço do hovel eta direito tras 

mitido. 



Scçio IV 

flitS 111 iQWiAS 

Mt. 28 - 0 imposto seré calcu.lado aplicando-se sobre 
o valor estabelecido como base (to cálculo, as sequintes aliquotas: 

I - trarisrrilssöes compreenciiiJas no sistema financeiro 
de Iiabltaço, em relaçio a pairela firiarici;uia 	1% (hum por cento); 

11 - dcniai s traiisiiuissi5es = 2% (ibis pot cento) - 

Sçio V 

[U LltNAWNW Li AfluITCfDhçiu 

Art. 29 -- U iniposto seró i;anccu.to e pago ale a data do 

traslado, excéto nos seguinles casos: 

I - na transferéncia do iiuóvol a pessna juridica cu 

desta para seus sOdas cu acionistas nu respectivos sucessores, dentro de 

30 (trinta) dias contados cia data do assembléja ou cia escritura em quo U 

verem lugar aqueles atos; 
11 - no arremataçào ou na adjudicaço em praca CLI lei-

Igo, dentro de 30 (trinta) Was contodos cia data em que tiver sido assi-

nado o auto ou deferida. a adjudicacao, ainda quo exista recurso pendente; 

	

III - na acesso t'Isica, at.é a data do pagarnento 	do 

indenizaçâo; 
IV - nas tornas flu reposiçoes e nos denials atos judi - 

cials, dentro de 30 (trinta) dias contados cia data do sentença quo reco-

nhecer 0 direito, ainda quo exista recurso penclente. 

Art. 30 - Was promessas cu compronuisSos do conra e 

venda é facultado efetuar-se o pagamento do loipostO a qualquer tempo , des 

de que dentro do prazo fixado para o pagamenlo do preço do imOvel. 

§ 19 - Optando-se pela antecipaçao a que se refere es 

to artigo, tomar-se-á por base o valor do imOvel na data em que for efe-

tuada a antecipaco, ficando o contribuinte exonerado do pagamento do tm-
posto sabre o acréscimo de valor verificado no mocnento da escritura deli 

nitiva. 

§ 2 - Verificada a reduço do valor, näo se restitul 

rã a diferença do imposto correspondente. 

Art. 31 - Wào se restituirá C icnposto pago: 
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I - qlian(Jo liouver subseq.iente cess&o da promessa ou 
coinproinisso, ou quando qualquer das partes exciter o direito de arrepeadi 
menLo näo sendo, em consequência, lavrada a escritura; 

II - àquele que venha a f)e1-cler o imóvel em virtude de 
pacto de retrovenda. 

Art. 32 - 0 imposto, una vez paçjo, $6 será restituIdo 
no caso de: 

1 - anulaçflo de tran5rnisso decretada pela autoridade 
judicliiria, em deciso definitiva t.ransitada em julgado; 

II - nulidade do oto juridico; 

III - rescis5o de conhrato e desfazimento da arremata-
co corn fundaoiento no art. 1.136 do COdigo Civil Brasileiro. 

Art. 33 - A Guia de Recoihimento do inposto seth emi-
tida polo órgao municipal competente. 

Seçào VI 

liftS JJIJILDADES C BA MAO iscrnEtcxn 

Art. 3 - 0 linposto nio incicle sobre a transmissao de 

bens inióveis ou direitos a des relalivos quando: 
I - o adquirerite for a Unflio, os Estados, o Distrito 

Federal, os P&iniclpios e respeclivas autarqulas e fundaçOes; 
II - o adquirente for part ido politico, templo de qual 

quer culto, instituiçâo de educaçâo e assislência social, scm fins lucra-
tivos, entidades sindicais dos trabalhadores, para atendimento de suas 1i 
nalidades essencials ou as delas decorrentes; 

III - efetuada para a 51.13 incorpoçaço ao patrimônio de 

pessoa juridica em realizaço de capital; 
IV - decorrentes de tuso, lncorporagäo ou extinçào de 

pessoa juridica. 

§ 1 - 0 disposto nos incisos III e IV, deste artigo, 

nào se aplica quando a pessoa juridica adquirente tenha coma atividade 
preponderante a coirpta e venda desses bens ou direitos, locação de bens ! 

ni5veis ou arrendamento mercantil. 

§ 2 - Considera-se caracterizada a atividade prepon-
derante reterida no parégrafo anterior,quardo inais de 50% (cinquenta por 

cento) da receita operacional da pessoa jurIdica adquirente, 00$ 2 (dois) 

anos seguintes a aquisiçào, decorrer de vendas, adm.inistração ou cesso 
de direitos a aquislçâo de iinOveis. 
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§ 39 - vet ificada a prcponiJerânciu a que Sc rererem 
os parágrafos ariteriores, torriar-se-6 devido o iffiposto nos termos da Lei 

vigente, è data da aquisiço e subre o valor atuaiizado do irnóvel ou dos 

direitos sobre des. 

§ 119 - As .iiist.ituiçdes de educaçio c assistGncia so-

cial clevero observar ajiid' as sequinl.es icqui silos: 

1 	11(0 tl.istr;luireii qullcjuer parcela de seu patrimb- 
nio ou do sims rendns 0 1.111110 iJe luwo 	I)articpaco no resultado; 

ii - aj! teajein iniegraiiicnte no pals os zeus racursos 

na cnanutenção e no deseiivolviniento dos zeus objetivos sociais; 

HI - inatilereni escnlw -açac) de suas respectivas recei - 

tas e despesas em livros ri:vestidos de tormaliclodes capazes de assegurar 
perfeita exatidào. 

Seçäo vii 

DIkS xsrwçOEs 

Art. 35 - So iseritas do imposto: 

1 - a extingio do usufruto, quando o scu instituidor' 

tenha contirtuado dono da nua-propriedadc; 
II - a t.ransmissäo dos liens do cônjugue, em virtude 

do conMJn1caço ciecorrenle do regime de bens de casamento. 

III - a transinisso em ciuc o alienante e o adquirente 

sejam poderes püblicos; 
IV -airidcnizaço de benfeitorias pelo proprietário 30 

locatário, consideradas aquelas de acordo coin a Lei Civil; 
V - a transmissio decoriento de investiciura; 

VI - a transmisso decoarenie da execuço de pianos de 

habitaçâo para populaç&i de baixa renda, pl rocinado ou executado por Or-

gaas póblicos ou seus agerites; 
VII - as trarisferêricias de irnóveis desapropriados para 

fins de reforma agrária. 

Seção VIII 

Ohs CORIGAcES I%cEssORIAS 

Art. 36 - 0 sujeito passivo 4 obrigado a apresentar 

na repartlçào tompetente cia Prefeltura os docurnentos e informaçOes neces-

sárias 20 lançainento do irnposto. 

Art. 37 - Os tabeJies e escrlvães no poderào lavrar 

instrumentos, escrituras oil tel-vies judiuiais scm qua o imposto devido te-

nba side pago. 

-17- 



(4 

Art. 38 - Os tahciies e escrives transcreverào 	a 
Guia de Recolhiniento do iluposto nos inLrucnentos, escrituras ou termos ju-
diclais que lavrarern. 

Art. 39 - Todos aqueles que adqulrirern bens ou dlrei-
tos cuja transmisso constittia in, possa constittiir fato qerador do inos-
to, sflo otirliintic,s (I flpIt!St.iiI ill SPII t Iltili' 'I ic'j'uit .tçflo Ii;etILi:citt,it 	do 
tributo, dentro do prazo tie 30 (irinta) Was a contar da data em que for 
Lavrado o contrato, carLa (in adjudicaço ci.: de arrernataço, ou qualquer 

outro titulo representativo da trarislerência do born ou direito. 

Seçào IX 

DNS I WRAQOES C rEMIt uwirs 

Art. 40 - 0 adquironte do irnóvel ou direlto que no 
apresentar 0 seu tItulo a repartiço fiscalizatiora, no prazo legal, fica 
sujeito if multa de 50% (cin,enta pot cento) sobre o valor do imposto. 

Art. 41 - 0 no pagamerito do imposto nos prazos fixa 

dos nesta lei, sujeita o infrator a multa correspondente a 100% (cern por 
cento) sobre o valor do lrnposto devido. 

Parãgralo 11ico - lçjtial penauidade seré aplicada aos 

serventuários que descurupriruin o previsto no Art. 37, deste Código T:!bu 

tário. 
Art. 47 - A ornissäo oti iriexatiWlo fraudulenta de cie 

claraçào relativa a elernentos que possam .i:ifluIr no cálculo do imposto su 

jeitará o contribuirite a inulta de 200% (duzentos pot cento) sobie o valor 
do imposto sonegado. 

Parâgrafo Iico - Igual niulta será aplicada a qual-

quer pessoa que intervenha no negOcio juridico ou declaraço e seja coni 

vente ou auxillar na inexatido ou ornlssäo praticada. 

Art. 43 - 0 crédito trlbutério não llquidado na época 

prOpria, flea sujeito a aLua1izaço monetária e juros de mora, conforine 
preceltua o artigo 134, cuniulativaniente corn as penalidades previstas no 
art. 41, deste Código Tributário. 

Rrt.44 - Pplicarn-se, no que coi.iber ao 1181, todos Os 

denials princIpios, normas e iJisposiçöes cieste Código Tributário Municipal 

relativos a Adminlstraço Tributária e ao Processo Fiscal Tributório,apli 
cável a esta espécie de tributo. 
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C1%PITLLO Iii 

DO IWflSiO SOIJtE VEt'VA A VAHEJO 

DE ctY13tJIfwis LIQU100S F WISOSOS- IVVC 

Seçäo I 
F)I\ IIrr'Orfsc I)E HLCTJiiZCIA 

Art. 45 0 iuqosto Subie Vc,iilas a Varejo do Combust! 
veis I.Iquidus C Gasosos - IV(., tein como I1ji6tcse tie iricidêricia a venda a 
vazejo tie cornbustIveis 3 iquici"s o cjasosus, i -ealizatla no territórjo tic M'jni-
cipio. 

S W - Cuiisidera-se a varejo, para Os efeltos deste 
artigo, as vendas de qualquer qrsitidade e independentemente da forma de a 

condicionamento dos produtos sujeitos ao imposto, efetuadas ao consumidor' 

-' 	final. 

§ 2 - I) imposto tie que trata este artigo, no Incide 

sobre a venda de oleo diesel. 

Seçäo II 

DO StJJEI1O I'ASST\PD 

Art. 46 0 sujeito passivo ou contribuinte do impos-

to é qualquer pessoa fisica Cu juridica que realizar operaçáo de venda a 

varejo de contustivels llquidos Cu gasosos, incluindo-se: 
I - as cooperativas e sociedades civis, coin fins lu - 

crativos ou nào, que explore estabelecimento onde se efetue venda a va 

rejo de coirbustiveis lSquidos ou gasosos; 
11 - os orqâos da adrninistraçio póblica, da (Jniâo, dos 

Estados e dos MunicIpios, inclusive suas autarquias, empresas póblicas,so 

ciedades de econotula ad sth e fundaçöes, concessionérias Cu permissionfrias 

de serviços pObJ.icos, ainda que a venda se restrinja a determinada catego 

na funcional cu profissional; 
III - as distribuldoras, pelas vendas efetuadas 	aos 

grandesconsumidores e aos consuinidores especlals; 

Iv - os 'ostos revendedores Cu OS transportadores re-

vendedores-retalhistas, pelas vendas efetuadas aos pequenos consumidores' 

e Inclusive pela quantidade de coitustfvel per eles consumida. 

§ 19 - Para os eteitos deste trlbuto, sào considera - 

dos Contribuintes Substitutos, responsáveis pelo recoihirnento do imposto 

devldo, 0 produtor, o Industrial, o distribuidor e o comerciante atacadis 
ta de produtos cornbustfveis, quanto ao isiflosto devido pelo vendedor vare-

jista. 
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S 2c! - Sthi cuj,isicJerauJos Contribuintes Mutânomos cacla 
est.abelecirnento coinercial, industrial e Wstrihuidor permanente ou tempo-
rário, e a velculo utilizado 110 coniórcio ambulante. 

Art. 47 - So responsáveis, solidariamente, polo paga 
mento do imposto devido: 

I - o t.ninsporiador, em relaçiio a produtos comerciali 
zados no varejo durante a transporte; 

II - a pessoa jurIdica de direito privado resultante 

de fuso, transformaçäo vu iricorporaço, pelos tributos devidos pelas pe 
soas juridicas de direito privado fusionodas, trarisformaclas ou incorpor! 
das; 

111 - a j;coa risica tat jiirIdica tie dlre.Lto privado,qe 
adquirir do outras, a qualquer tJttilo, ftindo cic cornércio ou estabelecinten 
tornercJal , proctutor on ii,tha;tr.inI U t:oriI. lunar ii respectiva expIuraço 
sob a mesma ou oulra razo social on sob a forma tie firma individual; 

lv - a arrnazém on depósito que matenha sob sua guarda, 

em nome tie terceiros, os produtos de quo LraLa esta Lei, destinados a van 

da direta a consumidor final; 
V - Codas as demais pessoas fisicas ou juridicas que 

tenham interesse canurn na sititaço que constitna fato gerador ou hipOtese 

de incidéncia cia obrigaço tribut5ria principal de quo trata este .Código 

jributário. 

Seçäo Ill 
DA BASE FE CISLCII() 

Art. 48 - R base de célculo cia Imposto Sobre Vendas a 

Varejo de Combustiveis Liquidos e Gasosos - IWC, é o valor da operaçào 

de venda destes produtos a varejo, lncluldas as despesas adicionais deW.-

tadas pelo vendedor ou comprador. 

Parágrafo (kiico - 0 inontante das despesas adicionais, 

iritegra a base de cálculo a que se refere este artigo, constituindo o res 

pectivo destaque men indicaçao para fins de controle. 

s 	 Art. 49 - A autoridade fiscal poderá arbitrar a base 

de cflculo, seinpre que: 
I - n10 forern exibidos so fisco os elementos necessá-

rios a comprovaçäO do valor this vendas, inclusive nos casos de perda, ex-

travio ou atraso na escrituraço de livros Cu docurnentos fiscais; 

11 
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II - houver f'undada stispci ta tie que os docurnentos 11s 
cais no refletern a valor real das operaçöes de venda; 

In - compruvar a ocorrência do venda ambulante, a van 

Jo, de produtos sujeitos ao .ii:josLo, desacoflqxinhiados dos docuuientos f'is 
cais pertinentes. 

Art. 51) - Curisidera-se iucnl da operaço, pare os e-
feitos desta lei, o estabelcejinento do coril.ritndnLe Cu aquele onde se en 
contrar Os produtos tributéveis no wornento da ocorrência do raw gerador, 
exceto quando da venda de combustiveis gasosos,efetuada através de gasodu 

tos, hipótese em qtie o local da operaçâo seri o do estabelecirnento do con 
surnidor. 

§ 12 - Considera-se estabelecimento o local edificado 
cu no, onde o contribuinte exerça sua ailv.Ldade, em caráter permanente 
Cu temporário, de cornercializaçào a varejo dos produtos sujeitos ao linpos 
to, inclusive os autônomos corn ou scm utilIzaço tie veiculos. 

S 2 - Caso o responsável OLJ contribuinte do imposto 

estejam situados em t&iniclpios diversos, o Ruder Executivo Municipal pode 
rá celebrar Convênio entre as unidades interessadas, cu corn o órgào fede 
ral competente, visando a adoço de normas e procedimentos que se desti - 

nern a cobrança e fiscalIzaço do iunposto, bern como discipliner a substi - 
tuiçäo tributária, se for o caso e no que couber. 

Seçäo IV 
Oh RLfQIJOIA 

- 	Art. 51 - A aliquota do imposto (ivvC) é fixada em Ca 
rater provisório em 3% (tres pot cento) do valor da operaçào de venda a 
varejo dos produtos a que se refere este Codigo, ate que Lei Coinpiernentar 

Federal venha a fixá-la definitivarnente. 

Seçäo V 
LX) LANIN&N1O E IUIRECRDAQAO 

Art. 52 - 0 valor do imposto sobre vendas a varejo de 

combustiveis liquidos e gasosos. será apurado pelo próprio contribuinte 
quinzenalmente, sujeitando-se o inesmo a posterior homologaco pela autori 
dade coirpetente, eo recoihimento ao Erário Municipal será efetuado 	no 

prázo máxirno de 3 (três) dies a contar da data de sua apuraço. 
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S 12 - A horn6logaço soni efetuada mediante a expedi-
co do Terino do yen flcaçâo Fiscal e, quancio for a caso, conterá lançarnen 

to ccirolerrentar Quo se-rá notific3do ac Cc.r.tritiLtinte através de AUTO OF 

1wFRAç10 ou TERM DE 1NIIIIAçAO. 

§ 2 - 0 recolhirnento do iuposto a ser efetuado por 

contnibuinte ou responsável nUn inscri to no Calastro do Atividades Econô-

micas do Munielpia, dar-se-á 113 lesouraria (Ia Prefeitura e serâ eretivado 

mediante a expediçäo da Gula do Hecei La perUn:rite. 

Scgüo Vi: 

Dm5 ii*iiiiçtics E PEM.IDP.OES 

Art. 53 - 0 recoihinienlo do irnposto, após o prazo re-

fenido no artigo anterior, sujeitará o contnibuinte ou responsável a 
atualizaçäo rnonetéria e juros de more, conlorme preceitua o artigo 134, 

deste Código Tributário,e desnal $ cominaçöes api.icáveis de conformlcladc corn 

0 artigo 54, quando for a caso. 

Art.. 54 - 0 nio cuirprimento das obrigaçôes principal 

o acessória, sujeitará o lnfrator as penal idades a seguir especificadas 

sem prejulzo da exigéncia do iwosto  e da aplicago das nortnas estatuidas 

pelo artigo anterior: 

I - falta do recoihimento do imposto: multa de 100% 

(cern por cento) do valor do imposto; 

H - falta do einissão do docurnentos fiscais: mu1ta de 

200% (duzentos por cento) do valor do imposto; 

111 - emlssäo de documento fiscal que consigne iirportân 

ala diversá do valor da operaço ou consigno valores diferentes nas res 

pectivas vlas:multa do 200% (duzentos por cento) do valor do imposto; 

IV - transportar, entregar, remoter, receber, estocar 

Cu manter depósito de produtos sujeitos ao tributo de quo trata esta Lei 

desacompanhados do documentação fiscal idOnea: multa de 200% (duzentos por 

cento)do valor do imposto; 
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V - entiega de produtos sujeitos so imposto a desti-
natár.jo dhcxm th iidicarlu no .k,ciimento fiscal: niulta de 200% (duzentos pot 
cento) do valor do iiiqosto; 

- 	 VI - Ucixar de toter na i'onte o imposto devido, na con 

dIço de contribuirite substlt.uto: nniita tie 100% (cern pot cento) do valor 
do imposto; 

VII - doIxir tie recollier o iinposto retido na fonte conic 
contribuinte substituto: mu] La tic 200% (iJijzcri(os por cento) do valor do 
inqosto; 

§ 19  - 0 recoihimento do imposto apOs 0 prazo legal, 
antes de iniciado qualquer piocedimento fiscal-administrativo pars exigên 
cia do mesmo, propiciará so coniribuinte reduçâo de 50% (clnquenta pot 
cento) do valor da inulta. Se iriiclacio o processo a o contribuinte liqul - 
dat a obrigaco fiscal no plaza rixado its lritimaço ou notiticaçao, a re 

ckiçâo será de 20% (vinte por cento) do valor cia nulta. 

5 29 - Abs demais procedimentos e penalidades,no que 

couber e nào conflitar corn o disposto nests Seçäo, aplicar-se-o as dispo 

siçbes pertinentes contidas neste Códign lributário Municipal. 

Art. 55 - Os contribuintos do imposto a que se refere 

esta Seço, ficarn obrigados: 

I - a confecço, einisso e escrituraçào dos documen - 
tos fiscais, in forma e prazos previstos na legislacào tributária munici-

pal, inclusive apresentaço quinzenal dot mapas de controle necessários 

areglstro de entradas, inovirnentaçäo e vendas relativas so periodo; 

Jr - a apresentarein so fisco municipal, quando solid-
tados, livros e documentos fiscais e contábeis, bern como os demais docu-

mentos que totem exigidos pelos Orgäos encarregados do controle e fiscall 

zação cia distribuiçâo e venda do cornbustIveis; 
III - a inscreverem-se no Caciastro de Atividades Econômi 

cat do Muriiclpio, bern como cornunicar qualquer alteraçâo contratual, esta-
lLutária, niudança de endereço ou domicllio fiscal, no prazo máximo de 

15 (qulnze) dias de sua ocorrência; 
IV - a prestarem as autoridades cocnpetentes, seripre cpa 

solicitados, inforinaçbes e esciarecimentos que, a julzo do fisco, se reti 

ran a fatos geradores ou hipótese de incidêncla do imposto; 
V - a facilitarern, por todos as meios so seu alcance, 

atividades relativas so cadastraniento, lançamento, fiscalizaçäo ou arre 

cadaçao do intposto. 
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Art. 56 - 0 Pocier Executivo Municipal regularnentara o 

disposto nesta Seçäo, no quo couber e se fizer necessário, inclusive dis-

pondo Sabre a forma e prazos de apuraçâo, lacicunicnto e recoihimento do 
imposto, adaptando-os as pecuiiariciades locals e 30$ interesses da biunic! 
palidade. 

Scçöo Vu 

1)/15 iU5I'tis10:5 1:SI'La:1!\rs 

Art. 51 - 0 Pncier Execut.ivu Municipal fica autoriza-

do, por ato prOprio Uevidarncuiie jcJsI.i 1icznh;, a deL.ernunar os casos de imu 

nidades e isençöes, observados os parallietros a critOrios constantes deste 

Código e normas compleinentares federals supervenientes. 

CRI'ITLI.O IV 

DO 1I+'OSTO SCUIlE s€nviços DC ()1JIUA)LEH NA1IREZA 
Seçäo 1 

VA I IJII5TESE DC TNCIII:1CIA 

Art. 58 - A hipóLese do incidência do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza é a prestaçWi dos servlços constantes na 

lista discrirninada no Anexo ii, parte integrante desta Lei, par empresa 

ou profissional autônomo, ou quaisquer Outros serv.iços que por sue nature 

vi e caracteristicas, asseitielliam-se a qtialquer urn dos que cornpöe cada 
item cia referida lista e desde que no sejam tributáveis pela Unio ou pe 

lo Estado, conforme a disposto no art. 155, 1, "b", da Constituiçäo Fede 

ral vigente. 

§ 12 - Flea autorizado am F'oder Executivo Municipal ! 

tualizar a lista de serviços a que se ref'ere este artigo, sempre que a 

mesina seja alterada par legislação pertinente. 

§ 22 - Considerarn-se tributáveis, pare efeito de mci 

déricia desse Imposto, os serviços decorrentes do fornecimento de trabaiho 

corn ou sern uti1izaço de equipamentos, instalaçöes, ou insumos, ressalva-

das as excessöes legalmente previstas. 

§ 30 - /1 inc.idência do linposto independe: 

I - cia existëncia de estahelecimento V ixo; 
II - do forriccimento sirnultôneo de mercadorias; 
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III - do curiqirimento de quziisquer exigências legais, re 
gulanienlares cu administrativas relalivas a atividade, scm prejuizo cbs 
couiilnaçOes legais cabiveis; 

lv - do ics'.i1tiiJo Finuriceiro obt.ido no exerciclo cia a- 
tividade; 

V - da Iiabittialida!e ou no do serviço. 

Art. 59 -. Para ureito de irnidència do iniposto, consi 
dora-se local de prestaço do scrviço: 

I - o do ostabeleciniento do prestador; 

II - na falta do est.abel.e.cuncnto, 0 cJorfliciliO do pres- 
tailor; 

III - o luçjar onde efetivomente se prestou a serviço,rcs 

demais casos. 

Seçäo II 

DO SIJJEJTO PRSSIVL) 

ArL. 60 - Contribuinte do Iniposlo 6 o prestador 

serviço. 
Paráqrafo Ilnico - Uo s& coritribuintes, Os quo pros-

tam serviços em relaçâo de emprego, os trata1hadorcs avulsos, os direto - 

res e rnemljros de Conseiho Consultivo ou Fiscal de sociedades. 

Art. 61 - Serâ responsIvc.i pela retenço e recoihimen 

to do iniposto todo aquele que, :iiesmo inciuido nos regimes de iinunidade 

ou isençao, se utilizar de serviços de lerceiros, quando: 
I - o prestador do serviço for empresa Cu profissio-

nal autônomo sujeito ao Iançamento mensal e rño emitir nota fiscal ou ou 

tro docurnento permitido, contendo,no mSnimo, scu endereço e nórnero da ins 
cricâo no Cadastro Fiscal de Atividades Econôrnicas cia Prefeitura Munici - 

pal; 
II - a serviço for prestado em caráter pessoal,ou seja 

pelo próprio contribuinte, e o prestador, profissional autOnomo ou socie-

dade de profissionais, näo apresentar caiprovante de inscriçäo no Cadastro 

Fiscal de AtividadesEconôniicas da Prefeitura Municipal. 
III - o prestador do serviço alegar e näo comprovar mu 

nidade ou isenço. 

Parágrafo Unico - A fonte pagaciora dará ao prestador 

do serviço 0 comprovante cia retengio a que so reVere este artigo, o qual 

lhe servirá de coinprovante tie pagainento do linposto. 
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Art. 62 - Para as efeitos deste Jnosto consjdera-se: 
I - enpresa: toda e qualquer pessoa juridica 	que 

exerça atividade econômica de prestação tie serviço; 

	

- 	 II - profissional autönumo: toda e qualquer pessoa 11 
sica que, habitualinente e sern st'hordflnaç!ic' Iijridtca o, c1ependêncth Meár 

	

ilk Z18 	\c'r, 	;'t \ 	'-\t - a k' P vc;i 	rv-tço 

111 - sociedade do pcofissionais: sociedade civil 	de 
trabaiho prorissional, de carãier especializado, organizacia para presta - 
çäo de qualquer dos serviços relac tonados nos liens 	 91 e 

da usia referida no ariigo 58 e constante do Anexo II, deste Código 
Jributrio,,q.,e tenha seu contrato 00 ato ccanstitutivo registrado no respec 
tivo Orgäo de classe; 

IV - trabalhador avulso: aquele que exerça atividade 
tie caráter eventual, isto 6, fortOlto, casual, incerto, sem continuidade, 
sob dependência hierárcjuicn mas scm vJnculaço empregaticia; 

V - trabaiho pessoal: aquele material ou intelectual, 
CXOCLItOdO polo prOprin I'rt':1 atlor, pessoa ff: li'a, sc'm lilt t7l.% 	pvort s - 

sional congnere do tercui u os; nAo o cIosquai i rica nein descaracteriza, 	a 

contraprestacâo de errpregaiJos para a execuço de atividades acessórias ou 

auxiliares no componentes da cssência do serviço; 
VI - estabeleclinento prestador: local onde sejarn execu 

tados, administrados, Ii sc' Li, zados, planejados, contratados cu organiza - 

dos os serviços, total ou r.arcialmenie, de modo permanente cu temporário, 

sendo irrelevante para sua caracterizaço a denominaçäo de sede, filial,a 

gência, sucursal, escritóro, loja, oficina, ou qualsquer outras que ve 

nharn a ser utilizadas. 

SeçAo III 

DR I3flSE BE CALcLLO E IkLIQUDTA 

Art. 63 - A base de cálculo do imposto 6 o preço do 

serviço sobre a qual sera' aplicada a aliquota segundo o tipo de serviço 
prestado e tie conformidade corn a Tabela constante do Rnexo III, parte in-

tegrante deste COdigo Tributário. 

§ 1 - i:onsjdera-se preço do serviço tudo 0 que for 

recebido ou devldo em consequência de sua prestaçâo; 6 a receita bruta a 

ele correspondente sem nenliuma deduçäo, excetuados Os descontos .iu abati-

mentos concedidos independenteinente de qualquer condiço. 

§ 2U - U preço do serviço, para efeito de apuraço da 

base de cálculo, será obtiti,: 

-26-- 



I - pela receita mensal do contribuinte, quando 	se 
tratar de prestaçâo de serviço via caráter perinanente; 

U - pein prego cobrado, quando so tratar do prestaçâo 

de servlço em canter eventual, ou seja, descontlnua ou isoladamente. 

§ 39 - Na falta desse preço ou nào sendo ele desde lo 

go conhecido, será adotaiio n correrite na praça. 

§ 42 - ha Iiipótese do cálculo ser eretuado na 	forma 
do parágrafo anterior, qual'uer diferença do preço que venha a ser apura-

da acarretará a exigibllida'fc do imposto sobre o respectivo :uiontante. 

§ 5Q - U preço mInlmc) de determinados tipos de servi-
ços poderá ser fixado pela autoridade tnibutãnia competente: 

I - CIII jiouta quo reflita 0 corrente na praça; 

II - pot arhitramento, nos casos especificamente Pr! 

vi S tos; 

III - uiediante estimativas,.:quando a base de cthlculor& 

oferecer condiçbes de apuraçào pci as cii Let los noriuiais, ou por inexistên-

cia do preço corrente na praça. 

§ 6 - Os contribuintes poderão cobrar dos usuârios 

dos servlços, em separado do preço, o valor do imposto decorrente da pre 

taçäo do serviço, a qual conflará de destaque no dociziento fiscal emiti - 

do. 

Art. 64 - Sem prejulzo das penalidades cabiveis, 	o 

preço dos serviços poderá s'r arbitrado de conformidade corn os Indices de 

preços tie atividades assenur'Ihiadas, nos seguinies casos especlais: 
I - quauido o contribuinie no exibir a fiscalizaçâo 

as elementos necessrios i:omprovacào do respectivo montante tributável, 

Inclusive nos easos de pieuiLi mi ext ,fiviu dir; 110 -05 nil (IflCIIJWflIO' 	fit- 

euls; 
II - qunido houver fundadas suspeitas de que Os docu - 

mnentos fiscais näo ref'leteui o preço total ou real dos serviços, ou quando 

o valor declarado for notoriamente inferior an corrente na praça; 
III - quuiido o contribuinte no estiver inscrito no Ca-

dastro Fiscal je Atividades Econôrnicas da Prefeitura Municipal. 

Art. 65 - Quando o volume ou a modalidade de presta - 

gao de servigo aconseihar, ;j critério da Ituioridade Tributária competent; 

tratamento fiscal mais acie 1 1 10(10, 0 imgxisto podcrü set calcul ado por esti-

roativa, observadas as seguitites normas relalivas ao cálculoerecolhimento 

do tributo: 
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I - corn base em inforrnaçOes (Jo sujeito passivo e em 
outros eleunentos jnforrnativDs ser'äo estimacicis ci valor provável das opera 
çOes tributâvels e o iuijusLo a recoilier no exercIcio, urn e outro dependen 

tes de aprovaço pela autoridade municipal competente; 

II - 0 nnnit.ante do impostio a recoiher, assirn estimado, 
serã dividido para pagarnentri em parcelas iuiensais e em nóunero corresponden 
te aos dos ineses do perfodo iiii telaçao ao cilia]  0 ifliposto tiver sido esti-
inado; 

III - firaiu ci periodo para o qual se faz a estimativa 

ou deixando o sisterna de ser aplicado por qtalquer motivo, seilo apurados 

o preçu real do serviço e (1 uuuintan(e do I.riln,to efetivarnente devlc!o pelo 
sujeito passivo, no periodo coiisiderado; 

IV - verj ricada qualquer tlirerença entre o montante r 
colbido e o apurado, sez-ó eI;i: 

a) - recolhida dentro do prazo rnáxinu de 30 (tninta) 

dias, contados da data do elicerrarnento do peniodo considerado e indepen - 

dentemente de qualquer inichitiva fiscal, quando favorável ao fisco; 

b) - retituida ou conipensada mediante requenluiento 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o lOrmino do exercfc.io ou da Ces 

sago da ação do sistema, qu;indo favorãvel ao sujeito passivo, salvo quan 

do, no exercIcio,houver Sid') apurada por qualquec fonrna, sonegaço do un 

posto pelo sujeito passivo. 

§ 12 - II enquadramento do sujeito passivo no regime 

de estimativa poderá, a cr1 .ério da autoriciade coompetente,ser feito in-

dividualrnente, por categorin; de contnbuirites e grupos, ou setores de a-

tividades. 

§ 2 - it autoridade competente poderá,a qualquer tern 

p0 e a seu criténio, suspender a aplicaço do sistema previsto neste arti 

go, de modo geral ou individual, bern como rever Os valores estimados para 

determiriado perlodo e se fbi o case, reajustar as prestaçöes subsequen 

tes a revisäo. 

Art. 66 - R autoridade coinpetente poderé, per ato nor 

mativo próprlo, fixar o valor do imposto por estirnativa: 
I - quarulo se tratar de atividade exercida em caráter 

ternporário; 
II - quauicJo se tratar de contnbuinte de rudimentar 

organizaço cornercial; 
III - quarulo o contribuinte no tiver condiçOes de emi-

tir documentos fiscais ou dc'ixar, sistematicaniente, de cumprir as obriga-

çOes acessórias presvistas i; legisiagäo viqerite; 



IV - quarido o contribuinte reiteradaniente violar o dis 
posto na legislaçâo tributária municipal; 

V - nos denials casos em que, a criteria exciusivo da 
autoridadq pertinente, se evi' lencie a necessiciade tie tratamento fiscal 
especi fico. 

§ 12 - C 'rilor do imposto Jançado pot estimativa 1eva 
rá em consideraço: 

I - 0 lw"jio tie duiração e a natureza especlfica da a- 
tividaije; 

II - a precci corrente dos serviços; 

Ill - o local onde se e5tabe]ece o contribuinte. 

§ 2 - C) r"ntrlbulnte sujeito ao regime de estimativa 
poderá, a critério da autoridwle conpetente, uicar dispensado do uso de 
livros fiscais e emiso de dociutientos. 

Art. 67 -. I1uando se tratar de prestação de serviços 
por profissionais autônomos, 4 a forma tie trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, 0 imposto será i;iJ.cuiado por aliquota fixa, sem considerar 
as importéncias pagas a tltulcu de remuneraçâo do respectivo trabalho. 

5 1 - Pasa as ofeitos (las dlsposiçöes deste artigo 
as allquotas seräo definidas ihi Tabela do Anexo III, parte integrante de! 

te Códlgo Tributário, e o impc' ;to seth lançado em DIN - Bonus do Tesouro 

Nacional. 

§ 22 - 0 tU.sposto no "caput" deste artigo näo se apii 

ca aos profissionais autOnomo que no comproveni a sua inscriçäo no C! 
dastro Fiscal de Atividades Et:cinOtnicas da Prefeitura Municipal, cujo tribu 

to será calculado pelo preço rubrado pelo serviço prestado. 

Art. 68 - iJuando as serviços a que se referem 	as 

[tens, 1,4,8, 25, 52, 88, W, 93, 91 e92 da lista mencionada no art. 58, deste 
Código Tritxjtário, Totem prest ados par sociedade de profissionais, o im-
posto será devido pela sociedatle, na forma prevista no § 12, do artigo 
anterior, acrescido de uma aliquota par-a cada profissional habilitado,se 
ja sédo, eupregado ou näo, qua preste serviço em name da sociedade, ento 

ra asstnindo responsabilidade uessoai, nos termos da lei aplicável. 

§ 12 - 0 tlisposto neste artigo näo se aplica as socie 
dades em que exista: 

I - soda jt5o Itabilitado ao exerciclo da 	ativiciade 

correspondente aosservigos pwstados pe la sociedade; 
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H - sot lo pessoa juridica; 
111 - Jm.is de 2 (dohs) empregados prof issiona1menteru 

habilitados ao exercicio d&- atividade correspondente ao serviço prestado 

pela sqeledade; 

§ 2 - (4orrendo qualqucr das hipOteses previstas no 

paragraro anterior, a soci lade pagará a iniposto tomando como base de 

cálculo us preços cobrados jela execuço Jos serviços prestados. 

hrL. & - Na execuçiio tie obras hidráullcas ou de cons 
truço civil, o iuiposto 53 ralcujado sabre o preço deduzido das parce - 
las correspondentes: 

1 - an 'alor dos materials fornoeldos pelo prestador' 
dos servlços; 

imposto. 

go: 

natureza; 

11 - no 'alor das sub-cinpreltadas jé tributadas 	pelo 

Parâgrafb (Iden - Coustituem pane integrante do Pr! 

I - os \lllores acrescidos e Os ericargos de qualquer 

11 - Os 'nus relativos a concesso de crédito, 	ainda 
que cobrados em separado, u hipOtese the prestaço de serviços a crédito, 

sob qualquer modalldade. 

Art. 70 - E indispensável a exibiçào da docurnentaço 

fiscal relativa a obra: 
I - na fxpedig5o do "habite-se" ou do "auto de visto-

na", e na conservaçào de c'I'ras particulares; 
II - no p.'aganieiito de obras contratadas corn o MunicIpio 

que no se enquadrem no disj'osto no art. 81,inciso I,deste :COdigo Tribu-

tárlo. 

ParâgraFo ti-iico - Os licenciamentos de que trata 0 in 

cisc I, deste artigo, nâo podero se eretivar sern o pagamento do tributo 
iia base minima dos preços fixados pela autoridade competente, em pauLa qs 

reflita Os correntes na praça. 

Art. 71 - 0 processo administrativo de concessào de 

"habite-se" ou da conservaçäo da obra, deverá ser instruldo pela unidade' 

cornpetente, sob pena de responsabilidade, corn os seguintes elementos: 
I - ideritificaçao da enqresa construtora; 



H - 	a tie regislLro 'lu obra e nómero do livro res- 
pectivo; 

III - vainc cia obra C total do iffiposto pago; 

IV - dot:' do pagamento do trihuto e ntmero do documen- 
to de arrecadaço; 

V - num'ro do inscriçIo do sujeilo passivo. 

Seçào IV 

IX) I.1%wçIufu10 

Mt. 72 - 0 JunçamenLo do iniposto será feito pela for 

ma e nos prazos estabelecith; cm regulaniento pe.lu Poder Executivo Munici-

pal, do todos as contribuiril s do Jniposto Sabre Servlços de Qualquer Nato 

reza existentes no Cadastro fiscal do Atividades Econôruicas cia Prefeitura 

do que trata o artigo 58 e ubedecidos as liniites constantes da Tabela do 

Ikriexo II!, parte Integrante deste Código Jributário. 

Art. 73 Qtjancjo ci cor,trjhuinte exercer mais cia una 

tividade tributável, adotar.-se-á pam cñlcu]o C lançamento do imposto, o 

coeficiente ou aliquota car' .;spondente a atividade predominante, assim en 
teridida, a critério da Adioi.istracio Municipal e do acordo corn a natureza 

da atividade 
I - a (re contrjbui eli, major parte para a formaçäo da 

receita bruta mensal; 
IT - a quo ocupa maior r16rnero do pessoas; 

III - a q''e demaride major prazo de execuçâo. 

Art. 71 - Os contribuintes sujeitos ao pagamento men-

sal do inçosto ficam obriga'os a: 
I - manter escrita fiscal destinada ao registro dos 

serviços prestados, ainda ciHe nào tributéveis; 
II - emitir notas fiscais de serviços ou ouflts docu - 

mentos admitidos pela Admiiiistraço Municipal, par ocasiào da prestaçào 

dos serviços. 

§ 12 - fis livros e documentos fiscais, quo so de e-

xibiço obrigatória a fiscalização, näo podero ser retirados do estabele 
cimento ou do domicilio do iontribuinte, salvo nos casos expressamente pit 

vistas em regulamento. 

§ 2 - lUrante o prazo do 5 (cinco) anos o lançamento 

ficará sujeito a reviso, ,'l-vendo 0 contnbuinte manter a disposiço do 
fisco as Jivros e docu,nentc' de exbiçtio ohrigEtória. 
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Art. 75 - 0 lançaniento do imposto nD Implica cm reco 
riliccimento ou regularidade do exerciclo da atividude ou da legal.ictade des 

condiçbes do local, insta1aço, equlpainentos ou obras. 

Art. 76 -. Decorr.Ido o prazo de 5 (cinco) anos conta - 
dos da ocorréncia do f'ato gerador, sem que a Acfrnlnistraço Municipal se 

t.enha pronunciado, considera-se hc'moioqado ii lançamento e definitivarnente 
extinto ci cr&Jito, salvo se co:riprovada a ocorréncia do dab, fraude, ou 

simulaçâo pelo sujelto passivo. 

Seçio V 

1)11 Nuui:nDnçTtu 

Art. 77 - 0 irnposto serâ pago na forma e prazos regu 
lamentares. 

rarauraro Chico - iratando-se de lançamento de oficia 

ha que se respeltar o intervalo rninimo de 20 (vinte) dias entre o recebi-

mento da notificação e o prazo fixado pare a pagamento. 

Art. 78 - Seiuipre quo o volume cu a modalidade dos ser 

viços C aconselhe,e tendo em vista facilitar aos contribuintes o cumpri - 

mcjnto de sues obrigaces tributarias, a Adutinistraçao Municipal poderâ, a 
requerimento do interessado e sem prejuizo para o Municipio, autorizar a 

adoço de regime especial tanto pare pagamento do imposto, coma pare emis 

5O do documontos e escrituraçiio do llvros fiscals. 

Art. 79 - 0 sujeito passivo deverá recoiher, por meio 

do documento pidprio, nos prazos regulamentares, 0 imposto correspondente 

- 	aos serviços prestados. 

§ 1 - A repartiçäo arrecadadora declarará, neste do-

cumento, a ifIqDortâflcia recothida, fare a necessária autenticaço e devol-

vera uma des vies ao sujeito passivo, pare que este a conserve em seu es 

tabelecimento polo prazo regulamentar, 

§ 2 - 0 documento do arrecadaço municipal obedece-

rá o modelo aprovado em regulamento pelo Potter Executivo. 

§ 32 - Os recoihimentos devero ser devidamente escri 

turados pelo sujeito passivo, na forma e condiçöes regulamentares. 

Seço VI 

UPS D&JNIDRDES E ISENtc'Ocs 
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Art. fit) - r vedado o latiçarnento do .imposto sobre 	Os 

serviços: 

I - prestados pela Unio, Estacios, Distrito Federal' 
Cu I'lunielpios; 

II - religiosos, qualquer quo seja o culto professacb; 

III - dos partidos politicos , suas fundaçôes e entida-
des sindicais dos trabalbadores; 

IV - prestados por instituiçoes de educação e de as-
sistêncla social, sem fins lucrativos, atendidos Os requisitos exigidos em 
lei. 

Parágrafothico - 0 disposto no inciso I deste artigo 
é extensivo as autarquias e fundaçbes, no que se refere aos serviços efe-
tivamente vinculados as suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, 
mas no se estende aos serviços püblicos coricedidos. 

Art. 81 - flespeitadas as isençOes concedidas por Lei 

Complenientar da União, ficarn isentos do iinposto os serviços: 

I - de execuçio por adniinistraçâo, empreitada ou sub-

efnpreitacia do obras hidráulicas ou de construço civil eos respectivos 

serviços do engenharia consultiva quando contratados corn o P4unic1pio,suas 

f'undaçbes e 	autarq' iias, born corno corn a Uniâo e o Estaclo; 

U - prestados por engraxates ambulantes; 
III - prestados por associaçöes culturais; 

IV - de diversio póblica, corn fins beneficentes 	cu 

considerados de interesse da comuriidade pelo (lrgào de Educaçào e Cultural 

do Municipio; 
V - pessoals, prestados do forma ambulante por cegos, 

deficientes fisicos em geral e por maiores de 60 (sessenta) anos de Id! 

do; 
VI - prestados por microompresas, assim .consiideztadas 

pela legisiaço municipal pertinente, e desde que se encontrem em efetivo 

gozo dos incentivos 'fiscais concedidos. 

§ 12 - Os serviços de engenharia consultiva a que se 

reVere o inciso I, deste artigo, säo os seguintes: 

I- elaboaçào tie pianos diretores, estudos de viabi-

ildade, estudos organizacionais e outros relacionados corn obras e servi-

çøs de engenharia; 
II - elaboraço de anteprojetos e projetos executivos 

para trabalho de engenharia; 
III - fIscalizaço e stiperviso do obras e serviços de 

eriçjerihari a. 
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§ 2 - As iserçOes previstas nos .tncisos II a V 1 	do 
caput deste artigo, depencieräo tie reconhecimento prévio e formal pela au-

toridade competente e no exehiern os conhribuintes beneficiados da condi-

cäo de responsáveis pelos tributos cjue ihe caibam reter na fonte, sob pe 

na de percia dos beneficios e sern prejuIzo cias cominaçOes legais cabiveis. 

Seçäo VII 

DM5 IWRI1tS E PEIIL WADES 

Art. 82 - As infratOes 'as cJisposiçöes desle CapItulo 

serão punidas corn as seguintes penalidades: 

multa de iiiiporlância iqual a 10 (dez) BINS -I3ônus 

do lesouro Nacional, nos casos de: 

- no coliipareci;nento 'a repartiço própria do Nuni-

cipio para solicitar a inscriçrio no Cudast -o riscal tie Atividades Econômi 

cas ou anotaço das alteraçes ocorridas; 

- inscriçäo ou sua alteraçäo, comunicaço de venda 

ou transferência tie estabelecimento e encerramento ou transferëncla de r 

too de atividade, apOs 0 prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 

ocorrência do evento 

	

multa de importância igual a 30 (trinta) SINS- Bô 
	

0 
ntis do Tesouro Nacional, nos casos de: 

a - falta de livros fiscals; 

b - falta tie escrituraçào do iinposto devido; 

	

c) - dados incorretos no escrita fiscal ou documentos 
	

MR 
fiscais; 

falta do nómero tie inscriçäo no Cadastro Fiscal 

tie Atividades Econômicas em documentos fiscais; 

multa de importância igual a 30 (trinta) BINs- B 

ntis do Tesouro Nacional, nos casos de: 

a - falta de declaraço tie dados; 

b) - erro, omissäo ou falsidade na declaraçäo de da - 

dos; 

multa de importância igual a 50 (cinquenta) BTNS 

I3ônus do Tesouro Naclonal, nos casos de: 

falta tie emisso de nota fiscal ou outro documen 

to admitido pela Mdministração Municipal; 

Ob - falta ou recusa de exlbiçäo de livros, notas ou 

documentos fiscais: a -  retirada do estabelecimento ou domiculio do pres 

tador, de livros ou docurnentos fiscais, exceto nos casos previstos em 

regulamento; 
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()) - sonegaço do (Jocurnen Los para apuração do j)reço 
dos serviços; 

- ernbaraço ou inipedlmento a fiscalizacao; 
- 	 V - multa de lrnportância igual a 100%(cem pot cento) 

sobre a d.tf'erença eritre o valor recoihido e o valor ofetivatnente 	dcvi- 
do do imposto, em caso comprovaiio de fratide e scm prejuizo da aplicagäo 
dos juros moratOrios e reajustes inonetários cabSveis; 

VI - multa de .Ln'portância igual a 50% (cinquenla pot 

cento) sabre a valor do imposto, no caso tie tio roiençäo na fonte do irn-
posto devido, quando for o caso; 

VII - miii La do iitioortância !oval a 100% (cern nor cento) -p 	 --- 
sobre o valor do imposto, no caso do falta do recoihimento do imposto re 
tido na fonte, sem prejuIzo da apiicaçâo dos juros rnoratórios e reajustes 
inonetários cabIveis. 

p.m 

TI 1DM IV 
DAS TIIXAS 

CRPITLLO 1 
DA IRXI% DE SERVIOS Ai3L 1035 

Seçâol 

'01% IllPOitst II JNCIDtNCIA 

idência da Taxa de Servi rpAttdt  
al, dos serviços de coleKD 0 to 10  
do vias e logradouros pó - 

prestado pelo Municipia ao 
corn a regularidade necessária. 

6jEnteiide-se por sèrviços de coleta de lixo a re 

moçào periádica de lixo gerado em imóvel edificado,r&itath sujeita a es 
ta taxa a rernoço especial de lixo, assirn entendida a retirada de 	entu h; 

0 (Of I 

lhos,.detrltos industrials, gaihos de ávores, etc: e ainda a remoçào de 
lixo rea1izadaem horário especial pot solicitagäo do interessado,efl oijs 

casos incidiré. o:preço póblico correspondente. a 

A hipOtese de ir 
ços Püblicos 6 a utilizaçâo, efetiva ou potenc 

ta de lixo, de iluminação püblica, conservacäc 
blicos, iiiipeza p6blicaeeten'enos urbanos, 

contribuinte ou colocado a sua dlsposiçâo, 

2-  
(c22.9Entende-se por serviQo de lluminacão pbUca 

o fornecimento, a operaçào, nianutencao.e rnelhoramento na 	rede 	de 

lluminaçào des. vias e logradouros p6bllcos, prestados pela Prefeitura Mu-

nicipal direta ou indiretamente, observando-se: 
pare a taxa cb ilurninaçäo pübllca a que se tefere 

este parágrafo, sero considerados conio unidades autônomas, para efeito 

de cobranca do tributo, Os apartarnentos, salas coinerciais ou näo, lojas, 

sobrelojas, boxes, e demais ,iiiidades em que urn mesmo prédlo seja dividicb; 
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r 
0:) (III a taxa referida no Inciso. anterior, lncldlrá so-3 ç\ 

bre os imávels edificados, .Iocallzados: 

- nos dols .Iados das vias pObllcas, mesmo que as 
lumlnárlas estejam instaladas em apenas urn dos lados, OU no ceritro das 
vias; 

- em todo o perfinetro das praças pCibllcas, indepen 
dentemente da distribulçio das ltsnlnãrias; 

- em iocJo o perimetrt) urbano, mesmo sem lluminaçào 
póblica direta, poisnestes locals é uszuJa a lluiiuinaçâo p6bllca existen 
te nas vias e logradouros quo servem de acesso aos locals sem llumlnagao; 

serã taunbém, independentesnente ilas dlsposiçes do! \C5 

art. 84, deste Código, responsável pelo pagamento da Taxa de ilnlnaco(O 
Póbllca, 0 titular responsável pelo uso cia unidade imobillérla autonoma. >  

iotøeenzd0 tmvicD ff, V 	 p. n bc ojo'qy. 

Entende-.se por serviQo de conservaçào de vias] 
e logradouros pthllcos a reparação e rnariutençào de ruas, estradas municl-/ 
pals, praças, jardins e similares, que visein manter ou inelhorar as.condl-/f% 
çOes de utilizaço desses locals, quals sejam: 

I - raspagem do lelto carroçável, con a uso de 
mentas ou inóquinas; 

II -conservaçio e reparaço do caiçamento; 

lii - recondicionamento do vicic-flo; 
IV - meihoramento ou mantitenço de "rnata-burros", acos 

tamentos, slnallzaçbes e similares; 
desobstruçâo, aterros de reparaçio e servlços cor 

relatos; 
)f- sustentacäo e flxagão de encostas laterals, remo- 

ço de barreiras; 
fixaçào, poda e tratamento de árvores e p1anas 

ornarnentals, e setvlços correlatos; 
nianutenção de lagos e fontes. 

f 42 - Entende-se par servlços de limpeza püblica os ( o\O 
realizados em vias e' ogradouros piblicos que cons istem em: 

• 	,)c- varriço, lavagem e lrrigaç&o; 
)C- linçeza e desobstruçâo tie bueiros, bocas tie lobo, 

galerlas de águas pluviais e cOrregos; 
.if- capinação; 

'K- deslnfecço de locals Insalubres; 
152 - Entende.-se por servlço de limpeza de terrenos' 

urbanos, as servlços prestados pelo Municfplo aO contribuinte, na limpeza 
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de terrenos ía) edificados e localizados no perImetro urbano, a requerimen 
to do beneficlário dos serviços ou rnediante conveniência do Poder Póbli- 
Co. 

Scçäo H 

DO SWEITO PASSIVO 

Art. 84 - Contribuinte da taxa é 0 proprietário, titu 
lar do dornmnlo U'til ou o possuidor,a qualquer titulo, de bern irnóvel situa 

do em local onde o Municipio ijiaritentia ou execute os serviços ref'eridos no 
artigo anterior. 

Seçào III 
DA BASE 1€ cAinto E sujqJnrA 

Art. 85 - A base de cálculo da txa é o custo dos ser 

viços utilizados pelo contribuinte ou colocados a sua disposico e dimen-
sionados, para cada caso, conforme tabelas constantes do Anexo IV, parte 

integrante deste COdigo Ttibutário. 

§ 19 - Para os serviços de limpeza pöblica a taxa se-

rá calctilada dk dbrdo corn o 	item I, do Itnexo IV. 
§ 2 - Pam os serviços de limpeza de terrenos urba - 

nos, observar-se-á: 
I - quando se referir a capinaço e retirada do lixo 

resultante, a taxa seth calculada de acordo corn o Stein IV, allnea "a", do 

Anexo IV; 
II - quando as serviços edgiren rnéquinas de destoca ou 

terraplanagem, a taxa seth cobrada de acordo corn o item IV, aimnea "b" 

do Anexo IV; 
III - o contribuinte, após notificado da execuçäo dos 

servigos, na forma prevista em lei,terá a prazo maxima de 30 (trinta) dias 
para pagamento da taxa, sob pena de incidêricia das penalidades cabiveis. 

§ 3Q - Para os serviços de conservaço de vias e lo - 

gradouros p6blicos, a taxa será cobrada de acordo corn o Item II, do Anexo 

Iv. 

§ 42 - Na quantificaço do valor a ser pago pelos be 

neuiciários dos serviços mencionados no parágrafo anterior,observar-se-á: 
I - definiçAo dos contribuintes beneficiários dire-

tos ou indiretos dos serviços prestados; 
II - definiçäo da testada real beneficiada pelos ser-

viços, cuja metiagem seró dividida pelo n6rnero de beneficiários mencirna-

dos no inciso anterior, obl.endo-se assirn, o valor a ser pago,individual - 

mente. 
-37- 



§ 52 - Para Os serviços tie coleta do lixo, a taxa se-
râ calculada em funçâo da utilizaçäo e da area edificada do imóvel, con - 

forme Item V, da Tabela do Anexo IV,allneas "a" a "e", desta Lei Comple - 
mentar.. 

(j)ara Os serviços de iluminaço pOblica a taxa 
seth cobrada em duodéc silos &iipre baseados em percentuais da Tarifa de flu 	? cj" 
minação Póblica vigente, isle (uando se relerir a im6veis edificados, oh-
servados as ilini tes rlxados 1)010 11cm 111, al inea "a" e "U', do Anexo iv. 

a I axa de .1 Juminaçöo PóbI lea será reajustacia toda 
vez que houver variaçlo cia I.arl Ia tie i1tuninaçio püblica conforme portaria 
do DNAEE. 0 reajuste se fará na mesma JUTI1H)1tiO cia variaçäo cia referida 
tarifa; 

It - estho isentos da Taxa de Iluminaçào Pübllca, OS 

prédios ocupados pelos Orgaos de Coverno Federal, Estadual, Municipal, Au 
tarquias, empresas de economia mista, tenpios de qualquer culto, partidos / 

politicos, suas rundaçOes, .instituiçes de educaço ou assistência social 
sem fins lucrativos, Os contribuintes cujo consumo mensal de energia elé-

trica for i.gual ou inferior a 30 Kwh (trinta kilovates/hora) nas ligaçOes 
monofásicas resldenciais, hem co•mo as entidacies sindicais dos trabaihado-

res; 
III o procluto da Taxa de lluminação Piiblica constitui 

A receita destinada a cobrir os serviços e dispêndios da inunicipalidade, 
decorrentes da insta1aço, manutençào, operaço e consumo de energia elé- t 
trica pare ilurninaçäo póblica, bern como para meihoria e ampliaçào deste 

serviço; 
IV-  a cobrança da taxa referida no inciso anterior,no 

que se refere aos lmóveis edificados, será efetuada em convênio corn a Con 	.- 

cessionária Estadual deste serviço, através das contas mensais de forneci 4 
mento de energia elétrica e posterior depósito dos valores recoihidos. em 

conta especial,e fornecimento a Prefeitura, no mes subsequente, do demons 

trativo da arrecadaçâo efetivada; 
- na data do vencitnento da fatura de ilumxnaçao pO-

blica, a Prefeitura Municipal efetuará o pagamento utilizando os recursos 
provenientes da arrecadação da Taxa de Ilu:ninaçäo Püblica, através de dé- ' s 

bito na conta especial referida no inciso anterior. 0 eventual saldo seth 

destinado ao pagarnento de meihoria desses serviços. 

flu 
Corn referenda aos imóveis no edificados ou f& 

que não possuam insüriçoes elétricas ligadas a rede de Energia Elétrica, f ' 

a Taxa de Iluminaco POblica será calculada sobre o BIN - Bonus do Tesou  
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to Nacional, par metro linear tie testada do imóvel beneficiado direta cu 

indiretarnente pelo serviço, observados as Jirriltes constantes do item III, 
alinea "c", do Priexo IV desle Códiqo Ttibutdrio. 

Art. BC - Para ef'eltos tie determlnaçào da roetragern 11 

near da testada do linóvel, quando este for utilizado para cá.Iculo da Taxa 
de Serviços Urbanos, observar-se-á: 

I - nos jruiOvris do esquina, quando ambas as testadas 

forem beneficiadas corn as serviçus, a rnetragern a ser considerada será a 

resulLante da soma da testada inonur, corn o quociente da dlviso do total 

de metros quadrados da 5rea do terreno par 25 (vinte e cirico); 

II - cm prédios corn inals tie 2 (dois) pavirnentos, a tes 
tada será cleterininada pela irretInq'Nn tin Irerite para a via póblica, multi - 

puicada pelo nómero tie pavirnentos excederites a 2 (dois); 

III - quando o prédio possuir mais tie uma resldência ou 

dependéncia comercial ou industrial, as texas serão cobradas sabre cada u 

nidade nào podendo a valor lançado ser inrerior no correspondente a 10 

Jez) metros de testada. 

Parágrafo Utilco - Os terrenos localizados nos perime-

tros urbanos do Municiplo, beneficiados peios serv.lços especif'icados no 

artigo anterior, pagarâo tarobérn, taxas, nas ;nesrnas bases dos imóveis corn 

edificaço, excetuando-se a Taxa tie 13uniinaço Póblica já estipulada nos 

§5 62 e 72,  do art. 85, deste Código Tributário. - 

Seçäo IV 

00 LANRWNT0 

Art. 87 - As Taxas serão lançadas anualmente, em name 

do contribuinte, corn base nos dados constantes do Cadastro Fiscal Imobi - 

Jário, apiicando-se, no que couber, as normas estabelecidas para o Iropos 

to Predial e Territorial Urhano. 

Parágrafo tkico - E exceço as disposiçOes deste arti 

go, a lançamento da Taxa de Limpeza tie Terrenos Urbanos, que seth feita 

imediatamente após a prestaçâo do serviço pelo Poder P1b1ico e a Taxa de 

Ilurninaço Póblica regulada pelos Parágrafos 62 e 79 do art. 85,deste CO. 4' 
digo Tributérlo. 

Seçào V 

1)1% N1RECRDRQ/Z) 

Art. 88 - It taxa seth paga de uaria 56 vez Ou parcelada 

mente, via farina e prazos regu)amnntares. 
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Parágralo Ikilco - Corn relaçào ao pagameiito da Taxa de 

Limpeza de Terrenos Urbanos, observar-se-a o disposto no Inciso HI, § 29 
do artigo 85, deste Códlgolribut.ário. 

Art. 89 - 1)5 serviços de IIuminaço Póbllea, quando 
se tratar de lmOvel edificado, serio cobrados inedlante ce1ebraço de con-
vênio entre 0 Municipio e a Empresa Concesslonárla pertinente, S Os não e 
dificaclos poderão pagar esta t.nxa juntaiflurite COrn o IPTU e nas mesmas con-
dlçöes Jests. 

c/pjTu_o H 
DA IAXA CE IICENçA 

Seç5o I 

CA HhI-'OIESI.E DE INCJIUICIA 

Art. 90 DAs Taxas de I..lcença são devidas em decor-

rêncla.da atividade da adnlnistiaçäo p6biica quo, no exercIclo do poder de 

policia no territOrio do Municiplo, regula a prática de ato ou a absten - 

ço de fato, em razäo de interesse póbiico concerriente i seguranQa, higie 

ne, saóde, Incolurnidade, bern conto de respeito a ordern, aos costumes, a 
tranquilidade pöblica, a propriedade, aos direitos individuals e coleti - 
vos e a 1egis1aço urbanistica, bs quals se submete qualquer pessoa N-

sica ou juridica que pretenda: realizar obra, veicular publicidacJe sin 

vias e logradouros póblicos, em locals deles visiveis cu de acesso ao p6-

blico, localizar e fazer funcionar ettabelecimento comercial, Industrial, 

prestador de servico, agrppecuário e outros, ocupar vias e logradouros p6 
blicos corn rnóveis e utensuilos, manter aberto estabclecIrnento bra dos ho 

rários normals de funcionamento, exercer qualquer atividade, ou alnda,man 

ter em funclonamerito 0 estabelecimento previamente ilcenclado. 

cs iQ) SO sujeitos a prévia licença: 
(Ia localização e o funcionamento de estabe1eclrnen- 

to; 
II - o funcionamento de estabelecimento em horárlo e 

pedal; 
III - a veiculaçâo de publicidade em gera].; 

IV - a execuçào de obras, arruarnentos e lotearnentos; 

V - o abate de animals; 
VI - a ocupaçâo de areas em terrenos, vias e logradou-

ros p6blicos, inclusive pot contribuintes ambulantes ou eventuals; 
VII - a localizaçào de veIculos de aluguel, de carga ou 

passageiros; 
§ 2 - A I icenca no pocicrá ser concedida por periodo 

superior a urn ann. 
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§ 32 - [un re1aço a locallzaçao e 	funclonarnento de 
estabeleclrncntos: 

I - havex;i lncidncia da taxa independentemente 	da 
corcesso cia licença; 

11 - a licença abrange, quando do prirneiro licenciamen 
to, a IocaJizaç5o e o funcJo,i;menI.o C flOS exercIclos posterlores apenas 0 

foncinnametito; 

iLl - liaveral iiicidêricia dc nova taxa, no mesmo exerci-

do, e será concedida, se for u caso, a respectiva licença, sempre que o-
correr mudança de ramo tie ativ!dadct, inodi rlcaço nas caracleristicas do 

estabelecirnento ou transferêrx:ia de local, podendo neste óltirno caso, o 

Poder Executivo Municipal corueder isenço, a scu critérlo. 

S 4'! - Fin ielaçio a execuçio do aUras, arruamentos e 
lotcainentos, nao havendo disrrsic& cm coritraria em legislaço especif! 
ca: 

I - a I icnça será cauicelacla se a sua execuçäo 	nào 
for iniclada deiitro do prazo 'oncedido no alvará; 

II - a lic.nça podera set prorrogada a requerimento do 

contribuinte, se insuficiente pam a exectaço do projeto 0 prazo concedi 

do no alvará. 

5 52 - Em relaçâo ao abate de animals, a taxa sera cie 
vida quando a abate for reali,adu em local onde no houver fiscal1zaço sa 

nitária efetuada por órgo (L,deral 00 estadual, observados Os seguintes 

requisitos: 
I - o abate do gado destinaclo ao consumo póblico, so 

será permitido mediante I iceitca prOvia c precedido cia inspeço sanitária 

pertinente; 
II - a exiqéncia cia taxa no atinge a abate em charque 

adas, frigorIficos ou outros estabelecimentos semelhantes, fiscalizadosp 

10 serviço federal cornpeterite, salvo quanto ao gado cuja came fresca se 

destinar ao consumô local, fic:ando a abate, neste caso, sujeito so tribu-

to. 

§ 62 - As licenças relativas aos inclsos 1,111 e VII 

do § 12, serào válidas pam c exerciclo em que totem concedidas as rela-

tivas aos incisos II e VI pai;i o periodo solicitado, a relativa ao inciso 

IV pelo prazo do alvará e a iclativa 80 inciso V, para a nómero de ani-

mals que for solicitado. 

§ 7! -. Ei i i tt3)flçüO a veic:tilaçao de publicidade,ineluein 
-se em sua oI)rigatorieda(le: 
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I - os i irtazes, lelreiros,programas, quadros, pal - 
néls, placas, an6riclos e nioJ.ruórios fixos vu volantes, luminosos ou não, 

at"lxados,dlstribuidos ou pirtados em parerles, taurUs, postes, velculos cu 
calçadas; 

11 - a pJ')payanda falacia em lugares p6bllcos, por melo 
de amplificadores de voz, afto-falantes e propagandistas; 

111 - dem;ais forruas C melos de anóncios, publicidade ou 
propaganda; 

§ W-1 - lila SC cnnsid'itin pub] icidades as expresses de 

indicaço, os aniThcios tie eulhiades fiiartt.rdpicas e otitros sem fIns lucrA 
tivos, conforme dispost.o ne;Le Código iriljul.ãrio. 

Art. 91 - Será consideracjo abandono do pedido de "ii-

cença", a falta de qualquer providência cia parte Interessada, que impor 
te em arquivamento do proceso. 

Seçào LI 

1*3 SUJEITO PASSIVO 

Art. 92 Contribuinte da taxa é a pessoa fisica ou 

juridica qua solicite a licença, que explore o estabeleclmento, que veicu 

le a publicidade, enfim, todos aqueles que cxerçarn atividades sujeitas a. 

licenciamentos C fisca1izaço pelo Poder Póblico Municipal, 

Seçäo Ill 

DA B&C DC CALDID C PLIGU)TA 

Art. 93 - A base de célculo desta taxa são as fixa-

das nas tablas constantes do Anexo V, parte integrante deste COdio Tn-

butário. 

§ 19 - Helativamente a localizaço e 	funcionamento 
de estabelecirnentos, no cast' de atividades diver5as exercidas no mesmo lo 

cal, sern delimitaçäo fisica do espaço ocupado pelas mesinas a exploradas pe 
].o mesmo contnibuinte, a taxa será devida sobre a atividade que estiver 

sujeita ao major onus fiscal previsto neste Código. 

§ 22 - Ficam sujeltos ao pagarnento em dobro, da taxa, 

os anOnclos referentes a behidas de alto teor alcoálico a cigarros, bern 
como os redigidos em lingua estrangeira. 

Seçäo IV 

DO I N'JIfl{I (1 
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Art. 94 - A taxa será lançaiia corn base nos dados for.-
necidos palo contribuinte, cons tat ados,roktal ou existentes no Cadastro 
Fiscal do órgão coupetente ila Prefeittira Municipal. 

§ 19 - 11 taxa será lançada em relação a cada licença' 
requerida ou concedida..pela Preroitura Municipal. 

§ 2 - tLsnleitopjissivo é.nbrigado a coniuojcatJ j-
parUcào próoria doMuniçpio. dentru de.no mAximg,,,20__Wnte) dia,_par 
fin&de atua1izacp cadastr;tl. as sepuintes ocorrências relativas a scu 
etabe1etJsentoç 

I - a niteração cia razo social, endereço do estabe-
lecimento ou ramo de atividade; 

II - aiteraçöes fisicas do estabelecimento; 
III - a alteraçào cia forma socletária; 
lv - Otjtras eventuals informacbes consideradas do in- 

teiesse doj'isco 

Seçlio V 

DA RBRECRDMçM 

Art. 95 - As taxas serão arrecadadas de acordo corn o 

disposto em regulamento expedido pelo Poder Executivo Municipal, no que 

couber e se fizer necessárlo. 

Art. 96 - Em caso da prorrogaçào cia licença para exe-

cução do obras, a taxa será devida'a razio de 50 % (ciriquenta por cento ) 

de seu valor original. 

Art. 97 - No será petrol t. ido o parcelamento cia Taxa 

de Licença, que será paga 'b vista, no ato de scu requerimento pela pessoa 

fisica ou juridica interessada. 

Seçào VI 
DAS ISrNcruS 

Art. 98 - São isentos do pagamento da Taxa de Licerça: 

- os vendedores ambulantes de jornals e revistas; 
H - os engraxates ambulantes; 
III - os vendedores de artigos de artesanato doméstico, 

e one popular, de sua exciusiva fabricaçào ,essoal, sem auxillo de einpre 

gados; 
11 - as construcäes de passelos e calçadas; 

V - as construQöeS provisOrias destinadas a guarda de 

material, quando no local das obras. 
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VI - as associaçöes religiosas, orfanatos, asilos,in± 
tituiçöes W CducäoeassIsI(ricia social,sem fijis lucrativos; 

VII - Os parques de divcrses coin ent.rada gratuita; 
VIII - a uonsLruço tie prédlos destinacios a templos re-

ligiosos de qualquer ciii to; 

IX - Os dizeres iridicativos relativos a: 

a) - hu.pitais, casa tie satde a congêneres, colégios, 

sliThs, chácarasefazeridas, firmas, engentieiros, arquitetos ou profisslo-

nais responsaveis polo proI(t.o C execuço de obra, quando nos locals des-
tas; 

b) - pitipaganda eleit.oral, poiltica, atividade siniii-

cal, culto religioso e al.ividades cia adininistraço pObllca, dlreta ou in-

direta; 

X - os t:egos, os cieficientes fisicos em genii e 	os 
malores de 60 (sessenta) alms qua exerçam o coinércio eventual a errJaulante 

em escala mnfima, em Lerreiiis, vias e logradouros póblicos; 

XI - outros, desde que expressamente indicados em lei 

municipal ou nos regulamentos pertinent.es. 

Seç5o VII 

DIS 1PFRIUES E PUWIiLIDIWES 

Art. 99 - As infraçOes as disposlçöes deste CapItulo 

sero punidas corn as seguintes penalidades: 

I 	multa de importância igual a 10 (dez) BINS - So- 	ç C' 
! 	f 

	

nus do Tesouro Naclonal, no caso do no coinunicaço ao fisco, dentro do 	V' 
prazo máxlmo cia 20 (vint.e) dias, a contar cia ocorrência das alteraçöes re 
feridas nos incisos 1, II, III a IV do § 2, art. 94, deste Cddigo Tribu ( 

tário. 
II - rnu].ta em inportância igual a 100% (cern por canto) 

do valor da taxa, pelo exeicicio de quaiquer atividade sujeita a taxa,sem 
a respectiva licença a ser concedida pela Prefeitura Municipal; 

III - corninaçäo em dobro cia multa cabivel, nos casos de 

reincidência, além da suspensäo da licença por 30 (trint.a) dias, a Cr! 

tério da !\dministraço Municipal; 
IV - cassaço da licença, a qualquer tempo, quando cial 

xarem de existir as condiçies exigidas para a sua concesso, quando deixa 
rem de ser curnpridas, dentro do prazo, as intimaçOes expedidas pelo fisco 

ou quando forem exercidas de inaneira a cx.nirariar o interesse pöblico no 

que dlz respeito a ordein, 5 sa6cie, a segurança e aos bons costumes. 

TITLU) V 

On rONTUlFtJIçitO It ?FLIUUA 
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CiiPlilio (nice 
Seçäo I 

01% I IIPOTESE FE iNciiiEt€jn 

Art. 100 - A conl:rlbuiçâo tie melhoria tern ccmo hipO-
tese de lncidência a rcalizaçao de obra ptiilica. 

Art. 101 - As obras p6blicas que justifiquem a cobran 
ça cia contrlbuiç?io tie nielluoria, enqtiadrar-se-io em clois proyralnas: 

I - ordiMrco, q'JarKIo reletente a obras preierenciais 
e tie i:iiciativa tia própria !kinuinistraçäo Municipal; 

IT - exlraorciinário, quarxiu referente a obra tie nienor 

interesse geral solicitada por, pelo menos, 70% (set.enta por cento) dos 
contribuintes intLeressados. 

§ 1 - Na Iilpótese do lnci.so JI, o Orgo coinpetente 

do Municiplo puiillcará Edital estipulando a cauçäo cabivel a cada propri 

etário, se for o caso, as norrnas quo regularilo as obrigaçöes das partes,o 

detaihainento do projeto, as especificaçOes e orçamento da obra, e COOvOCa 

rá os interessados a manifestarern, expressamente, sua concordância ou nào 

corn seus termos. 

§ 22 - A cauçäo será integralizada de uma sO vez, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo quo a importancia total a ser cau 

cionada no poderé ser superior a 50% (cinquerita par cento) do orçamento' 

previsto para a obra, se assirn especificou o Edital. 

§ 32 - Na estlpulação do valor a ser pago a titulo de 

Contrlbulçào tie Meihoria, pelos proprietárlwque possuf rem imOveis beau 

zados na zona de inr1uência da obra, será coinpensado o valor das caugöe5 

depositadas pelos contribuintes. 

Seçào Ii 
00 SWEITO PASSIVO 

Art. 102 - Contribuinte da Contribuiçâo de Meihoria é 

o proprietário, o titular do dommnirno ótll ou o possuidor,a quabquer tItu 

lo, de irnOvel situado na zona de influência da obra reabizada pelo Poder 

Póblico. 

§ 19 - Quando bens imóveis indivisos, será langada em 

nome de qualquer urn dostitulares, a quem caberá o direlto de exigir dos 

denials as parcelas que lhes coubereni. 
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S 2  - Ftiracsthinth inó.cis,sesá lançada em nome 	de 
seus titulares respectivos ou do sujeito r)asivo determinado pelas nor 
snas estatuidas pelo presente COdigo Trihutário. 

§ 32 - A contribuiçäo de meihoria constitul onus real 
acompanhando 0 imável aincia após a transmissâo. 

Seçao III 

1)1% BASE DC c&aLo 

Art. 103 - A contribuiçäo de melhoria terá como Jim!-

te o total da despesa realizada, na qual scräo incluidas as parcelas tela 
tivas aos estudos, projetos, fiscalizaçào, desapropriaçaes, administraçao 
execuçào e financiamento, inclusive os encargos financeiros respectivos. 

§ 1P - (is ciernentos refericios no "caput" deste artigo 
seräo definidos para cada utica oti conjurito de oliras, integrante de urn 

mesmo projeto, em memorial descritivo e orqarnento detaihado de custo, Ela 

borados pelo órgào municipal coinpetente. 

§ 29 - 0 Prefeito Municipal, corn base nos documentos re 

f'eridos no parágrafo anterior,e tendo em vista a natureza cia obra vu 

conjunto de obras, o nlvel tie renda dos contribuintes e 0 volume ou quan-

tidade dos equipamentos póbllcos existentes na zona de sua influOncia, 1i 

ca autorizado a reduzir, an ate 50% (cinquenta por cento), o limite total 

a que se refere este artigo, observado o interesse póblico e a capacidade 

financeira do Erário Municipal. 

5 32 - A contribulção tie melhoria seré devida em tie 
corrência de obras p6blicas realizadas pela Achninistraço Cireta ou mdi 
reta Municipal ou por intermédlu tie convenios corn a União, corn o Es 

tado ou corn qualquer outra entidade pObuca federal ou estadual. 

Seção IV 

rioipiç 

Art. 104 L.  Para o lanamento da Contribuicäo de Melho 

na, 0 Orgäb faiendIrio cia Prefeitura Murtcipal deverl publicar edital, 

conterido os seguiñtes éleinentos: 
I - memorial descritivo da obra e o seu custo total; 

II - determinaçao cia parcela do custo total a ser res 

sarcida pela Contribuiçâo tie t.loihoria; 
III - dci imitaçäo da znaa de influência corn a relaço 

aos imóveis nela localizados e as respecLIva5 areas territoriais de cada 

imnOvel; 	
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IV - valor da contribuIço (Jo melhoria correspondentet 
a cada imóvel. 

§ 19 - Sara permitido estabelecer duas ou mais zonas 
de influências decrescentes, q'iando a obra at.erider outros imóvels além 

dos quc The forern adjacentes, aplicando abatimentos percentuais na razào 

inversa da melhoria verificada ou produzida pela aço do Poder P6blico. 

§ 29 - 0 disposto neste artigo aplica-se tantém 805 

casos de cohrança do Conti-Jtnjição tie Melhoria por otiras póblicas em execu 
ço, constantes tie projetos ainda no conchuidos em sua totalidade, mas 

cuja parte executada seja suliciente para determinar sua cobrança. 

Art. 105 - Os titulares dos lrnóveis relacionacios 	na 

forma do lnciso III, do artigo anterior, tero o prazo de 30 (trinta) (Has 

a contar da data tie publicaço do Edital, par iirugnaço tie qualquer dos 

elernentos nele constantes, caijendo ao linpugnante o Onus da prova. 

E'arãgrafo (inico - A impugnuQo deverá ser dirigida ao 

órgo fazendãrio da Prefeitura, através tie peLiço fundarnentada, que ser 

vita' para oinicio do processo ad;ninistrativo fiscal e näo terá efeito 

suspensivo na cobrança cia Contribuiçäo do Meihoria. 

Seçào V 

VA RURECRDAçAO 

Art.. 106 - Executada a obra na sua totalidade cu em 

parte suficiente para justificar 0 inicio da cobrança da Contrlhuiço de 

Meihoria, proceder-se-á è noti 1icago para pagamento, referente a esses I 

móveis. Esta notlficaço poderO ser inserida na prOprla not1ficaço de 

lançamento expedida pelo Poder Executivo Municipal. 

§ V2 - A iiotificaço para pagamento, diretamente ou 

por edital, conterá: 
I - ldentificaçäo do contribuinte, valor da Contribui 

ção tie Meihoria cobrada e farina tie reajuste do valor lançado; 

II - prazos pan pagamento de uma so vez ou parcelada-

mente, e respectivos locals de pagamento; 
III - prazo para reclamaço. 

§ 22 - Dentro do prazo que The for concedido na noti-

ficaçäo para pagamento, no inferior a 20 (vinte) dlas,o contribuinte p 

dora apresentar reclamação por escrito contra: 
I - erro cia localizaçau vu na area territorial do imó 

vei; 



11 - valor da Contrihuiçtio da Meihoria; 
III - nOinero de prestagöes. 

§ 32 - Os requerinientos de impugnaçöes, de rcclarn4s 
e quaisquer recursos admlnistrativos riio suspcndeiri a iniclo ou o prosse - 

guimento das obras, nem teriu ct'eilo de obsl.ar a Prefeitura Municipal na 
prática dos atos necessários no lançarnerito e a cobrança de Contribuiço 
de Melhoria. 

§ 42 - It COnLrItaJiçiO de Meihoria poderá ser paga de 
uma so vez ou parceladamente, de acorcto corn os secjuintes critérios: 

.1 - 0 paqamento de uoia so vez gozará de desconto de 
ate 30% (trinLa por cento), se efeLuado nos peririuciros 30 (trinta) dins a 

contar da notificaço para pigamento; 

II - sabre as parcelas uiensais da Contribuiçào de Me-
ihoria incidirâo juros dc 1% (run pot' cerilo) ao roes, e tero seus valores 

atualizados de acordo COrn OS Indices oriciais aplicáveis na atualizaçào' 

dos débitos fiscais, confornie determina este COciiyo Tributário, no art. 
134. 

§ 59 - 0 nio pagarnento dt? 03 (trés) parcelas sucessi-

vas acarretarâ a vencimento integral this parcelas vincendas. 

Art. 107 - Na caso de pagamento parcelado, os valores 

sero calculados de modo que ci total arival no exceda a 3% (trés por cen 

to) do major valor fiscal do irnOvel, corislante do cadastro imobiliário 

fiscal e atualizado a época da cobranga, salvo convenço por rnótuo assen-
timento das partes. 

Parágraln linico - 0 alraso no pagamento das prestas 

sujeita o contribuinte ajuros de niora de 1 0% ( hum par cento) ao més ou 

fraçäo, calculacb sabre o valor atualizado da parcela, de acordo corn os 

coeficientes aplicáveis na atualizaçäo dos débitos fiscais, conforme dis-

poe este COdigo Jtibutáriom seu artigo 134. 

Seçäo VI 

DAS DISPOSIcXES GERMS 

Art. 108 - rican exciufdos da incidéncia da Contribui 

çâo de Meihoria osimOveis de proprieuade dos Poderes Püblicos,exceto os 

prometidos a venda e Os subotetidos a regime de enfiteuse, aforamento ou 

concessào de uso. 

Art. 109 - flea o f'refeito Municipal expressarnente au 
Lorizado a, cnn nome do Munju i;io, iirnIkIr co' ivRnios coon a Uniäo e o EstacJu 
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para efetuar a lançamento e a arrecadaçao cia Contribuiçao de Melhoria de-
vida pela irnplantaçào de utica ptibuica federal oU estadual, cabenclo ao 
14.inicipio percentagens na recelta arrecaciada. 

§ 1 - 0 Prefeito Municipal poderá delegar a entida - 
des da Admlnlstraço Indireta, funçöes de cáicu.lo, cobrança e a arrecada-
çào da Contribuiçäo de Melliuria, bern coma de juiqarnento das reclamaçôes, 

iinpugnaçöes e recursos, atribuidas nest.e COdigo Jrihutáriom órgo fazen-
dário da Prefeitura. 

§ 2 - No caso des obras serern executadas ou fiscal!-

zadas por entidades da Adrninlstraço Indireta, a valor arrecadado, que 

constitui receita de capital, The será autornaticamente repassado ou reti-

do, caso a entidade esteja autorizada a arrecadar para aplicaçâo em obras 

geradoras do tributo de quo trata este litulo. 

§ 39 - Hediante autorizaçâo expressa do Poder Executi 

vo Municipal e de conformiriade corn as disposiçôes regularnentares.as obras 

a que se refere este Titulu podero ser executadas sob a forma de contra 

to celebrado diretarnente erilre o contribuintu e a empresa. riscalizados I  
pela Prefeitura, a qual couipetirá a aprovação dos projetos e acompanha - 

mento desses tra6alhos que cónstituern o tsSisterna  cornunitário" previsto 

no prograrna extraordlnário ciisposto no inciso II. artigo 101. deste C&II 

go. 

§ 42 - Na hipótese a quo se reVere este artigo,os Pre 

ços contratuais sero previaniente aprovados pela Prefeitura, que poderá 

cobrar urna taxa pelos serviços de aprovaço e fiscalizacão dos projetos. 

Art. 110- 0 Poder Executivo Municipal expedirá, por 

Decreto, a regularnentaçäo purtinente a aplicaço da matéria estabelecida' 

neste.TItulo, especificando inclusive, as obras que nos termos do arti-
go 100, deste Cédigo Tributãrio,incidiräo a cobrança de Contribuiçào de 

Melhorla, bern coma os critérios especificos para o lançarnento e arrecada-

çäo do tributo è dernais normas técnicas julgadas necessárias pela Adminis 

traçào Municipal. 

seçao VII 
DAS IIFRAQtIES E FENALIDROES 

Art. 111 - 0 atraso no pagarnento das prestaçôes su-

jeitará o contribuinte a auializaçäo fiscal e as penalidades previstas 

neste Código lribuUirio 0 seits regulamentcs. 
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TITILO VI 

DO LJUJJEI4IO 

Art. 112 - 0 laudêmio do qual poderá so beneficiar a 
Prefeitura, será cobrado corn base na ieg1s1nço especIfica quo regula a 
matéria. 

TITILO VU 

PPRTE 1111111 

C/PtTlto I 

U/IS MI*IAS hR/US 

Seçào I 

DO SWEITO P11551 VI) 

Art. 113 - 0 sujeito passivo da obrigaçäo tributária, 
será considerado: 

I - cuntribuinte: quando tiver re1aço pessoal e dire 
ta corn a situaçäo que constitua o respectivo fato gerador; 

II - respons6ve1: quando, sem revestir a condiço de 

contribuinte, sua obrigacao ticcorrer do disposiçöes expressas neste Cod! 

go Tributrio. 

Art. 114 - Säo pessoalmente responsáveis: 

I - o adquirente, pelos débitos relativos a bern irnO - 

vel existentna data do titulo de transferência, salvo quando conste des 

to, prova de plena quitaço, lirnitada esta responsabilidade, nos casos do 

arremataçào em hasta pi5blica,ao total 'do respectivo preço; 

II - o espólio, pelos débitos de "do cujus", existentes 

na data de abertura da sucessäo; 
III - b sticessor,a qualquer tItulo,e o conjuge sneeiro 

pelos débitos tributários do "de cujus", existentes ate a data da part! - 

Iha ou adjudicaçào, limitada a responsabilidade ao montante do quinhäo,do 

legado ou da meaçäo; 

S i - A pessoa juridica de direito privado quo resul 
tar de fuso, transformaço ou incorporaçào de outra ou em outra, é res 
ponsável pelos tributos devidos, ate a data do ato, pelas pessoas juridi-

cas fusionadas, transf'ormadas ou incorporadas. 

§ 2P - 0 disposto no parágrafo anterior 	aplica -so 

aos casos de extinço de pessoas juridicas do direito privado,quando 	a 

exploraçâo da respectiva atividade seja continuada par qualquer sOcio re-
rnanescenteouseu espOiio, '.ob a inesma otis outra razào social, lenomina-

çàø ou ainda sob firma individual. 
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Art. 115 - A pessoa fisica ou juridica de direito pri 
vado que adquirir de outi -a, por qualqucr titulo, estabelecimento corner - 
cial, industrial ou profissional, e continuer a respectiva exploracao,sob 
a mesma ou outra razo social, denorninziçäo oo sob firma individual, respon 

de pelos débi tos Lribut.irios relativos no estabeleclncnto adqul rido, dcvi 
dos ate a data do respect.ivo ato; 

I - intecjralunerite, se o alienante cessar a exploraçäo 
do conuércio, indCstria oti nu aLividade tributados; 

II - subsidiariamente, corn o allenante, so este pros-
seguir na exploração ou iriiriar dent.ro de 6 (seis) moses, contados da da-

ta da a1ienaço, nova ativilauie no iuwsuio oii em otitro ramo de comércio, in 

d6stria ou profissao. 

Art. 116 - Nos casos de imposslbllidade de exigência 
do cumprirnento da obrigaçäo principal pelo contribuinte, respondem solida 

riamente corn este,rios atos onq..e intervircsui. out pelas omlssöes pelas quais 
f'orem responsáveis: 

I - os pals, pelos débitos trlbutários dos filhos me- 

nores; 	 - 

II - os tutores e curadores, pelos débitos tribut&ics 

de seus tutelados Cu curatelados; 

- 	1 Iftt.oskkAnistrad6res do bens de terceiros, 	pelos 
débitos tributérios destes; 

IV - o inventariante, pelos débitos tributárlos do es- 

polio; 

V - 0 sindico e 0 cosnissário, pelos débitos tributá - 

rios cia rnassa falida ou do concordatário; 

VI - Os tabeliães, escrives e denials serventuârlos de 
r 

oficlo, pelos tributos devidos sobre us atos praticados por çles ou peran 

te eles, cmrazão de seu oficio; 
VII - os sOctos, polos débitos tributários de sociedade 

de pessoas, no caso de llquidaço. 

Parágrafo ikilco - Ao disposto neste artigo somente se 

apllcam as penalidades de caráter moratOrio. 

Art. 117 - São pessoalmente responsáveis, peJ.os cré-

ditos correspondentes as obrigaçes tributárias resultantes de atos prati 
cados corn excesso de poder ou infraçäo de lei, contrato social Cu estatu-

tos: 
I - as pessoas referidas no artigo anterior; 

I 	
- Os mandatérios, 05 prepostos e eupregados; 

HI - Os (liretores, gerentes 011 representantes tie pes 

soas juridicas de direito privado. 
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19 - Ii sujeito passivo, quando convocado, flea obri 
gado a prestar as declaraçOes sol.Icitadas peia autoridade administrative, 

que j se julgé-las insuficieril:es ot; imprecisas,poder6 exigir que sejam 
completadas ou esciarecidas. 

§ 2 - A convocaçao do contribuinte será feita par 
quaisquer dos inelos previstos neste Código Tributário. 

§ 30 - F cita a convocação do contribuinte, teiá ele o 

prazo de 20 (vinte) dias para prestar us esciarecirnentos solicitados, pes 

soalmente ou por via postal, sob pena tie que se proceda ao lancamento de 

ofleio, sein prejuizo da aj)1icaçO des penallciades legais cabiveis. 

Seçào Il 
IX) (DIICIL1O IRIBtBAI1IO 

Art. 118 - Ao contribuinte ou responsável é facultado 

escoiher e indicar a repartiço fazendária o seu domicillo tributário no 
municIpio, assim entendldo o lugar onde a pessoa fisica ou juricilca desen 

vOlve a sua atividade, responde par suas obrigaçöes perante a Fazenda Mu 
nicipal e pratica os demais atos qua constituern ou possam vir a constituir 

obrigaçâo tributária. 

§ 12 - Na falta tie identificaço,pe10 contribuinte 

ou pessoa responsável. de seu doniiculio tributário, na forma da legisla - 

çào aplicável. considera-se como tal: 

I - quanto as pessoas naturals, a sua resldência ha-

bitual ou, sendo esta inceria ou desconhecida, a local onde desenvol-

ye sua atividade; 
II - quanta as pessoas juridicas de direito privado ou 

as firmas individuals, o luger de sua matriz. ou em relaçäo aos atos ou 

fatos que derem origem a obrigaçäo. 0 de cada estabelecimento comercial; 

III - qualito as pessoas juridicas de direito pöblico, 
qualquer de suas repartiçöes no território do Municiplo. 

§ 22 - Quando nào couber a aplicaçào des regras pre - 

vistas em quaisquer dos incisos do paregraro anterior, considerar-se-á co 

mo domleilio tributário do contribuinte ou responsável, o lugar da situa-

ço dos bens ou da oeorrência dos atos que derem origem a obrigaço. 

§ 39 - A autoridade adrninistrativa pode recusar o do-

micilio eleito, quando este impossibilite ou dificulte a arrecadaçào ou a 
fiscallzação de LrJIJLJt.O. aplicando-se ento a regra do parágrala ante 

nor. 
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Art. 119 - 0 dornicullo tributárlo seré obrigatoriarneii 
te conslgnado nas petiçOes, requerimentos, reclamaçoes, recursos, declara 

çbes, guies e quaisquer outios ciocumentos dirigidos ou apresentados ao 

fisco municipal. 

CJP1TILO II 

IX) CRIDIT0 iniiitiiAnin 

Scçiio I 

1)0 I I1NAP&NI0 

Art. 120 - 0 lançamerito do tributo inctepende: 

I - cia valiclade juridica dos atos efetivainente prati-

cados peJ.os coritribuintes, responsáveis cii teL'ceiros, hem coma da nature 
za do seu objetivo ou dos scus efeitos; 

II - dos efeitos dos fates efetivamente ocorridos. 

Art. 121 - () contrihuinte será riotificado do langamen 

to do tributo no domiculie tributário, na sua pessoa, na de seu familiar, 

representante ou preposto. 

§ 19 - Quando o Municipio permitir que o contribuinte 

deja domiciliotributárlo fora de seu territOrio, a notlficaçào far-se-

a por via postal registrada, corn Aviso de flecebimento - (AR). 

§ 2 - A notificaço far-se-a por edital, na impossi-

bilidade de entrega do aviso respectivo ou no caso de recusa de seu rece 

bimento. 

Art. 122 - Será sempre de 20 (vinte) dias, contados a 
partir do recebimento do notiricaçao, a prazo minima para pagamento e ma 
ximo para impugnaco do 1ançmento, se outro prazo ago for estipulado es-

pecificamente em lei. 

Art. 123 - A notificaço de lançamento conterá: 

I - o endereço do imóvel tributado,quando for a caso; 

II - o come do sujeito passivo e seu domicillo tribu- 

tário; 
III - a denom1naço do tributo e 0 exercicio a que se 

refere; 
IV - o valor do trihuto, sua aliquota e base de c6lcu- 

10; 
V - 0 prazo para rucoiliimenlo; 
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VI - 0 coniprovanLe pura o 6rq5o fiscal, dc recebirnento 
pelo contribuinte. 

Art. 124 - Enquanto rüio extinLo o direit.o cia 	razen- 
do Póblica, poderào soy eleLtuados larlçam(r)IPS (Nil) LidoS ou viciatios por k 
regularidade ou erro tie fato. 

Art. 125 - ALe o dia 10 ('Jez) de cada mês, os serven-

tuários do justiça enviario au fisco municipal inforrnagöes a respeitocts 

atos relativos a iinóveis, I)ral.icacJos no mês anterior, tais como transcri 
çöes, Inscriçöes, averbaçbes e iiernals atos correlatos. 

Seço II 

WI 9JSPENS/tO IX) D1D110 1RIOtJEARIO 

Art. 126 - A concessào de uinratória será objeto 	tie 
lei especial, atencildos Os requisitos do Código iributário Naciona]. 

Art. 127 - 0 depósito do total ou 	de parte' 

cia obrigaço tributária poderá ser efetuado pelo sujeito passivo e suspen 

derá a exibilidade do crédito trlhutário a partir da data tie sua efetiva-

ço na Tesouraria Municipal ou de sua consignaçâo judicial. 

- 	- 	: 	Art. 128 - A irnpugnaço, a defesa e o recurso apresen 

tados pelo sujeito passivo, bern como a concesso tie medida liminar em Man 

dado de Segurança, suspendem a exibilidade do crédito tributário, indepen 

denternente do prévio depOsito. 

Art. 129 .. A suspensäo da exlgibilidade do crédito tn-

butrio, nào dispensa 0 cumpnimento das obriqaçöes acessórias dependentes I  
cia obrigação principal ou ucla consequento. 

Art. 130 - Os efeitos suspensivos cessarn pela extin - 

çào ou excluso do crédito trlbutãrio. 

Seçäo III 
PA EXTINA0 DO CREDITO TRJWIARIO 

Art. 131 - Nenhum recolhimento de tributo ou penalida 

de pecuniãria, será efetuado sem que se expeça o competente documento tie 
arrecadação municipal, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo ikilco - No caso tie expediçâo fraudulenta de 

documentos de arrecadaço municipal, responderâo civil, criminal e admi - 

nlstrativarnenle os servidores que os houver subscrito, emitido ou fornec! 

do. 
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Art. 132 -. loch) I)aganlcrItu tie tributo deverá ser eVe - 
Luado em órgo arrecadador iiitriicipa1 ou estabelecirnento de crédito autori 
zaclo pela Adrninistraço, sob pena de fRilidade. 

Art. 133 - tZ facultado a Adrnlnistração a cobrança em 
conjunto de impostos e taxas, observadas as disposiçOes regularnentares I 

pertinentes. 
CIV 

rA 

Art. 134 Todos os créditos tributérios nào pagos 	 ! 
data do vencimento, terão seus valores atualizados e acrescidos de acordc  
corn os seguintes crltérios:  

- o principal será atualizado niediante aplicaço da 

varlação do DINE -Bonus do lesotiro, ocorrido clesde a data do vencirnento , 

ate a data da efetiva arrecadaco do tributo na Tesouraria da Prefeitura 	s. 
Municipal; 

IT 	sabre o valor principal atualizado, serão alicaj 

dos: 

a) - mu.1 Lus do: 	 :1 
f— 10% ((Xz por cento) qiiando o pagarnento for efetua 

do aLe 30 (trinta) dias após o vencimento; 
2'- 20% (vinte par cento) quando o pagamento for efe-

tuado depois de 30 (trinta) ciias e ate 60 (sessonta) dias após 0 vencimen 

to; 
3) - 30% (trinta par cento) quando a pagamento for e-

fetuado depois de decorridos mais de 60 (sessenta) dias do vencimento; 

b) - juros de mora a razâo de 1% (hum por cento) ao 
mês •  devidos a partir do més sequinte no do vencimento, considerando-se I  
mGs de qualquer fração. 	 - 	 - 

-17 7 	OiL 1 C 	CC' 

Art. 135 - 0 sujelto passivo terá direito a restituj-
çao total ou parcial das importâncias pagas a titulo tie créditos tributá-
rios, nos seguintes casos: 

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo inde-

vido ou em valor malor do que o devido, em face da legislaçào tributária, 

ou da hatureza ou circunstâncias materials do fato gerador efetivamente o 

corrido; 
II- erro na identificaçâo do sujeito passivo, na de-

trminação da aliquota, no bálculo do montante do débito ou na elaboração 

ou co:,ferência tie qualquer docuniento relativo ao pagamento; 
III - reforma, anulação, revogaçäo ou resciso tie deci- 

são condenatória. 
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§ 1 - 1k restituiçio de tributos que comportern, 	por 
sua natureza, transferêncla do respectivo encargo f'inancelro, somente se-

rá feita a quem prove haver assumido a referido encargo, ou, no caso de 

tê-lo .transferjdo a terceiro, estar por este expressamente autorizado a 
recebé-la. 

§ 2 - A restituiçâo total ou parcial de tributos 

dá lugar lambéoi a devolugio, lia utesma proporçào. dos juros de 	inora 
penalidades, demais aciésci;nos legais relativos ao principal, excetuan 

do-se Os acréscimus y:elei c''icS a iiirraçiies tie caroLer formal. 

Art. hG - A autoridode ncirninistrativa poderá determi 

nar que a restitulçio se lirucesse através d cornpensaço. 

Art. 137 - 0 direito do pleitear a rest1tulço total 

- 	ou parcial do tributo, extingue-se corn n decurso do praza de 5 (cinco)axs 

con tados: 

J - nas hipóteses do incisos I e II do artigo 135,da 

data da extinçâo do crédito tributário; 

II - na hipótese do iruclso III do artigo 135, da data 

en que se tornr definitiva a declsäo adniinlstrativa ou transitar en Juiga 

do a deciso judicial que tenha reIorrnacio, anulado, revogado ou rescindi-

do a decisäo condenatória. 

Art. 138 - Prescreve em 2 (dais) anos a açäo anulatá-

na do deciso adroinistrativa quo denegar a restituição. 

Pargratb ikzico - 0 prazo de prescriçào é interrompi-

do pelo iniclo da ago judicial,recomeQando o seu curso, par metade, a 
partir da data da intimaçäo validamente feita ao representante cia Fazenda 

Municipal. 

Art. 139 - U pedido de restitulçâo sore feito a auto 
ridade administrativa, através de requerimento da perLe interessada que ! 
presentará prova do pagarnento e as razöes da ilegalidade ou irregularida-

do do crédito. 

Art. 140 - A importância será restitulda dentro do U 

prazo máxinio do 30 (trinta) dias a contar da decisâc final que defira 0 

pedido. 

Parágrafo (mica - A no restituiçào no prazo definido 

neste artigo irnplicarâ, a parlir de entâo, em atualizaco monetária da 

quantia OR) questao C na iiicidt'iicia (JO Juros n5o capitalizáveis do 1% (hum 

pot cento) ao nibs sobre o vainc atualizado. 
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Art. 141 - 56 haverá restltuiçao de quaiquer irnportân 
cia apOs a decisào dofiniLiva, no eslera odinirilsirativa, ravoravel ao 
contribuinte. 

	

Art. 142 - Fica o Exectitivo Municipal autorizado, 	a 
seu criteria, a compensar débitos tributários corn créditos liquidos e Cer 

tos, vencidos ou vincendos do sujeilo passive contra a 1\dministraçäo Muni 
cipal, nas condi.çoes e sob as garantlas que estipular. 

Paróqrafo Unico - Sendo vincendo o crCclito tributário 

do sujeito passive, scu moniante serã reduzido de 1% (hum par cento) para 

aide môs que decorrer entre a data da coinpcnsaçio e a do vencimento. 

Art. 143 - Fica a Exectitivo Municipal autorizado a e-

fetuar a transaço entre us sujeitos ativo c liossivo cia obrigaço tributá 
na, que mediante concess&s iriótuas, importe em Lerminaçöes do litigio 

consequent.e extinçâo do Cre(Jito tnihut.ário, (lesde que a deinora na soluçâo 

do litIglo seja onerosa para o Munic.Ipio. 

Art. 141 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a con 

ceder, por despacho f'undamentado, remIsso total ou parcial do crédito 

tributário, atendenclo: 

I - a situação econOmica do sujeito passivo; 
ii - ao orro ou ignorância escusáveis do sujeito passi 

vo, quanto a matéria de fato; 

III - as condiçöes peculiares de deterroinacia regiao do 
territónio municipal. 

Parágrafo Suico- A concessäo referida neste artigo íü. 

gera direito adquinido e será revogada de ofIcio sempre que se apure que 

a beneficlénlo no satisfazla ou deixou de satisfazer as condiçöes,ou no 

cuinpnia Cu deixou de curupnir os requisites necessánios a sua obtençâo,sem 
prejuizo da aplicaçào des penalidades cabiveis nos casos de dolo ou simu-

laçào do benef'iclánio. 

Art., 145 - 0 direlto da Fazenda PObllca constituir 0 

creditotnibutániO decal apOs 5 (cinco) anos, contados: 
I - da data que tenha sido notificada ao sujeito pas-

sivo, qualquer medida preparatOria indispensável ao lançamento; 
II - do primeiro dia do exerciclo seguinte àquele em 

que o lançamento deverla tci' side efetuado; 
III - da data cm que se tornar definitiva a decisäo que 

houver anulado, liar vicio formal, o larrçamento ariteriormente eretuado. 
§ l - Exceluado o caso do inciso III deste artigo, C 

prazo de decadéncia no o'J'iil Ic iriterrupcn Oil 5USPCflSO. 
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§ 2 - Ocorrendo a decadência, aplicani-se as normas 

do artigo 147, no tocante a aptJraço tic responsabilidade e a caracteriza-
cio da falta. 

art. 146 - 'A aço para cobrança do crédito tributário 

prescrevo em cinOaanos- contados da data tie sua constituiço definitiva. 

§ 19 - A prescriço se interronpe: 

I - pela citaçâo pessoal feita ao devedor; 

II - pelo protesto judicial; 

III - por qualquer ato judicial que constitua em nora 

o devedor; 

IV - por qualquer ala inequivoco, ainda que extrajudi-

cial, que importe em reconheciniento do débito pelo devedor. 	/ 

J? 

§29 - A prescriçâo se suspende:2 

I - durante a prazo deioncessb da moratOria ate sua 

revogação, em caso de dolo ou simulaço do beneficiário ou de terceiro,çnr 

aquele; 

II - durante 0 prazo de concesso da reznisso ate sua 

revogaço, em caso de dolo 0(1 simulaço do t)enefxciário ou de terceiro, r 

aquele;. 

' U1sPartiL da inscriço do dCbitp em divida ati-va.-e 

W que seja efetuada a d1stribuiço cia exeeuço fiscal pertinente. 

- 	Art. 141 - Ocorrendo a prescriço abrir-se-á inquéri- 

to administrativo para apurar as responsabilidades na forma da lei. 

Parágrafo ikilco - A autoridade rnuniclpal,qualquer que 

seja seu cargo ou função e independenternente do vinculo empregaticio ou 

funcional, responderá civil, criminal e adininistrativamente pela prescri-

ção de dCbitos tributários sob sua responsabilldade4 cumprindo-lhe indeni-

zar o Municiplo do valor dos débitos prescritos que sua açâo ou omisso 

der causa. 

Art. 148 - As importânclas relativas ao montante do 

crédito tributário,depositadas na repartiçâo fiscal ou consignadas judicl 

almente para efeito de discussäo, sero, após decisão irrecorrIvel, no to 

tal ou em parte, restituldas de oflcio ao impugnante ou convertidas em 

renda a favor do Municlplo. 

Art. 149 - Extingue a crCdito tributário a decisäo ad 

ministrativa ou judicial qt.ie expr'ss:unente, em corijunto ou isoladarn3nte: 



I - declare a irregularidade de sua const1tulço; 

II - reconheça a mcxi stôncl a da obrlgaçào que 	ihe 
deu origein; 

III - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obri- 
gaço; 

IV - declare a incornpetência do sujeito ativo para exi 
gir o cuniprimento U -a obriqaço. 

§ 19 - Extiriguem o crédito tributário: 

I - a decisäo administrativa irreformável, assim en-

tendida e definitiva, na 6rbita administrativa, que no mais possa ser ob 

jeto de ação anulatória; 

II - a deciso judicial transitàda em julgado. 

§ 22 - Enquanto no tornada definitiva a decisâo ad-
rninistrativa ou txatita em juigado a deciso judicial, continuará o sujei 

to passivo obrigado, nos termos da lecjislaçio trIhutária, ressalvadas as 

hipóteses de suspenso da exigibilidade do crédito, previstas no artigo 

128, deste CódIgo Trihutário. 

Seçäo IV 

DA EXOJJSAO no cnErnio IRIBUFAHIO 

Art. 150 - A excluso do crédlto tributário, näo dis 

pensa o cumprimento das obrlgaçOes acessórias, dependentes da obrigaçMo 

principal cujo crédito seja excluldo, ou dela consequente. 

Art. 151 - A isengo, quando concedida em funço do 

preenchimento de deterrnlnadas condiçfies ou cumprimento de requisitos, de-

penderá de reconhecimento anual Pelo Executivo, antes da expiraçào de ca-

da exerciclo, mediante requerimento do interessado, em que prove enqua 

drar-se nas situaçöes exigidas pela lei concedente. 

Parâgrafo thico - Quando deixarem de ser cunpridas as 

exigências determinadas na lei de isençâo condicionada a prazo ou a quais 

q.ier outros encargos, a autoridade administrativa, f'undamentadamente, can 

celará o despacho que reconh?ceu o beneficic. 

Art. 152 - A anistia. quando no concedida em caráter 

geral, será efetivada em cada caso •  por despacho do Executivo, em requerl 

znento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condiçöes e 
do cumprimento dos requisitos previstos em lei para sua concesso. 
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Paráqrafo tiuco - 0 dospacho referido neste artlgor&i 
gera cJireito adquirido e será revogado de ofIcio sempre que a beneficiado 

no satisfazia ou deixou do satisfazer as condiçöes, ou no cumpria 	ou 
deixou de cumprir os requisltos para concessão do favor, cobrando-se 	o 
crédito acrescido do juros de mora. 

Art. 153 - A concessio cia anistia lmpiica em percläo 

cia infraço, no constituindo esta, aniecedente para efeito de impo-

sição ou graduaço do penaliclades Par outras infraçôes de qualquer nature 

za a ela subsequentes,cometidas pelo sujeito beneficiado par anistia ante 

nor. 

Scçät' V 

DAS 1IRAçOES E IThNtIDADES 

Art. 154 - Os contribuintes que se encontrem em débi-

to para corn a Vazenda Municipal, no poderào dela receber quantias ou cré 

ditos de qualquer natureza new participar de licltaçOes póblicas ou admi-

nistrativas para fornecimento de materials ou equlpamentos, ou realizaço 

de obras e prestaçào de serviço aos Orgos cia Adrninistraçâo Municipal, cii 
reta ou indireta, bern corno, gozarern de quaisquer benefIcios fiscais. 

Art. 155 - Independentemente dos lirnites estabeleci - 

dos neste Código Tributánloareincidência em infraço da mesma natureza 

punir-se-é corn muita em dobro, e, a cada nova reincidencia, aplicar-se-á 

essa pena acrescida de 30% ( trinta par cento). 

Art. 156 - 0 contribuinte ou responsável poderá apre 

sentar denóncia espontanea de infraço, ficando exciulda a respectiva pe 

nalidade, desde que a falta seja corrigida imediatamente cu, se for o ca-

so, efetuado o pagarnento do tributo devido, atualizado e corn os acrésci - 

mos legais cabiveis, ou depositada a irnportâncla arbitrada pela autorida-

do administrativa quando a montants do tributo dependa do apuraçäo. 

§ 12 - Näo se considera espontânea a den6ncia apresen 

tada após o ir-ilcio de qualquer procedimento administrativo ou medida do 

fiscal1zaço relacionados corn a infraçao. 

§ 2 - A apresentaço de documentos obrlgatOrios 	a 
Adrninistraçäo, nào iriporta em denóncla espontânea, para os fins do dispos 

to neste artigo. 
Art. 157 - Seilo punidas: 



ON 

coil uiniiti equlvaierae a 15 (quinze) BTNs -BOnus do 
tesouro Maclanai, quni sqtiei pessuas, iruteI)erIIierJI.cIIIcnte do cargo,oficio ou 
funçao, roinistérlo, ativhl;de oil profiss?io, que enht)araçarem, elidirem 
dificultarem a ação do listu Municipal; 

II - coin multa equivalente a 30 (trinta) BINs - Bonus 

do Tesouro Nacional, quaisutjer possoas, Ilsicas ou juridicas, que infrin-

girern dispositivos da iegi.laçio trIhuIária do Municfpio, para Os quais 
no tenharu sido especificatias as penalidades prOprlas. 

Art. 1',9 - Sâo considerados crimes de sonegaçâo Us - 

Cal a prática,pelo sujeitu passivo ou por terceiro em beneficlo daquele, 
dos seguintes atos: 

I - pre star cJeclaraço f'alsa Cu ornitir, total ou par 
cialmente, inforrnaçöes que 'Jevarn serprëstãda agentes do f'isco, corn in-
tenço de eximir-se,total mi parcialmerile, do pagarnento do tributo e q.eis 
quer outros adicionais deviiios por lei; 

H - inerir elementos inexatos Cu omitlr rendimentos 

ou operaçöes de qualquer rvitureza em documentos ou iivros exigidos pelas 

leis fiscais, corn a lntenç'o de exonerar-se do pagamento do tributo devi-

do a razenda Municipal; 

III - allerar faturas e quaisquer docurnentos relativos' 

a operaçes tiibutáveis, corn o propásito do fraudar a Fazenda Municipal; 

IV - 101 necer OU einitir documentas graciosos ou majo - 

rar despesas, coin o objetivu de obier reduço do tributos devidos a Fazen 

da Municipal. 

TITILO VIII 

DO PR( WDUITO FJSCflL 1IULJLJTAR1O 

cAPIIL&to I 

Oh 1101.IINISTRIIQAU 1RIL3LJTARIA 

Seçäo I 

Oh CONSULTA 

Art. 159 - ho contribuinte Cu responsável é assegura-

do o direito do efetuar coiisulta sabre interpretaço e aplicaçäo da legis 

laçäo tributária, desde quo feita antes do açäo fiscal e em obediência as 

normas aqul estabelecidas. 

Art. 160 - A consulta seré dirigida ao órgo tributá-

rio municipal, corn apresenIaço clara e procisa do caso concreto e do to 

dos os elernentos indispensiveis 80 entendimento da situaçäo do fato, mdi 

cados os dispositivos leqais e instruida , so necessário, corn documentos. 

-61- 



Art. 161 - Nenhum procedimento fiscal será promovido 
contra o sujeito passivo, em re1aço a espécie bonsultada, durante a tra 
mitaçâo da consulta. 

Parâgrafo 13n1co - Os efeitos previstos neste artigo 

no se produziräo em re1aço as consultas meramente protelatórias, assim 

entendidas as que versem sobre disposit.lvos claros da legis1aço tributá-

na ou sabre tese de direito já reso.lvida por ducisâo administrativa ou 
judicial, cJefinitiva ou truiisitada em julgado. 

Art. 162 - A resposta b consulta será respeitada pela 
Rdrn1nistraço, salvo se baseada em elenientos iriexatos fornecidos pelo con 

tribuinte. 

Art. 163 - Na hipOtese de mudança de orientaçäo us 
cal, a nova orientaçâo atirilura todos os casos, ressalvado o direito cia-

queles que anteniormente procederam de acordo corn a orientaçäo vigente ate 

a data cia modificaçäo. 

Parágraro (kdco - Enquanto 0 contribuinte, protegicio 

par consulta, no for notificado cia quaiquer alteraçào posterior, no enten 
dimento da autoridade tnibuléria sabre a mesmo assunto, ficará amparado an 

seu procedimento pelos termos cia resposta a sua consul ta.anterior. 

I 	 Art. 164 - A formu1aço cia consulta nâo terá efeito 
suspensivo cia cobrança de tributos e respectivas atualizaçes e penalida-

p 	des. 
Parágralo i%uco - 0 consulente poderá evitar a anera-

ço do débito por multa, juros de mona e reajustes monetánios, efetuando' 

a seu pagamento ou o prévio depósito administrativo das importânclas, que, 

se indevidas, sero restituidas dentro do prazo de 30 (tninta) dias. 

Art. 165 - A autoridade tnibutánia dana resposta 	a 

consulta no prazo maxima de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Ikiico - Do despacho profenido em 'processo 

de consulta. caberá pedido de reconsideraço, no prazo de 10 (dez) dias 

contados da sua notificaçào, desde que fundamentado em novas alegaçöes. 

Seçäo I]: 

PA rI5cALIzRç/D 

Art. 166 - Compete a F'refeitura, através de sous órØas 
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especializados, a f1scaliiiç0 do cumprirtierito dos normas da legislaçao 
tributéria municipal. 

S 12 - Iniclada a fiscalizaçâo ao contribuinte, terâo 
as agentes fiscais 0 prazo de 30 (trinta) dies para conclul-la, salvo 

quando esteja ele submetido a regime especial de fiscalizaçäo. 

S 22 - Ilavendo justo motivo, o prazo referido no par 
grafo anterior poderá ser jrorrogado, mediante despacho do titular do or 
go tributário municipal, pelo perlodo por este fixado. 

Art. 10'7 - A fiscaflzaçào será exercida sobre todas 

as pessoas sujeitas a cumprimento de abrigaçöes tributárias, inclusive a-
quelas imunes ou isentas. 

Art. 168 - P autoridade administrativa teré anipla fa 

culdade de fiscalizagäo, podendo especialrnente: 

I - exigir do sujeito passivo a exibiço de llvros co 

rnerciais, fiscais e dacurnentos em geral, bern coma salicitar seu compared 

mento a repartiço cornpeter1te pars prestar informaçOes ou declaraçbes; 
II - apreender livros e documentas fiscais, nas condi-

çöes e f'ormas definidas neste COdigo Tributério; 

III - fazer inspeçöes, vistorias, levantamento e availa 

çöes nos locals e estabelecinientos onde se exerçam atividades passiveis 

de tributaçâo ou nos bens q' se constituam inatérla tributável. 

Art. 169 - P escrita fiscal ou mercantil, com ornissäo 

de f'ormalldades legais ou Jritdlto de fraude fiscal, será desclassificada' 

e facultado a Athinistraço a arbitramento dos diversos valores. 

Art. 170 - 0 exame de livros, arqulvos, documentos,pa 

péis de efeitos comercials c demais diligências da fiscalizaço, poderao 
ser repetidos, em relação a urn mesmo f'ato ou perlodo de tempo, enquanto 

no extinto o direito de proceder o lançarnento do tributo ou da penalida-

de, ainda qiie jálançados e pagos. 

Art. 171 - Mediante intimaço escrita, sào obtigados 

a prestar a autoridade administrativa todas as informaçöes de que dispo 
nham, corn relaçäo aos bens, negOcios ou atividades de terceiros: 

I - Os tabelies, escrivães e demais serventuários de 

oficio; 
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II - os bnñcos, caixas econôiiiicas e demais instituiç&s 
financeiras; 

III - as cilipresas de administraçäo de bens; 

Iv - Os corretores, lelloeiros e despachantes oNe!- 
als; 

V - Os inventariantes; 

VI - os sindicos, cornissários e liquldatários; 

Vu - qunisquer outras entidades ou pessoas que, em 

razäo de seu cargo, oficlo, runçao, ministérlo, atividade cii profisso de 

tenham em seu poder,a qualquer titulo e de qualquer forma, informaçöes ne 

cessárias ao fisco. 

Paráqrafo Iiico - A obrigaçào prevista neste artigo 
näo abranje a prestaço de iuiformaçOes quanto a fatos sabre Os quals 0 

informante esteja legalmente obrigado a guardar segredo. 

Art. 172 - Independenternente do disposto na legisla - 
çâo criminal, é vedada a divulgaco, para quaisquer fins, por parte de 
preposto da Administraço Municipal, de qualquer informaçäo obtida em 

razão de ofIclo sabre a situaço econômico-financeira e sabre a natureza' 

e estado dos negOplos cu atividades das pessoas sujeitas a fiscalizaçào. 

§ 1 - Excetuam-se do disposto neste artigo unicamen-

te as requisiçbes da autorj(hde judielárla e os casos de prestaço rmtua 

de assistência pare fisca1L7ago de tributos e permute de inf'ormaçöes en 

tre os diversos órgàos do I&iiiicipio e entre a Unio, Estados, e outros Mu 

nicipios. 

§ 2 - it divulgaçào das informaçôes obtidas nos exa - 

mes de contas e documentos, constitul falta grave, sujeita a penalidade 

determinada pela legislaçâo pertinerite. 

Art. 175 - As autoridades administrativas e fiscais 

do municiplo, atraciE's do Prefeito, poderão requisitar auxillo de força 

pöblica federal, estadual nu municipal, quando vItimas de errbaraço cu de 

sacato, noexercicio des f'uiiçöes de seus agentes, ou quando indispensável 
è efetivaço de medidas previstas na legislacào tributária municipal. 

Seçào III 
Oils CERTIDUES 

Art. 17', - A pedido do contribuinte, em nâo havendo 
débito, sari forriecida earl ;imo negativa dos tributos municipals nos tot 

inos do requerido. 



Art. 175 - A certidio sen5 f'ornecida dentro de no ma 
xinio 10 (dez) dias, a coutur cia data cia entrac.la do requeriiriento na repar-. 
tiçio,sob pena cia responsabilldade furicionaL 

Art. 116 - Ter Os mesinos efeitos da certido negati-
va, a clue ressalvar a exlstëricla de débitos: 

I - nio vencidos; 

II - em curso de cobrança executiva corn efetivação de 
penhora; 

HI - cuja exigibilidaije esteja suspensa. 

Art. 111 - It certjthio liegativa fornecida nào exclul 0 

direito cia Fazenda Municipal exigir, a qcialquer tempo, os débitos clue ye-
nharn a ser apurados posteriormenle. 

- 	 Art. 118 - 0 MunicIplo no celebrará conljrato, acelta 

rá proposta de concorrêncizs ptiblica, concuclerá licença para construção,re 

forma ou habite-se, nern api-ovar6 pianla tic loteamento, sern clue 0 interes-
sado faça prova, por certidào neqativa, dat qultaçâo de todos Os tributos 
devidos a hdrninistraçäo Municipal, relativos au objeto em questho. 

Art. 119 - A certido negativa expedida corn doio Cu 

fraude, clue contenha erro contra a Adiuinist.raçio Municipal, responsabili-
za pessoalmente o servidor clue a expedir, pelo pagamento do crédito trlbu 

térlo e juros de mora legal. 

Seçäo IV 
OR of VIDA ATIVA TRIBUJ Arnn 

Art. 180 - As inportâncias relativas a tributos 	e 

seus aeréscimos, (taiscorno: mora, multa e reajuste monetário ate a data 

da sua inscriçäo), bern coma a quaisquer outros débitos tributários lança-
dos e no recolhldos no exerciclo de origem, constituem divida ativa a 

partir da data de sua inscriçäo regular. 

Parágrafa (kiico - A fluência de juros de mora no ex-

clui, para efeitos deste artigo, a liquidez do crédito. 

Art. 181 - A administraçäo municipal inscreverá em di 

vida ativa,a partir do priuteiro cia Otil cia trânsito em julgado edas deel 

sôes adrninistrativas, os débitos tributérios e as contribuintes inadimplai 

tes corn suas obrigaçöes paj-a corn o Fisco Municipal. 
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S 1 - Sobre 05 débilos inscritos em divida ativa in 

cidiro reajuste rnonetário r juros de Inora, a contar da data (Ic 1nscrico 

dos inesmos. 

§ 2Q - No caso de débito corn pagamento parcelado, con 

slderar-se-á a data de venciinento para efelto de inscriçäo aquela cia 

segunda parcela nâo paga. 

§ 39 - us débitos sriir; cobrados amigaveiinente, antes 

de sua cxecuçäo. 

5 'u° - H reajiiste m.uintuio relerido nesta seçào, 5e 

rá obtido inediante a aplicaçio (Jo disposto no ai I.. 134, desta Lei Coinple-

mentor e abrangerá Os seguinles perIodos erilre: 

I - o vencirnento cia obrigaço ate a data da inscriço 

da Divida Ativa; 

II - a data da inscrlço do Divida Ativa ate a data do 

pagarnento. 

Art. 182 - U Terino de Inscriçao em Olvida Ativa, au - 

tenticado pela autoridade competente,indicara obrigatoriarnente: 

I - 0 nome do devedor, dos co-responséveis e, senipre 

que conhecido, a domiclilo cu residéncia de urn e de outros; 

H - o valor originário cia cilvida, bern corno 0 termo 1-

nicial e a forma de calcular os juros tie uiijra e denials ericargos previstos 

em lei; 

III - a origem, a natureza e o fundamento legal da dlvi. 

da; 

IV - a irtdicaço de estar a divida sujeita a atualiza 

ço monetria, bern corno o respectivo fundarnento legal e o termo inicial 

para o cálculo; 

V - a data eonu5mero da inscriclo no Livro de OIvida 

Ativa Municipal; 

VI - sendo o caso, o nOmero do processo administrativo 

oudp auto deinfraço, se rides estiver apurado o valor da divida. 

§ 19 - A certido coriterã, além dos requisitos deste 

artigo, a indicago do livliQ eJmnTh?bde inscrição. 

§ 2 - 0 termo de inscriçäo e a Certido de Divlda A 

tiva poderão ser preparados e numerados por processo manual, rnecânico ou 

eletrônico. 
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Art. 183 - A omisso de qunisquer dos requisitos pre-
vistas no artigo anterior (IU o erro a eles relativo, so causas de nulida 

cM da inscrição e do processo de cobranga del.a decorrente, mas a nulidade 

poderá ser sanada ate a deciso judicial de prirneira lnstância, mediante 

substltuiçâo da certidäo nitla, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou 
.interessado, 0 prazo para tiefesa que soinente poderA versar sabre a parte 
nodificada. 

Art. 184 - C débito em divida ativa, a critério 	do 
árgo tributário e respeil.adas as disposiçi5es da Sego IV, deste Capitu 
lo, poderá ser parcelado cm ate 10 (dez) pagamentos niensais e sucessivos. 

§ 1P - 0 parcelarnento só será concedido mediante re-

querirnento do interessado, o que implicaré no reconhecimento da divida. 

(y) no pagarnento de qualquer das prestaçöes, na 

data fixada no acordo, importará no vencirnento antecipado das demais e na 

imediata cobrança do crédit.o, ficando proihida sua renovaçäo ou novo par- 4 
celamento para o mesmo MAW. 

Yt1 g249. , ç5s  ov'zaatdo pAIO.. LC- 

Art. 185 - Ilão serio inscritos em dlvida ativa as dé 

bitos constituidos antes cia vigéncia desta lei, cujos valores atualizados 

sejam inferiores a Cr$ 100,00 (cern cruzeiros). Esses valores, para todos 

as efeitos legais sào considerados anistiados. 

Art. 186 - No valor do débito a ser inscrito em dlvi-

cia ativa, sero desprezadas as fraçöes de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro). 

CAPIflto II 

DO PROCESSO FISCAL iRJWTNIID 

SeçAo I 

01% Iwut?InçAo 

Art. 187 - A iinpugnacâo terá efeito suspensivo da exi 

gência e lnstaurará a Vase contraditOrla do procedimento e seth feita no 

prazo de 20 (vinte) dias coutados cia data do recebimento do langamento. 

Parâgrafo iiiico - A impugnaçào do lançamento menciona 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do interessado e o endereço para 

intimacO; 

-67- 



III - os iiiotivos do fato e de direito nos quais se fun 
darnent.a; 

IV - as cJi1Jgncias que 0 sujelto passivo pretenda se 
jam efetuadas, desde que justificadas as suas razöes; 

V - o cJI)jetivo visado. 

Art. 1811 - 0 impugriador, será notificado do despacho, 

no próprio processo mediante assinat.ura ou par via postal registrada ou 
airala por edital quando se encor -utrar em local incerto ou no sabido. 

Art. 189 - Na hipótese da lu'ugriaço ser julgada im-
procedente, as tributos e prnaiidades impugnadas sero atualizados moneta 

riamente e acrescidos de mulLas e juros tie mora, a partir da data dos res 

pectivos vencirnentos, quandu' cabiveis. 

§ 1 - Ii sujeito passivo poderá evitar a ap1icaçoths 

acréscimos na forma deste a' Ligo, desde que efetue o prévio depOsito admi 

nistrativo na Tesouraria da Prefeitura, da quantia total exigida. 

§ 2 - 'ilgada improcedente a impugnação, a sujeito 

passivo arcará cam ap custa; processuals que houver. 

Art. 190 - Julgada procedente a irrpugnaço, serào its 

tituldas ao sujeito passivo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados 

do despacho, ou deciso, as importâncias acaso depositadas, atualizadas 

inonetariamente a partir da data em que foi eletuado o depósito. 

Seçäo II 
IX) AUTO CE iwnnçito 

Art. 191 - As açöes ou omissöes que contrariem 0 dis-' 

posto na legislagâo tributéria serào. através de fiscallzaçâo. objeto de 
autuaço corn o fim de determinar a responsável pela infraçâo verificada. a 

dano causado ao Munlclpio e seu respectivo valor, a aplicaçäo ao infrators 

da pena correspondente e, quando for o caso, o ressarcirnento do referido 

dano. 

Art. 192 - 0 auto de infraço seré lavrado par autori 

dade fiscal competente e conterá: 
I - o local, a data e a hare da lavratura; 

II - 0 name, a endereço W infrator e de seu estabele-

ciniento, corn a respectiva iriscriçio, quando hotiver; 



ITT - a descriçào clara e precisa do fato que 	consti 
tuiu a infraçäo e, se necessário, as circunstanclas pertlnentes; 

lv - a citaço expressa do dispositivo legal infringlaj 
e do que define a irifraço e comma a respectiva penalidade; 

V - a rererencia a docurnentos que serviram de base a 
lavratura do auto; 

VI - a intimaço para a apvesentaço de defesa ou paga 
menLo do tributo, dentro do prazo de 20 (viriLe) Was, bern cow 0 cálculo' 
corn os acréscirnos legais, r)ehlalidndes e atualizaço monetária e mora 
legal; 

VII - a assinatura do agenL.e fiscal autuante ea indica 
çâo de seu cargo ott funço; 

VIII - a assinatura do autuado cu infratorou a rnengào 
da circunstância de que nào pode ou se recusou a assinar. 

S 12 - Is incorreçöes ou ornissöes verificadas no auto 
de infraçäo no constituem iiiot.lvos de nulidade do processo, desde que no 

mesmo constem elernentos suficierites para determinar a infraçäo e o infra-

tor. 

§ 29 - Ilavendn reforrnulaçâo ou alteraço do auto de 

infraçàu, será devolvido ao couit.ribuinte aut:ua(Ju o prazo de defesa. 

§ 32 - I\ assinatura do autuado poderã ser aposta no 

auto, siruplesmente ou sob protesto,e ern nenhurna hipótese implicará ern 

conflsso da falta arguida, nem sua recusa agravará a infraço au anulará 

o auto. 

- 	 Art. 193 - Após a lavratura do auto, 0 autuante ins- 

crever, em livro fiscal do contribuinte, se existente, terrno do qual de 

vera constar relato dos fatos, da infraçio verificada, e mençào especifi 

cada dos documentos apreendidos, de modo a possibilitar a reconstituico' 

do processo. 

Art. 194 - Lavrado o auto teräo Os autuantes o prazo 

obrigatório e inprorrogável de de 48 (quarenta e olto) horas para entre-

gar cópia do mesaiio ao órgäo arrecadador. 

Parágrafo Ikilco - A infringência do disposto neste ar 

tigo sujeitarg o servidor as penalidades do item I, do artigo 157, deste 
Código .lributário. 



Art. 195 - Conforunarido-se o autuado corn o Auto de In 
fragäo e desde que efetuc o pagarnento das irnportñnclas exigidas dentro 

do prazo de 20 (vinte) clias,contados da respectiva lavratura, a valor das 

riultas, exceto a moratórla, será recJuzido de 20% (vinte por cento). 

Art. 196 - Wenhum auto de infraço será arquivado,nem 

cancelada a multa fiscal, em prévio despacho da autoridade administrati 
va competente. 

Seçào HI 

DO TCJ*.0 CE /WREEtISAO 

Art. 191 - Poderäo ser apreendidos bens móveis,inclu 
sive mercadorias, existentes em poder do contribuinte ou de terceiros,des 
de que constituarn prova de infraçào da legislacöo tributária. 

Parãgralo (AileD - A apreensëo pode cornpreender 	Ii 

vros ou documentos quandn runstituam prova dc fraude, sirnulaçao, adultera 

çào ou fa1slficaço. 

Art. 190 - ft apreenso será objeto da lavratura 	de 

terrno próprio, devidarnente lunciarnentado, contendo a descriçào dos bens Cu 

documeritos apreendidos, coin indicaçäo cia lugar onde ficarein depositados e 

o nome do depositário, se for o caso, além dos demais elernentos indispen-

sáveis a identificaçâo do contrlbuinte,e descrlção clara do fato e a in 

dieaçâo das d!sposiçöes legals ap]icáveis. 

Art. 199 - A restitulçâo dos documentos e bens apreen 

didos será f'eita mediante rucibo e contra depóslto das quantlas exigidas, 

se for o caso. 

Art. 200 - Os documentos apreendidos poderâo, a reque 

riniento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo cópia do in - 

teiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o original näo seja in-

dispensével a este tim. 

Art. 201.-  Lavrado o auto de infraço ou o termno de 

apreensäo, por esses mesmos docuinentos será 0 sujeito passivo intimado a 

recoiher o débito, cumprir a que Ihe for determinado ou apresentar defesa 

no prazo legal. 

Se-950 IV 

PA iuiiwtçAn 
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Art. 202 - 0 sujeito passivo será intirnado da lavratu 
ra do termo de infraçãio: 

I - pesr.oalmente, no ato (la lavratura, rnediante entre 

ga de cópia do termo de infraço ao próprio autuado, seu representante Oki 

mandatrio, contra assinatuta-recibo, datado no original; 

II - por via postal registrada, acompanhada de 'eópia 

do termo de infraço, corn aviso de recehirnento a ser datedo, firmacto e de 
volvido polo destiriatário cli pessoa de seu dornicIlio; 

J11 - poi puhlicaçâo tel ta cm qualquer melo de divulga-

co oficial do municIpio, na sua iritegra Oki de forma resurnida, quando Sm 
prof'Icuos os melos previsto:; nos iflci$OS auiteriores. 

Seço V 

D/ CEFESA 

Art.. 213$ - 0 sujeito passive poderá contestar a cxi 

gencia fiscal, independenteinente do prévio depOsito, dentro do prazo de 

20 (virite) dias contados da intirnaço do auto de infraçâo ou do termo de 

apreenso, mediante defesa ior escrito alegando toda a rnatéria que enteri 

der ótIl e juntada de docinnentos cornprobatórios das razbes apresentadas. 

Art. 204 - 0 sujeito passivo poderá, conformando - se 

corn pafle dos termos de aui iaço, recolher os valores relativos a essa 

parte ou cumprir o que for determinado p&a atitoridade fiscalcontestando 

0 restante. 

Art. 205 - A defesa será dirigida ao titular do orgâo 

tributário do rnunicIpio,Ctuistando de petiço datada e assinada pei.o suje! 

- 

	

	to passivo ou seu represenlante,e deverá ser acoinpanhada de todos os ele- 

mentos que ihe servirern de base. 

Art. 706 - Anexada a defesa será o processo encami - 

nhado ao servidor autuante para que no prazo de 10 (dez) dies, prorrogá - 

veis a critérlo da autoridade tributária, se manifeste sabre as razôes 0-

ferecidas pe].o autuado. 

Art. 207 - Na hipótese de Auto de Infraçâo, conforinan 

do-se o autuado corn o despacho da autoridade administrative e desde que 

efetue o pagamento das importâncias exigidas dentro do prazo para inter-

posição de recurso, o valor das multas será reduzido em 20% (vinte por 

cento) e o procedirnento tuibutário arquivado. 
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Art. 208 - Aplicam-se a def'esa, no que couber. , 	as 
normas relativas a impugnaçäo de lançamento. 

Seçäo VI 

flitS DJLICEI'EIRS 

Art. 209 - A autoriclude a(bninlst.rativa determinará de 
oficlo ou a requerimento do .ujeito passivo, em qua].quer instância, a rea 

lização de periclas e out.ras diligências, qualido as entender necessârias, 

fixarido-Thes prazo e indeliriridoas que considerar prescindivels, irnpratl-

cáveis ou protelatOrias. 

§ 12 - A autoridade administrativa determinará o Agen 

te da Fiscalizaçâo Municipal ou Perito, devidamente qualificado , para 
-. 	a reallzaçao das diligéncias que julgar convenientes. 

Art. 210 - 0 sujeito passivo poderá participar 	das 
cJiligências, pessoalmento on através de seu preposto ou representante le-

gal, e as alegaçöes que fizei serau juntadas ao processo para serem apre-

ciadas no julgamento. 

Art. 211 - As diligências ser5o realizadas no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, prorrog6veis a critério da autoridade adminis 

trativa e suspenderão o cursu dos demals prazos processuais. 

Seçäo VII 

0/% PRJt.EIIUt INSTNICII% AEI4INISIRATIVA 

Art. 212 - As impugnaçöes de .lançamentos e as defesas 

de autos de infraço e de terinos do apreensäo, sero decididas em 19 ins 
tância administrativa pela autoridade tributária municipal. 

Parágrafo ihico - A autoridade julgadora terá o prazo 

de 60 (sessenta) dias para proferir sua declsäo, contados da data do rece 

bimento da impugnação ou defesa. 

Art. 213 - Considerar-se-á iniciado o procedimento IL, 

cal-administrativo: 
I - coin a impugnaçâo pelo sujeito passivo, de lança-

inento ou ato administrativo dele decorrente; 
II - corn i lavratura do termo de iniclo do fiscaliza - 
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çào Cu int1maço escrita para apresentar 11w-os cornerciais ou fiscais e 
outros documentos de interesse para a Adrninistraçio Municipal; 

III - corn a lavratura do termo de apreensão de livros 
e outros documentos fiscais; 

IV - corn qualquer ato escrito de agente do fisco, que 
caracterize C inlclo do proccwunento par apuraço de infrago fiscal, de 
conhecimento prévlo do fiscalizado. 

Art. 214 - rindo. o prazo para produçäo de provas ;-ou 

o direito de apresentar a ciefesa, a autoridade juilgadora proferirá deci - 
so no prazo de 20 (vinte) Was. 

Parâqi-afn linico - Se n?Jo se considerar possuidora de 
todas as informaçöes necessárias a sua dccisào, a autoridade adrninistrati 
va poderá converter o processo em diligencia e determinar a produçâo de 
novas provas. 

Art. 215 - Nio sendo proferida deciso no prazo legal 

nem convertido o julgamento em diligéncia, poder6 a parte interpor recur-

so voluntário, como se bra julgado procedente u auto de infraçäo ou im-

procedente a iripugnaço contra o iançamento, cessando, corn a interposi - 

ço do recurso, a jurisdiço da autoridade de prirneira instância. 

Seçäo Viii 

DA SEQII)A 1N51N4c1A PDMINLSTRATIVA 

Art. 216 - Das decisOes de priineira instância caberá 

recurso para 0 Prefeito Municipal: 
I - voluintérlo, quando requerido pelo sujeito passivo 

no prazo de 20 (vinte) Was a contar da notificação do despacho,quando a 

eleaont1râti'aSno todo Cu em parte; cOk 

de ofIclo, a ser obrigatoriamente interposto pela ,f 0 
autoridade julgadora, imediatamente C no práprio despacho, quando contr 

$I) 
\' 

rias, no todo ou em parte, ao Municiplo, desde que a importância em lit!- 

gb. exceda o valor de 50 BINs (cinquenta Bonus do Tesouro .Naciona]). 

§ 12 - 0 recurso teré efeito suspensivo. 

S 22 - Enquanto no interposto o recurso de oflcio a 
deciso não produziráefeito. 

Art. 277 - A deciso na instância administrativa supe 

nor será proferida no prazo ni5ximo de 90 (noventa) dias, contados da da 

La do recebimento do proces5o, apiicarido-se paz -a a notificacâo do despa - 

cho as modalidades previst.as paz-a a primeira instâncla. 
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Parágrafo Ch-dco - Decorrido o prazo definido 	neste 
artigo, sem que tenha sido proferida a deciso, no sero computados ju-
ros e atualizaçäo manetária a partir dessa data. 

Mt. 218 - ft segunda iristância administrative é repro 
sentada pelo Prefeito Municipal, fungäo indeleqável. 

Mt. 219 - U rectirso voltintérlo poderá ser iapctrado 
independentemente do apresentiiçäo da garantia tie instância. 

TITILO IX 

0/IS oisrosçcs TIW6I1I*tIhS E FINAlS 

Art. 220 -. Sâo definitivus as decisöes tie 	qualquer 
instâncla, uma vez esgotado o prazo legal para interposiço de recurso 

salvo se sujeitas a recurso de ofIcio. 

Art. 221 - No se tomará qualquer medida contra o con 

tribuinte que tenha agido ou pago tributo do acordo corn decisào adrninis - 

trativa cii judicial transitadu era julgado, inesmo quo posteriormente mcdi-

ficada. 

Art. 222 Todos Os atos relativos a matéria 	fiscal 
serâo praticados dentro dos j'razos fixados na iegislaçäo tributária. 

§ 12 - a; prazos serào continuos, excluldos no seu 
cômputo a dia do inlelo e ini1u1do o do vencirnento. 

§ 2 - Os prazos somente se iniclam Cu vencem em die 

de expediente normal da Prefeitura Municipal, prorrogando-se, se necessé-

rio, ate o primeiro dia U'til subsequente. 

Art. 223 - 0 responsável par loteamento flea obrigado 	[ 
a apresentar a Ikdmlnistraçâo, além do disposto na legislaço de Obras,Pos 
turas e Parcelamento e Uso do Solo Urbano: 

I - titulo tie propriedade da area loteada; 
II - plaita completa do loteamento contendo, em esca-

la que permita sue anotaçào, os logradouros, quadras, lotes, area total,á 

reas cedidas ao patrimônio minicipal; 
III - mens'ilrnente, comunicaçio des alienaçöes realize - 

das, contendo os dados lndic:iiivos dos adquirentes e as unidades adquiri-

das. 
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Art. 224 - Os cartOrios seräo obrigados a exigir, sob 
pena de responsabilidade, pnra ef'eito do Javrattira da escritura de trans 

ferência Cu venda do irnóvel. certido de aprovaçào do loteamento, certi 
- 

do negativa de tributos intidentes sobre 0 imóvel, comprovante de reco - 

ihimento do ITOh, e ainda eliviar, a Pdininistraço, relaçâo mensal das 
operaçöes realizadas corn iiiiiveis em sua area de atuaço. 

Art. 22; - Consideram-se integradas 6o presente Cddigo 

Tributário as tabelas dos a'i,xos que 0 aconIJ)anham. 

Art. 22 - Fica adotado o BIN - Bânus do Tesouro 
cional, para lançainento dos lrjjjtjtos rcleridos neste Código Tributário 

))
U?  

Na-'  

)

01:i  
J4 

~ 

Art. 221 rica autorizucio ao Poder Executivo Munici- 
pal celebrar convénlos con 'ntidades de serviço p6blico, ate o Jimite de 

20% (vinte por cento) da ariecadaçäo broth, para recebimento de tributos 

ntinlcipais, afetos a admini..Lraçâo destas erilidades. 

Art. nil - Compreencie-se como entidade de serviços pt 

blicos, autorizadas pelo art [go anterior, as concessionárias, as autar 

qulas, entidades de economi;i inista e outras, mantidas pelo Poder Executi-

vo Estadual, Municipal ou 1t'Jerai. 

—b Art. 22:' - 0 Poder Executivo Municipal poderi estabe-

lecer, por Decreto, preços j"iblicos nào submetidos a disciplina juridica' 

dos tributos, para quaisquei outros serviços cuja natureza no compete a 

cobrança de taxas. 

.rt. 231 - Entende-se por preço póbllco, o preço co 

brado 30 usuário de determitiados serviços prestados direta ou indiretarnen 

te pela Prefeitura Municipal, pelo seu fornecimento Cu execuçào e cuja U 

xaço dos valores e cobranç' no estejam sujeitos a reserva de Lei. 

Parágralo 11-,1co - Para os efeitos das disposiçöes des 

te artigo sero consideradas receitas municipals provenientes de 	preco 

piiblico, dentre outras: 
I - serviçosde expedlente; 

II - serviçor de cemltério; 

HI - serviços de apreensäo e guarda de animals 	e iner 

cadorias; 
IV - serviços de numeraço e emplacamento de prédios; 

V - serviços de averbaçio; 

VI - serviços de registro de marcas; 

VII - sen iços de locacio tie bens póblicos de uso espe- 

cial; 
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VIII - outros serviços ou atos que sejam classificávejs 
coma PRE0 PUBLICO e cuja cobrança no esteja submetida a reserva de ieis. 

Art. 231 - Na consideraço dos va].ores finals de tx!-

butos a serem pagos ou lançados serão desprezadas as fraçöes de Cd 1,00 

(hum cruzeiro). 

—4 Art. 232 - Esta Lei Compiementar será regulada pelo 

Poder Executivo Municipal, no que couber ou se fizer necessário. 

Art. 233 - Esta Lei Coinpiernentar entrará em vigor na 

data de sua pubiicaçâo, revogadas as cii sposiçöes em contrário, especial 

mente aquelas que corn cia conflitarem., e produzirá seus efeitos a contar 

de 01 de janeiro de 1.991. 

EDIFICIO CA PREFEITURA MUNICIPAL CE MUNDO 

NOVO, ESTADU DE MATO GROSSO DO SUL, AOS QLJRTORZE 1)1115 00 P4ES DE OUTUBRO 

DE HUM MR NDVECENTOS E NUVEI4TA. 

Daudt Conceiço " 	• 
PRIEFEITO IIL14ICIPAL 
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ct)1co_WIBUTARI0_,uiicip,t 

P?€XO I 

TPBELA PPM 1flJ1PNA DC lItOSID PREDIPL C TERRITORIAL IflI3PM - IPIU 

1140510 
	

itfpuoiit SOFTiE 0 VALOR  

- Iplu - 	 VLNIU. LX) II'&IVEL, (to fllsU 

I - Imóvel Edificado (Imp. Predial Urbana) 
	

1% 

II - Imóvel no Edificado (Imp. Territ. Urbana) 	2 % 

II 

PLIQUOTA PR(WESSIVA PPM 1t4VEI5 NAO rrnrjcnnos 

ALfQLPOTA &WE 0 VALOR VENAl. 	 1EW0 CE nuuisiçflo cii 
DO 1I45VEL tIto EDIFICAIJO 

	
POSSE, S94 EIMFICRR 

2% AtéO3anos 

3 % Ate 05 anos 

4 % Ate 07 anos 

5 % Ate 09 anos 

6 % Ate 11 anos 

7 % Apósll anos 

* i'IJTA: SOME OS VALOPES VENAIS 005 IMOVEIS, VIDE DISPOSIcOES 005 AMIGOS 

13 A 18 DESTA tEL COFLEMENTAR. 
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ODIM flhIBUTj.W IC1PPL 

Pt'EXO H 

LISTA ir SERV1OS A QIE SE WERE 0 RUT. 58 DO C4IGO Tniour,Snjo Puiiciin_. 

Nota.: REDAçAO ESTRBELECIDA PELA LEI COMPLEMENT/kR FEDERAL NQ 59, It 	is 
It DEZEMBRO DE 1.987. 

!JSTAOE SERVIçOS 

Servlços de: 

I - Medicos, inclusive anãlises cl(nicas eletricidade médica, ra-

dioterapia, ultra-sonograuia, radiologia, tomografia e congPne 

res. - 

2 - Hospitals, clinicas, sanatdrios, laboratârios tie anIlise, ambu 

tat6rios, prontos-socorros, manicômios, casas tie nUde, de re-

pouso e tie recuperaç3o C congneres. 

3 - Bancos de sangue, leite, pete, oHms, semen e congêneres. 

4 - Enfermétros, obstetras, ortópticos, fonoaudiôtogos, protéticos 

(procese tientiria). 

S - AssistQncia médica e congéneres previstos nos hens I, 2. e 3 

desta Lists, prestados através tie pianos tie metiicina tie grupo, 

convênios, inclusive con empresas pars assistflncia a emprega - 

dos. 

6 - Pianos tie saUtie, prestados pot empress que näo esteja inctuftia 

no Item 5, desta Lists e que sit cumpram atravs de serviços 

prestados pot terceiros, contratados •peta empress ou apenas pa 

gos pot esta, mediante indicaç3o do beneficiârio do piano. 

1 - (VETADO). 

8 - ifédicos veterinários. 

9-Hospitals veterinArios, citnicas veterinArias C congênnes. 

JO - Guards, tratamento, amestramento, adestramento, embetezamento, 

atojamento C congOneres, retativos a animals. 

II - Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de 

pole, depilaçio e congeneres. 

Il - Banhos, duclias, sauna. massagetis, ginist icas e congi'neres. 

-78- 



13- Varriç3o, cc,leta, rernoç3o e incineraçio de lixo. 

14 - Limpeza e drenagern de j'ortos, rios e canais. 

IS - Limpeza, mnnutcnç3o e conscrvaçao de imóveis, inclusive 	vias 

pdblicas, parquça e jardins. 

16- Desinfecço, imunizaç3o, h!gienizaçào, dcsratizaço e congQne-

res. 

Il - Controle e tratarnento de efluentes de qualguer natureza e 	de 

agentes fisicos e biol6gicos. 

18 - Incineraço de residuos quaisquer. 

19 - Limpeza de chaminés. 

20 - Sanearnento ambiental e congêneres. 

21 - Assistência técnica (VETADO). 

22 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, näo cont Ida em 

outros itens desta Lists, organizaç3o, prograrnaçäo, planejanien 

to, assessoria, processaiiaciito de dada: 'nsultoria técnica,fll 

nanceira ou administrativa (VETADO). 

23 - Planejamento, coordenaço, programaçào ou organizaçào técnica' 

financeira ou administrativa (VETADO). 

24 - Análises, inclusive de sistema8, exarnes, pesquisas e informs 

çöes, coleta e processaniento de dados de qualquer natureza. 

25 - Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabili 

dade e congêneres. 

26 - Perfcià, laudos, exomes técnicos e anâlises técnicas. 

27 - Traduçöes e interpretacöes. 

28 - AvaLiaco de bens. 

29- Datilografia, estenografia, expedicitte, secretaria em geral e 

congêne 'Cs. 
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30 - Projetos, cAtcutos e desenizos tócnicos de qualquer naLucea. 

31 - Aerofotograunetcia (inclusive interpreIoço), mapearnento e topo 

grafia. 

3Exec 	pot adn1inistraço, einpreitada ou subempreitada, 	de 

cons 	lo civil, de obras Iiidráulica:; C outras obras sernelban 

Les L 	pectiva etigeciliaria consultiva, inclusive serviços au- 

xiliares ou complecuientares (exceto 0 forneciniento de mercado - 

rias produziclas pelo prestador dc serviços, Iota do local da 

prestaço dos serviços, que fica sujeito so 1CM). 

33 - Dcrnoliçöo. 

36 - Reparaço, conservç. c ceformade edificios, estradas, pon - 

Les, portos e couigneres (excelo o foriiecimento de cnercsdorias 

produzidas pelo prestador de serviços Lots do local de presta-

ç3o dos serviços que fica sujeitoao 1CM). 

35 - Pesquisaj perfuraçào,cirnentaçào, perfilagem, (VETADO), estirnu-

lação C outros serviços relacionados corn a exploraçäo e explo-

taçäo dé petróleo e gas natural. 

36 - Florestamento e reflorestarnento. 

il - Escoramento e cOntenç3o de encosta, 	serviços congéneres. 

38 - Paisagismo, jardinagern e decoração (exceto o fornecirnento 	de 

mercadorias, que fica süjeito so 1CM). 

39- Raspage'rn, calafetaço, polirnento, lustraçào de pisos, paredes' 

e divttçorias. 

40 - Ensino, instruçào, treinamento, ava[iaço de conheéirnentos, de 

qualquer grau ou .natureza. 

41 - Planejarnento, organizacão C adrninistraçIo de feiras, exposi - 

çöes, congressos C. congênetes. 

42 - 0rganizaço de festas e recepçôes: Buffet (exceto o fornecimen 

to de alirnentaçöo e bebidas, clue fica sujeito so 1CM). 

43 - AdrninistraçIo de liens e negócios Ut terceiros e de consórcio - 

(VET/ax)). 
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46 - Admi n is t raç3o dci [unties wilt. uos - (ex(:eL a a rca 11 zada por inst itul 

coes autorizadas a fillIcionar pelo liarico Central). 

45 - Agenciamento, corrutagem ou intcrmediaço de câinbio, de segu - 

ros e de pianos de prcvidência privada. 

46 - Ageuciamento, cocretagern ou interwediaç3o de titulos quaisquer 

(exceto Os serviços executados pot instituiçöes autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central). 

47 - Agenciamento, corretagern vu intermecliaçZio dci direitos de pro - 

priedade industrial, arlistica Ott iiterária. 

48 - Agenciamento, correragem vu intermediaçäo de contratos de (ran 

quia (franchise) e dci faturaço (factoring) excetuam-se os set 

viços prestados pot itistituiçöes autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central). 

49 - Agenciamento,organizaçao, promoço ci execuçâo de programas de 

turismo, passeios excursöes, guias de turismo e congOneres. 

50 - Agenciamento, correLagem ou intcirtnediaçâo de bens móveis e ionS 

veis não abrangidos nos items 45, 46, 47 e 48. 

51 - Despachahtes. 

52 - Agentes da propriedade industrial. 

53 - Agentes da propriedade artisica ou iiterAria. 

54 - LeiLo. 

55 - Reguiaço de sinistros cobertos pot contratos de seguros;inspe 

çäø e avaliaçäo dci riscos pan cobertura de contratos de segu-

ros;preveflcàO é géréncia de riscos seguidveis, prestados por 

quem não seja 0 próprio segurado ou companhia de seguro. 

56 - Armazenamento, depósito, carga, descarga. arrumaço, e guarda' 

de bens de quaisquer espécie (exceto depósitos feitos em infli 

tuiçôes financeiras autorizadas a funcionar pelo :Bancoceotrai). 

57 - Cuarda e estacionamento de vefculos automotores terrestres. 

58 - Vigilincia on scguranca de pessoas ci bens. 

59 - Transporte, coleta, reinu,ssa ml entrega de bens ou valores, den 
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60 - I)iversöes ptibticas: 

a) - (VETADO), cinemas, (VnADO), "taxi dancing" e congéneres;. 

- billiares, boliches, cort- idas de allimais e outros jogos; 

c) - exposiçôes, corn cobrança di, ingresso; 

d) - bailes, shows, festivais, recitals e congOneres, inclusive es-

petâculos que sejarn tambéin transrnitidos, mediante compra de di 

celtos pan tanto, pela televisào, ou pelo radio; 

e) - jogos eletr8nicos; 

1) - cornpetiçôes esportivas ou de destreza fisica ou 	intelectual, 

corn on sern a participação do espectador, inclusive a venda de 

direitos b transmisso pelo rdio on pets televisäo. 

g) - execuçao de müsica, individuatmente ou por conjuntos. 

(VETADO). 

61 - Distribuiço d-venda de bithete de loteria, cartöes, pules ou 

cupons de apostas, sorteios ou prêmios. 

62 - Pornec'irnento de nnIsica, mediante transrnissào pot qualquer pro-

cesso, pan vias püblicas ou ambientes fechados (exceto cc -ans-

rnissöes radiofönicas ou de tetevisio). 

63 - Ct-avaç3o e distribuiço de fumes em video-tam.: 

64 - Fonografia ou gravaçao de Sons OU ruldos, inclusive trucagern 

dublagem ou mixagem sonora. 

65 - Fotografia e cinernatografia, inclusive revelaçào, ampliaçào, 

cOpia, reproduçào e trucagem. 

66 - Produç3o, pars terceiros, mediante ou sern encornenda prévia, de 

espetácutos, entrevistas ou congéneres. 

67 - colocaçao de tapetes e cortinas, corn material fornecido peto ii 

suAiio final do.serviço. 

68 - Lubrificaçäo, tirnpeza e revis3o de mâquinas, vetculos, apace - 

ihos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes 

que fica sujeito so 1CM) 

69 - Conserto, restauraçäo, manutenflo e conservaçäo de rnáquinas 

velculos, motores, elevadores on de qualquer objeto (exceto o 

fornecimento de peças c partes, que fica sujeito so 1CM). 

70 - Recondicionamento de mnotores (o valor das peças fornecidas Pe-

te prestador do serviço fin sujeito ao 1CM). 

UT 
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77 - Recauchutagein ou regeneraçiio dc pneus pat- a a usuário final. 

72 - Recondicianarnento, acoiIicionamcnto, pirtLura, beneficiamenta 

lavagein, secageun, tinginictito, gaLvatIopla5Lia, anodizaçño, car- 

te, recorte, potimento, plastificaçäo e congênercs, de objetos 

näo destinados h industrializaçao ou comercialização. 

13 - Lustraçâo de bens móveis quando 0 serviço for prestado 	pat-a 

usurio finjil do objeto Itistrado. 

74 - lnstaLaço e tnontagern de apareihos, máciuinac e equiparnentos 

prestados 30 USUárIQ final do serviço, exclusivamente corn 	o 

material par ele fornecido. 

15 - Montagexn industrial, prestada so usuário final do serviço, ex-

clusivamente corn material pot ele fornecidoJ 

76 - Cópia ou reproduçao, ?°' quaisquer processos, de documentos ou 

outros papéis, plantas ou desenhos. 

17 - Composiçci grâfica, fotocomposiço, clicheria, zincografia, 1i 

tâgrafia e focolitógrafia. 

18 - CoLocaço de molduras e afins, encadernaçôes, gravaçäo e douc - a 

cáo de livros, revistas e congéneres 

79 - Locaç3o de bens m6veis, inclusive arrendamento mercantil. 

80 - Funerais. 

81 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 

usuário final, exceto aviamento. 

82 - Tinturaria e lavanderia. 
n 

-' 83 - Taxidermia; 

84 - Recrutamento, agenciamento, seteçao, colocação ou fornecimento 

- 	de m3o-de-obra, mesmo em caráter temporário inclusive par en 

pregados do prestador do serviço ou par trabathadores avulsos' 

pot ele contratados. 

-83- 



85 - Propaganda e public ittacJ4, inclusive pruiuoçau de veridas, pL;iuie-

jamento de campacilias ou sistumas de pubi Ic idade, e labocaç5c. de 

desenlios, textos e Ietaats maLeriais j)tRb[icit.áriOS (exceto sua 

impresso, reproduç3o on fabcicaç5o). 

86 - Veiculaçiio e divuIgaçio de textos, desenlios C outros materials 

de publicidade, por qual.tuer ineio (e)(cet.o em jornais, periódi-

cos, ridios e teLevisio). 

81 - Serviços portuirios e aetoportuários; utiLizaço de porto 	ou 

aeroporto; atracaçäo; caj'atazia; armnenagem interna, externa 

e especial; suprimento d'! água; serviço!; acessários; movimonta 

ç3ode mércadoria toni do cais. 

88 - Advogados. 

89 - Engenheitos, arquitetos, urhanistas, agrônomos. 

90 - Dentistas. 

91 - Economistas. 

92 	Psicdlogos. 

93 - Assistentes socials. 

94 - Relaçôes pdbticas. 

95 - Cobranças e recebimento por conta do terceiros, inclusive di-

reitos autorais, protestos dc tftulos, sustaço de protestos, 

devoluçào de tttulos näo pagos, manutenço do tttulos vencidos 

fornecimentos de posiço de cobrança ou recebimento e outros 

serviços correltos da cobrança e recebimento (este item abran 

ge também Os serviços prestados por instituiçBas autonizadas a 

funcionar pelo Banco Central). 

96 - InstituiçBes financeiras autonizadas a funcionar peto Banco 

Central: fornecimento de taläo de cheques; emiss3o de cheques' 

administrativos; transferência de fundos; devolução de cheques 

sustaç3o de pagamento de cheques; ordens de pagamento e dc Cr! 

ditos, pot qualquér rneió;: emisso e renovaç3o dc cartBes magn 

ticos; consuttas em terminals eletrônicos; pagamentos por con-

ca de terceiros, inclusive os feitos iota do estabelecimentoje 

Laboraç3o de ficha cadastral; aluguet do cofres; fornecimento' 

de segunda via dc avisos do tançamento de extrato de contas; 2. 
missão do carnês (noste item, nao est abrangido 	a resuarc! 
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menLo, a instituiçöes fiiianceiras, de gastos corn panes do Car 

reio, tetegrarnas • telex e teleprucessamento, necessários 

prestaçâo dos services). 

97 - Transporte de nattireza esiri tamcuite municipal. 

98 - Cornunicaçöes telefonicas de tim para outrQ aparelho dentro 	do 

mesmo Municipio. 

99 - Ilospedagern em hotéis, 	inotéis, pensoes e congêncres (a valor' 

da alirneutaçTho, qtiando incluldo no preço da diAna, flea sujei 

to no ivnposto sabre services). 

100 - Distribuiço de hens de terceiros em representaço de qualquer 

natureza. 

OBS: 1 - Has terinos do § 32, do art. 99, do Decreto-Lei nQ 406/68,al 

terado pelo Decreto-Lei 112 834, de 8 de Setembro de 1969 e cuja reds 

çào foi alterada peto art. 29, da Lei Complementar Federal n9 59, de 

15/12/87, quando os services a que se referem os [tens I, 4, 8, 25, 

53, 88, 89, 90, 91 e 92, dcsta Lista, forern prestados por sociedades 

estas ficarão sujeitas no imposto ha forma do art. 68 , do Codigb 

TributArio Municipal, calculado em relaçäo a cada profissional habi-

litado, s6cio, empregado ou não, que presto serviços em nome cia so-

ciedade, embora assumirido responsabilidade pessoal4' nos termos da 

Lei aplicâvet. 

CBS: 2 - Nos termos do art. 32, da Lei Complementar Federal nQ 59/87 

as inforrnaçöes individuatizadas sobre Os serviços prestados a tercei 

ros, necessSrios a comprovação dos fatos geradores citados nos Itens 

95 e 96, desta Lists, ser3o prestados pelas instituiçôes financeiras 

na forma presents pelo inciso 11, do Art. 197, da Lei Federal n2 5. 

172, de 25/10/1966 (CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL), observadas as ôispo 

siçöes do Art. 74, do Código Teibutdrio Municipal. 
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vcco iii) 
TABELA  PAM 
	

ir mvosio SOJRE saivico 1€ 
	

Nfl1LREZR - ESS 

E4E3TN 

I - Profisslonais IlutOnomos: 	 PLIQWTR INCBJEJ4CIA 

a) - Trabaiho pessoal do profissional autônomo de 

	

nfvel universitérlo ou superior .......................25 	anual 

b) - Trabaiho pessoal dos profissionais de nivel me 
dio tais coma: agentes, representantes, despachan 
tes, corretores, leiloeiros, peritos, avaliadores, 
intérpretes, tradutores comlssários,propagaridlstas, 
decoradores, mestres-de-obras, guarda-livros, técnl 
cos de contabilidade, secretários, estenOgrafos, d 
tilOgrafos, desenhistas, prof'essores e outros do g 

	

nero . .................................................20 	anual 

c) - Trabaiho pessoal dos demals profissionals autO 

	

riomos: ................................................15 	anual 

II - Sociedade de Profissionals: 

a) - Sociedade de profissionais, cuja prestaço de 
serviços seja irierente aos serviços especif'icados I  
nos ltens 1, 4 9  8 1  25, 52, 88, 89, 90, 91 e 92 da 
lista do Anexo II, desta Lei, sendo urns aliquota a-
crescida de tantas outras quanto sejam as profisslo 
rials habi1itados sejani sOcios, empregados ou n6 
que prestem serviços em name da sociedade ............20 anual 

III - Instituiçöes Financeiras e/ou de Créditos:. . . 	100 	anual 1 	JoO 

IV - Wtros Serviços: 
a) - Serviços de execuçèo par administraçào, subem-
preltada, de obra hidráulica ou de Construçào Ci-
vil, inclusive serviços auxiliares e coniplementares 
assim coma pavimentaço, terraplanagem, escavaçäo e 
urbanizaçäo, florestamento, e reflorestamento, des- 

	

rnatamento e outros do genera .........................2 % 	mensal 

b) .- Serviços de diversôes de qual.quer natureza 	 10 % 	mês/fraço 

c) - Serviços de propaganda de qualquer natureza. . . 	
8 % 	mês/fraço 

d) - Serviços de recuperaço, restauraço, recondi-
cionamentô de qualquer objeto, inclusive rnotores,lu 
brificaço, 1impza e revisão de máquinas e equlpa 

	

inentos emIgera1. ......................................5 % 	mensal 

e) - Ensino dequaiqiier grau ou natureza ..............2 % 	mensal 

f) - Demais serviçbs nâo especificados nos liens an 
tériores e assemeihados sos discrirninados na listi 

	

constante do Anexo II ................................5 % 	mensal 

g) - Servicos de Terceiros(Retenço na Fonte) 	 5 % 	mensal 



0,12 JS() 

'5 0,07 	1  

0,02 ai° 
0,03 0-13 
0,04 
0,03 CLOY'  
0,03 Q-15 

06 	' 
os '> 
10 /6 
08 	I.. 
08 	c •  

4Y 'U 

\\: 	 cöoico irnourAnio i'ujzcjppj 

RtEXOJV. 

T/BELA PRRA auvNnçA OIlS T1Xn5 DC SEBVJCS P(3LID]S 

T A X 	S 	 I 	si BIN 

I - Limpeza póblica por metro linear de testada do I móvel, e por ano ..................................... .. 
II - Coriservaçäo de vias e logradouros piiblicos, por 
metro linear de testada do imóvel, por ano ............. 
III - Iluminaço Póblica, par faixa de consumo, par ti 
p0 de imóvel e par mês: 

a)- Contribuintes Residenciajs 	 % S0E 
- 	 -- 	 ILUMI 
- de 31 Kwh a 100 Kwh .................................. 
- de 101 Kwh a 200 Kwh ................................. 
- de 201 Kwh a 300 Kwh ................................. 
- de 301 Kwh a 400 Kwh ................................ 
- de 401 Kwh a 500 Kwh ................................ 
- de 501 Kwh 	acirna ................................... 

b) - Contribuintes ln&istriais, Comercials e de Servi-
ços: 

- FAI1VbE CONSUI4D: 
- de 31 Kwh 	a 50 Kwh .................................. 
- de 51 Kwh 	a 100 Kwh ................................. 
- de 101 Kwh a 200 Kwh................................. 
- de 201 Kwh a 300 Kwh................................. 
- de 301 Kwh a 400 Kwh4 .................................. 
- de 401 Kwh a 500 Kwh ................................. 
- de 501 Kwh 	acima .................................... 

c) - Im6veis nào ediuicados ou ciue  näo possum instala-
çOes elétricas ligadas a USe de Energia Elétrica: 
1)- imOveis localizados em vias póblicas providas de 
ilumlnação especial de 360 W ou similar, par ano e por 
metro linear de testada do irnOvel ...................... 
2) - imóveis localizados em vias póblicas providas dos 
demais tipos de iluminaçào, par ano e por metro linear 
detestada do imóvel ................................... 
3) - imOveis localizados nos distritos politicos 	do 
Municlpio e nos demals casos nào especif'icados nos Stat 
anteriores, par ano e por metro linear de testada do I 
mOvel.................................................. 

IV - Limpeza,de terenos urbanos, par metro quadrado 
do terreno, porespécle, e servlço prestado, sendo: 
a)- simples capinaço corn remoço do lixo............ 
b)- quando envo1v'r máquinas de destoca e/ou terrapi! 
nagem ....... 	 ........................................ 

V - Coleti de Ii, por metro quadrado de area cons-
trulda, par tipo ,.ff&utilizacO a par ano: 
a)- residenciali.., .................................... 
b) - comércio/serviço................................... 
c) - industrial ......................................... 
d) - agropecuário ...................................... 
e) - outros tipos no especificados .................... 
WIA: Ficam estabelecidos as seguintes limites inéximos 
para cobrança das txas de coleta de lixo: 
01 - unidades residenciais ............................. 
02 - comérclo/serviço .................................. 
03 - indóstria ......................................... 
04 - agropecuãria ...................................... 
05 - outros tipos no especiuicados .................... 

0,12 0,50 

0,15 

6% 
10 % 
12 % 
14 % 
16 % 

TARIFM 

5% 
11 % 
15 % 
20 % 
22 % 
24 % 
25 % 

.1J() 
0,04 C" 

0,02 Oh 

0,07 
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CODIGO  inrnurkuo ioicipni 

NEXO V 

1/0(1% CE LICEIçA - 11U3ELJ1 1 

TABELA PARA C0BRANA DA TAXA DE LICENSA  PARA L0CALIZIkcAO E FUNCI0NAJ1ENTO DE ES-
TABELECIMENTO OU ATIVIDADE DE QUALQUER NATUREZA COMERCIAL 

T 	A 	X 	A 	S EN 	BiNs 

A0 MES OU_FPJçAo PD ANO 

1- IM)t)STRIRS: 
1.1 - Industries, armazéns gerais, cooperatives, 
máquinas de beneficiamento de gräos e fibres 	em 
geral e outros do genera ou similar, par in' 	de 
Area 	utilizada ................................... 
1.2 - Atividade extrativa mineral ou vegetal, a- 

0,03 C.' 0 30 

reia, casca].ho, madeira, etc, pare cada 50,0 hec 

.. 

50,0 soo,00aJc()  tares explorado ................................. ... 

2 - a:IftC10: 
2.1 - Bares e restaurantes, por m' de area utili- 

0,063/f 0,6 	i 
2.2 - Supermercados, por in' tie area utilizada 0,06 	2' a 0,6 	5 
2.3 - Quaisquer outros ramos de atividades corner 

zada ...............................................

dais nO constantes nesta tabela, por in 2  0,06 C.W 

. 

0,0 	- 	 -. 

0,6 46 

3 - ESTABELECIMOMIS BPNcARIOS,DE CFdDITO,FINAN 
100,0 -'a'ct,  N.Uff 	NVE.STIIENTOS... CI0 	E 	I..................... 

4 - i-EJTtIS, MoTEls; FENSIIES [ SIMILARES: 
4.1 	-ate 	10 	quartos ............................. 2,0 	() 20,0 
4.2 - de 	11 	a 	20 	quartos ......................... 3 ,0 	I) 	) 30,0  
4.3 - mais 	de 	20 	quartos ......................... 

.. 

.. 

5,0 	1' 50,0 / 	a2 
4.4- par 	apartamento ............................ 0,8 1 

. 

8,0  

5 - IFRESENTRNfES QflERCJI%IS AUIUt&HJS, fl[5pfl 

.. 

1,0 	't&) 10,0 

6 - EThYISSIWAIS AL.JTOtO4)S, que exerçam ativid! m -- 

?aO 1,3 :' 13,0 

7 - FWFJSSIONAIS AIJT&OUS, clue exergam ativida 
des cam aplicaçào de capital (näa lnicluldos 	em '/0 o 

.. 

1,7 /O 17,0 

cHANIES, AIXNIES E PREPUSTOS fl.flftAL.............. 

des 	corn apIicaço tie 	capital .................... ... 

8-CPSADELOIERIA: 	............................ 1,53,0 15,0 

outro 	Item desta 	tabela) ........................... 

9 - FICINAS CE CO 	EM (tRIlL: 
de 

 
1,0 3.0 10,0 3g.O 

9.2- de 21 m' a 75m' tie area utilizada 1,3 	O S 13,0 ~o° 
9.3 - de 76 in' ate 150 m' tie area utilizada 1,7 	/0.0 17,0 ,,w.c 

9.1 - ate 20 m 	de area utilizada .................. 

9.4 - acima tie 150 m'de area utilizada 3,0 j.5.O 30,0 j~QGO 

10 - PUSTOS CE SERVW6 PARR VEfQL(E ffl4IES:... 

.. 

3,0 	?'! 

0,1500 

30,0 

2 o 
11 - DEPOSITOS IlELAMAVEIS, EXFIQS1VOS, SIMILA- 
RES, par metro quadrados de area utilizada 1,5 

12 - 	 TIN1LJRRIAS E LAVNCERIRS, por m  	de area 
0,07  'V ,  / utilizada ......................................... 0,7 

Cont... 



0,1 	() 

.1 v 5 

1,0 

5,0 ,n.) 
7,0 

1,5 .2.' 
6,0, 

7,0 /1.2 
10,0 f;.O 

7,0 J112 

8,0 ff0 
10,0 	0 

6,0 10 
8,0 toO 
2,0 sTO 

20,0 

30,0 eO.O 
50,0 /fO.OU 

30,0 sot) 

	

1,0 	.O 

	

15,0 	J ",L.7 

10,0 

50,0 

	

70,0 	;c) 

15,0 

60,0 

70,0 _/Q0 0 
100,0 

 
1 15 0 0 

70,0 'CO 0 

80,0 ii.O 
100,0 j e,00  

60,0 
80,0 iWO 
20,0 io.O 

200,0 

300,0 soo.O 
500,0 ye". C, 

300,0 3W0 

8,0 10.0 

A 	\ 
I 	cOorco wxaJr/Jtio anjczpit 

III 	\, 

' 

ANEW v 
TAX/FEE LICENA - TP&LA 1 - Continuaço 

TABELA PARR COBRANçA DR TRXA 0€ LICENR PARR LOCALIZAcA0 E FUNcIONPJ4ENTO DE ES 
TABELECIMENTO 00 ATIVIDADE DE QUALQUER NATUREZA COMERCIAL 

TAXRS 

13 - SALOES C E?W"TES, por metro quadrado do 
area ijiflizada .................................. 

EM 

AD MES OU 

0,1 

I3TN 

P0 AND 

I, 
1,0 

14 - ESTABELECIIeJIOS DE [3AM US, IXEHAS, MASSA 
11)15 C GINASTICAS, pot metro quadiado de a-

tea utilizada .................................... 

15 - BARBEARIA E S/tOES DE I3ELEZA, pot nCimero de 
cadeiras......................................... 

16 - ENSIW DE GjJRLQLLR fl/U DU NAT1..REZA, por sa 
lade aula ....................................... 

17 - ESTABELECIIENTOS HOSPITAL/IRES: 
17.1 - corn ate 30 leitos ......................... 
17.2- corn mals de 30 leitos ..................... 

18 - L1WORRT(PIOS DC RNALISES citNicAs........... 

iVfl::*U$It1jtal is&1ith1  :11.. 

20 - R&tOPECLJMIA: 
20.1 - ate iso empregados 
20.2 - corn roals cb 10 empregados 

21 - DIVERSOES PUI1.ICAS: 
21.1 - cinemas e teatros corn ate 150 lugares ..... 
21.2 - restaurantes dangantes, boltes, discote - 
ques, etc ......................................... 
21.3 - cinemas corn mais de150 lugares ........... 
21.4 - bllhares e qualsquer outros jogos de mesa: 
21.4.1 - ate 03 mesas............................ 
21.4.2 - mais de 03 mesas ........................ 
21.5 - boliches pot n&nero de pistas ............. 
21.6 - exposiçöes, feiras e arnostras, quermesses. 
21.7 - circos e parques de diverses: 
21.7.1 - ate capacidade de 500 lugares ........... 
21.7.2 - mais de 500 lugares ..................... 
21.8 - qualsquer espetáculos ou diversöes nào in 
cluldas nos it&s anteriores ...................... 

22 - DEMAIS ATIVIDROES 9JJEITRS A TAXA DE LOCALI 
ZAIJW; noconstantes dos ltens anteriores.. 

ICTA: Quando o estabeleci.mento sujeito a licença 
for localizado nos distritos poifticos, 1135 20 
nas de expanso urbana, urbanizáveis cu rural CE 
Municiplo, será .concedido desconto de 20% no va 
br final da taxa. - 
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vU 	Ct'EIcO TRIBUrARnDIICIPRL 

Rt'EXOV 

.TAXIIDE LIcENçA - TIQ3ELA IJ 

TPBELA PARA CO8RANA CE TAXADE LICENçA PARA FIJNCIONAMENTO DE ESTABELECIMEN-

TO EM HORARIO ESPECIAL 

TAXAS 
	

EM 	fiNs 

	

AD MES 	I AD AND 

1 - PARA ANTECIPAO DO JIORARIO ........... 	1,2 .20 I 	12,0 200 

2 - PARA PRORR0GAcAO DO IIORARIO: 

a) - Ate as 22:00 horas ............... 

b) - Além das 22:00 lioras ............. 

1,2 9.0 12 1 0 .200 

2,0 40 20,0 30.0 
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CODICO tRIBUTARJO MUNICIPAL 

N 

Rt'EXO V 
N 

TAXA DC LICENII - TROELA i:ir 

TABELA PARR CO8RANA DE LICENIk_I'ARA PUOLICIDADE 

T A X ft 	 EM 	BINs 

	

E)IA 	MfS 	RU) 

1 - Por publicidade afixada na parte exter 
na ou interna do estabeleci:nento Indus 
trial, comercials, agro..-pecuários, de pres 
taço de serviços e outros• ..............  - 5,0 

2 - Publicidade no interior de velculos de 
USC nào destinados a publicidade como rarno 
tie negOcio,por publicidade: ................. - 	- 	5,0 

3 - Publicidadebhdra, em velculos desti- 
nados a qualquer modalidade tie publicidade.. 	1,0 	3,0 	30,0 

4 - Publicidade escrita em veIculos desti- 
nados a qualquer modalidade, por veIculo:... 	2,0 	10,0 	60,0 

5 - Publicidade em cinemas, teatros, boa-
tes, e similares, por meic tie projecào tie 
fumes ou dispositivos . ................. .... .- 	1,50 	15,0 

6 - Por publicidade, colocada em terrenos, 
campos de esportes, clubes, 	associaçães 
qualquer que seja o sistema de colocaçào 
desde que visiveis tie qualquer via ou lo-
gradouro póblico. inclusive rodovias,estra 
das e caminhos municipais ....................- 	1,040 	10,0 

1 - Qualquer outro tipo tie publicidade no 
constante dos [tens anterlores ...............1,0 	10,0 	100,0 

icO 

50.0 
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Ct5DicO IRIBLJTISRIQ P4J4ICIPN. 

N€X0 V 	'N 

TAfl CE LI(INA - TRELR IV 

TABELA PAPA COBRANA DR TAX/I I C L ICENA P/iRA EXECUçI\0 DE OBRAS ,ARRUNENTOS E 
LOTEAMENTOS 

TAXA 
	

Nil 

0,30 
0,40 
0,50 
0,60 
0,70 
0,80 

b) - construço tie alvenarla c/ acabarnento popular ...... 
c) - construçäo tie alvenaria c/ acabarnento media ........ 
ci) - construçäo tie alvenarfli c/ acabarnento luxo ........ 
e) - construçào cornercial ............................... 
f)- construço industrial .............................. 

2 - DEM0LIç0 DE EOIFICAçOES OU INSTALAçOES PPRTICULARE5 
POR H 2  OU FRA0 de rea coberta ........................ 

3 - CONSTRLçAO DE MURO, TAPI1E, PAREDE, FACI-IADA, DRENC 
SARJETRS, CANALIZAçA0 e quaiquer escavaçOes em vias pL 
blicas par metro linear ou fração ...................... 

4 - REBAIXAI4ENTO DE PElO-FID, par metro linear: ......... 

5 - DEMOLIçAO DE 14.fiOS, PAREDES, FACHADAS E TRPIJP#ES, por 
metro linear ou fraçäo .................................. 

6 - LICENçA PARA CONSTRuçAO IJU REFORHA: ................. 

7 - HABITE-SE, par rn 2  tie áret' construIda ................ 

8 - ALINI-IAMENTO E NIVELAfrEN1O, por metro linear ......... 

9 - ARRUAHENTOS: 
a)- corn area ate 20.000 m 2 , exciuldas as areas destina-
das a .logradouros piblicos, por m 2  ...................... 
b) - corn area superior a 20.000 rn 2 , excluidas as areas 
destinadas alogradouros p6biicos, por m 2  ............... 

10 - LOTEAMENTOS: 
a) - corn area ate 10;000 rn 2 , excluldas as areas destina-
das a logradouros piiblicos e as que sejam doadas 80 t&i-

nicIplo, por rn 2  ......................................... 
b) - corn area superior a 10.(100 m 2 , excluidas as areas 
destinadas a logradouros p6blicos e as que sejarn doadas' 
aMuniciplo, por rn 2  ..................................... 

11 - 	tiER OUTRAS DBMS N/ 
	

NESIA 
LA: 

a) - por metro linear: 
b) - par metro quadrado: 

IOTA: I - No$ casos tie prorrogracäo tie prazo adotar-se-á 
os mesmos critérios cbnstantes dos Itens acirna, corn des-
canto de 50%(cinquenta par cento). 

H - esta taxa nâo incicie sobre: 
a)- construção de casa tie madeira corn area coberta de 
ate 40 rn', provando seu proprietário no possuir outro 
jmóvel no nunicipio; 
b)- licença de pintura do prédlo, muro Cu gradil; 
c)- construQäo ou reforma de passelo Cu ca]çadas. 

0,30 

1,50  

1,50 

0,50 

20,00 

0,15 

0,15 0,30 

0,006 

0,012 

0,008 

0,015 

0,15 
0,04 

-92- 



thHGO IRIBLJTARIO 141'1ICIPIL 

'JJ 

V. 

T1X1rDE LKENA - TABELR V 

TABELA PARA COBRANA DE TAXADFJ LICENcA PARA ABATE DE ANIMAlS 

TIIXI% 	 I 	EM BIN 

I - ANIMAlS: 

a) 1,00 

b) 0,50 

c) 0,50 

d) 

- ovIro,por cabeca .......................... 

- caprinos, pot cakça ....................... 

0,50 

e) 

- bovino Cu vacurn, riot cabeça ................ 

- sulnos, pot cabeça ......................... 
0,15 

f) 

- ayes, pot cabeça ...........................

- outros, 	pot 	cabeça ........................ 0,15 

g) - equinos, por cabeca ....................... 	.. 

.. 
1,00 
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• jd 	't' C1'EIGO 1RIBLJTAJUD tuiicxppj. 

N€XO V. 

TAXA CE LICENA - TRSELI% VI 

TPBELA PPRA C0BRANA DA jAXA_9 LICENcA PAPA0CUPAç0 DE AREAS EM WAS E L0A 

DOUROS PUBLICOS 

AXAS 

I - FEIRANTES, C1114 0 [iSO IF BIVtRACJIJIMIAS, (.AJIOSqES (Xi BAN 
__- 

1.1 - par ano e para cada 10,W in 2  de area ocupacJa ou 	f'ra 
çâo...................................................... ... 34,0 

2 - IUJT&OCS OU EVENTLJAJS CCII USC DC VEICtLOS.EXCETO TRANS 

2.1 - POR DIA: 

- caminhöes, 	ônibus, 	reboques e outros ............... 
. 

17,0 
2.2 - POR MES: 

- carro 	de 	passelo .................................... 8,0 

17,0 
34,0 

2.3 - FOR SEMESTRE: 

- 	carro 	de 	passelo ..................................... 
- caminhöes, ônibus, 	reboques e outros ................ 

- 	carro 	de 	passelo ................................... 25,0 
- camlnhöes, 	ôriibus, 	reboques c outros .............. 50,0 

2.4 - FOR ANO: 

.. 

- 	carro 	de 	passelo ................................... 

.. 

50,0 

.. 

80,0 

3 - AP'RLRNTE (jE OCtFE AREA EM LOQUWOLRO P%F3LJCOS, 	SEN 

.. 

1) t 	LU VEICLLOS: 
3 .1 - 	por 	dia ... ........................................... 4,0 .Q 
3.2 - 	par 	més ................... ........................... 8,0 
3.3 
3 .4 

- caminhOes, 	ônibus, 	reboques e outros ................. 

- 	par 	seinestre ......................................... 
... 
.. 

.. 12 ,0 
20,0 

4 - OLJTROS NAO cO1.FIDCJfl0S MS lIENS RifiERICEES: 
4 .1 

- 	pot 	ano ............................................... 

4,0 2O 
4.2 8,0 
4.3 

- 	pot 	dia ................................................ 
- 	par 	mês ................................................ 
- 	por 	semestre ......................................... 17,0 

4 .4 - 	par 	ano ............................................... 
.. 

34,0 

-94- 



oncirit 

N'EXOV 

TA(A DELWENl% - TIU3ELA vii 

TABELf P/IRA COBRANA DA TAX /I DE LICENC\  PARR LOCALIZAçAO IDE VEICULOS IDE ALU-
CUEL U  DE CARCA DU PASSACEIROS 

lAX/I 
	

EM DYN 

I - Velculos automotores para TAXI, par unidade e 
pararia .......................................... 

II - Utilitérios para caryn Ou passageiros, par unl 
dade e par mês ................................... 

III - Caminhöes, ônlbus ou similares, par unidade e 
parmês .......................................... 

12,0 Ji() 

1,5 5,0 

2,0 50 

IV - Veiculos de tração animal, para carga ou passa 
geiros, par unidade e par mês .................... 0,7 j,-4 
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